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RESUMO
Este trabalho constitui uma interpretação da práti­
ca da comunicação nas Comunidades Eclesiais de Base - CEBs. A 
partir da análise de uma situação específica, que são os en­
contros nacionais, focaliza as especificidades do processo de 
interação e das formas de expressãoe manifestação pública pro 
piciados pelas CEBs, mostrando como tal prática contribui pa­
ra a remodelação de uma cultura comum das classes trabalhado
ras.
S U M M A R Y
This study constitutes an interpretation of the 
practice of communication in the Comunidades Eclesiais de Base 
- CEBs. Starting from the analysis of a specific situation, 
which are the national conferences, the present study 
focuses on the specifics of the process of interaction, and 
the forms of expression and public manifestation favored 
by the CEBs, showing how such practice contributes to 
the remodeling of a common culture of the working classes.
APRESENTAÇAO
Uma indagação fundamental esteve na origem deste tra 
balho: Por quê muitas das chamadas "formas alternativas de co­
municação" , surgidas com o proposito de contribuir para a orga 
nização das classes trabalhadores, nao se enraizam no inte 
rior dessas classes? E por quê outras práticas culturais , 
criadas ou revitalizadas no âmbito dessas classes, solidifi - 
cam-se e acabam contribuindo efetivamente para a sua cons - 
cientização e mobilização em direção à transformação social?
Este trabalho não tem a pretensão de responder a
estas questões, mas tão somente se propõe a concorrer para
a remoção de um dos embaraços ã adequada compreensão do pro­
blema, representado pelo desconhecimento das especificidades 
das formas de expressão e manifestação pública das classes 
trabalhadoras.
Não se trata porém, de um "estudo de caso", entendí 
rv r— *
do como a separaçao de uma situaçao problemática dentro de um 
todo e investigação das causas da sua anormalidade em relação 
ao conjunto normal ao qual deveria adaptar-se.
Diversamente diss-.. o estudo aqui desenvolvido pro
cura coomneenden. uma £onma de exppe/>4ao e m.and£e.4daçio da
cdatte tnabaddadona no Gna^dd, 4dg.o.iLdc.atdva pedo (iue neda 
e4ta 4endo p^oCu^CCo e pedo avanço que nepne^euta pana a
foomaçao de uma conncCencCa poCCCCcu de uma panceda expnejód. 
va da4 cda44e4 popudaneAo
Assim, a interpretação das Comunidades Eclesiais de 
Base aqui construída, não é passível de uma transferência 
para outras práticas, embora possa ter importância para
uma teoria das formas de expressão e manifestação das clas­
ses trabalhadoras.
Ao interrogar a complexa e contraditória realida­
de dos processos simbólicos que constituem a prática das
CEBs, pretendi apreender a e-pecddLCcdade do pnocetto de
datenaçao e da4 £onma4 de ex.pne44po e moand^e^ej^^iaçao pubddca 
pnopdcdadoj pon eda4.
Uma vez que esses processos são de natureza ideologi 
co-culturais, a sua abordagem constitui na realidade, uma 
abordagem de uma pratica social. E considerar uma pratica so 
ciai implica abordar uma atividade no seu contexto complexo de 
relações, o que por sua vez envolve as condições sociais do 
seu processo de produção.
Tal percepção levou este trabalho a transitar por 
diferentes, porém convergentes, campos de reflexão, e .as­
sim, à abordagem interrelacionada de fenômenos mais imediata 
mente reconhecidos como "de comunicação", tangenciados por 
outros problemas que, em outros domínios disciplinares, po- 
deriam ser referidos sob a rubrica de " cultura" ou de "ideo­
logia" .
Transpor fronteiras disciplinares é sempre um ris­
co. Este trabalho o assume, mesmo que, por momentos, careça de 
uma fundamentação adequada. Concluí porém, que as limitações 
no trato de algumas questões não invalidam o esforço geral de 
situar a prática da comunicação nas CEBs no seu contexto com­
plexo de relações e com as suas condições gerais de produção.
INTRODUÇÃO
1. Comunicação e transformação
Variadas formas de interação social, expressão e ma­
nifestação pública tem sido utilizadas, desenvolvidas, cria­
das e revitalizadas pelas classes subalternas nos diferentes 
espaços onde se efetivam as lutas pela transformação da socie 
dade capitalista.
De um lado, destacam-se aquelas formas de comunica - 
ção que correspondem a estratégias estabelecidas no ambito 
de projetos políticos específicos. Trata-se de intituições,te£ 
nologias para difusão de informações ou mesmo de experien - 
cias e atividades (como discussões e demonstrações publi­
cas) que servem, não só para mobilizar as massas para as lu­
tas sociais, mas também como instrumentos de pressão ideológi­
ca e política sobre as classes dominantes ou mesmo sobre o Es­
tado, enquanto tal.
Mas, apesar do reconhecimento explícito ou implícito 
das potencialidades dessas formas, a operacionalização de pro­
postas concretas é problemática Descontados ou obstáculos que 
enfrentam quaisquer praticas direcionadas para a transforma 
ção social, persistem limitações que emergem da própria dinâmi 
2ca de funcionamento dessas formas. E o resultado é que, via 
de regra, são efêmeras. Não se enraizam no interior das cama­
das subalternas.
De outro lado, é possível apontar elementos poten - 
cialmente transformadores em outras formas de comunicaçao.que 
podem ser referidas como autônomas ou espontâneas, porque não 
são propostas por um projeto político específico (partidário 
ou sindical ) , mas vem a tona no bo/o de fA.oceç4G4 de neinten- 
pnetaçao e nev Ltati-aafao de tna^d^t^t^oei po pada/teí ,emmeio a condd 
çpeí /ociaim eApec^j^f^-ica/ .Oque marca a diferença e que estas ul­
timas formas, mesmo no seu movimento descontinuo, podem vir 
a propor um projeto politico e não o contrário.
Estas formas de expressão e manifestação pública fa 
zem parte do universo cultural mais amplo, no qual se movem 
as classes subalternas e,por isso, integram o conjunto das 
condiçoes em meio as quais se gestam e se desenvolvem os pro­
cessos mais amplos de transformação social.
Nesta via de raciocinio, ressaltam interrogações 
quanto à efetividade da politização dessas práticas cultu­
rais no sentido da transformaçao.Duas questões,que me parecem 
especialmente relevantes, dentres,outras,podem ser evocadas:
1. Que elementos presentes na composição dessas práticas
ideológico-culturais contribuem para o aprimoramento 
das formas de ação, organizaçao e consciencia,enfim ,
para mobilização das classes trabalhadores, em dire­
ção às lutas sociais?
Que elementos2 limitariam ou impeairiam a eficácia des
sas práticas?
Este estudo parte do pressuposto de que a nature-
3za mesma dos processos comunicativos que integram tais práti­
cas culturais, potencializam ou não a sua eficácia, no sentido 
da transformação. Isto implica no reconhecimento de que as 
relações que constituem tais processos, deverão ser, elas mes­
mas, tnan4fonrnadona4, para que tais práticas concorram .para 
processos mais amplos de transformaçao.
Um processo de comunicação é transformador quando 
cu ntiidu uma attennatlva fnente a< fonmaj de com.uni.caçao domt 
nantej. mao vnota4 em 4o me4ma4, ma4 enquanto ln.4tnumen.to4 de 
podem. Em outras palavras, o processo e transformador quan 
do subverte os padrões comunicativos proprios da dominação 
social ou que a potencializam.
Num esforço de generalização, pode-se afirmar que, 
se as formas de expressão e manifestação pública dominantes 
são tomadas enquanto instrumentos de dominação, visando man­
ter os indivíduos atomizados e passivos, a comunicação trans­
formadora deve pretender o contrário. Isto é, se a comunicação 
dominadora constitui ação persuasiva, que se dirige a um receg 
tor supostamente dócil e procura mante-lo nessa condição,a co- 
munlcnçno tnaiufonnadona vLaa a tnancfoemaqao de Õndovoduo4 
pa44tvo4 em 4ujelto4
Daí, duas condições imprescindíveis para que se efe­
tive a comunicação transformadora: democratização e educação . 
Democratização é aqui referida enquanto critério norteador dos 
relacionamentos engendrados no decorrer do processo comunicati 
vo. Estes devem ser horizontais, baseados no princípio da reci 
procidade e do diálogo. Educação, por sua vez,é evocada en­
quanto critério norteador dos fins previstos para o proces­
so comunicativo. Na comunicação transformadora o processo comu 
nicativo deve estar voltado para a connt/iuçao de um eaben que 
vice a cori4c-/.en/tLLa.çao pana uma. pnainca eoctat tnanefonmadona
4Democratizar significa fazer com que o direito á re 
cepção de informações, à expressão e manifestação pública , 
seja garantido para todos e não um privilégio de uma minoria, 
que detém o poder econômico ou qualquer outro tipo de poder . 
Por isso,não só os relacionamentos envolvidos na comunicação 
transformadora são democráticos, como esta se orienta para 
o esforço geral de democratização da sociedade. Assim, na co­
municação transformadora, tanto as formas de interação so­
cial quanto o seu conteúdo referencial, propugnam a mudança 
das relações sociais.
A comunicação transformadora é também um processo 
de educação popular, porque visa, sobretudo, colocar à dispo 
sição das classes trabalhadoras um ■ abeai--.n.-.Lnuatat<j construí 
do com a sua própria participação. Em outras palavras, ela 
constitui educação, mas não. aquela "produzida" pata, a popula­
ção, mas pe.-La população, a partir de uma reflexão sobre os a­
contecimentos sociais e que desemboca na formulação e encami­
nhamento de propostas de ação e reorganização social.
Em suma, tal tipo de educação-comunicação é referen 
ciada pelos interesses de classe, nos quais incluem-se tanto 
os interesses estruturais, inalienáveis das classes populares, 
dados por sua inserção no processo de produção capitalista , 
tais como,a eliminação da exploração no trabalho e negação e 
superação de tal sistema,quanto interesses mais imediatos,
presentes na luta cotidiana dessas classes contra os proprie­
tários dos meios de produção e sua instância representanti- 
va máxima - o Estado. Estes ultimos.que variam historicamente, 
encontram-se em todos os níveis socio—economicos—poliiicos—
culturais, e ligam-se, ora mais diretamente á produção (por 
exemplo, melhoria das condições de trabalho, dos sálarios...), 
ora mais diretamente à reprodução da força de trabalho, aos 
meios de consumo coletivos (reinvindicações de água, luz , 
5transporte, habitação, educação ...)
A comunicação transformadora tem assim, uma contri 
buição específica no âmbito dos processos sociais. Esta se da, 
antes de tudo, no terreno da conscientização política e da ca 
pacitação com vistas ao uso dos processos de comunicação e 
linguagem, considerados mais adequados para a ação política.
Na realidade tais considerações implicam no reconhe 
cimento de que 40 pnocessos comunicativos efetivamente demo- 
cn.atic.04 e educativos, tn.an4f0n.mam individuo4 pa44Ívo4 em 4U- 
jeito4 hi-tonico4. Em outras palavras, só a comunicação trans 
formadora pode contribuir para o processo global de transfor­
mação .
2. 0 objeto de estudo
Surgidas como resposta histórica a necessidades so­
ciais dos setores deserdados do regime político brasileiro e, 
ao mesmo tempo,a todo um questionamento à pratica tradicional 
da Igreja Católica, as CEBs são reconhecidas como uma forma di 
nâmica de desenvolvimento da consciência critica e, consequen 
temente, da organização das camadas subalternas no Brasil, nos 
. 2 
últimos anos.
A grande maioria dessas Comunidades urbanas e rurais, 
integram em seu seio, elementos vindos das classes populares . 
Mesmo que aqui e ali, algumas (e são raras)se formem de segmen 
tos mais altos da sociedade,são elas, as massas populares,que, 
no fundo,imprimem às CEBs a sua marca. Através de seus di­
versos grupos, estas congregam gente pobre, de pouca qualifica
~ ~ 3
çao profissional e de reduzida instrução escolar.
Trata-se assim, de uma organizaçao social fortemente 
enraizada nas classes populares e que não corresponde a
6uma estratégia trazida no bojo de um projeto político partida 
rio ou sindical. É nesse sentido, que é considerada, neste
trabalho, como uma fo/ma cuLtunaL autonoma, Au
tonomia em relação às organizações políticas tradicionais, de 
caráter representativo , não significa, no caso das CEBs, in- 
dependencia total. Estas surgiram no âmbito de uma institui - 
ção - a Igreja Católica - e isto envolve uma série de implica 
ções.
Dada a sua própria origem, as CEBs trazem propostas 
políticas que não podem ser explicadas apenas pelas circuns - 
tâncias sócio-políticas, mas também trazem propostas religio 
sas que não podem ser explicadas apenas pelas demandas especí 
ficas e internas à Igreja, juntamente às condições objetivas, 
(ação repressiva do Estado autoritário e modelo aconômico ge­
rador e multiplicador de desigualdades) está presente todo 
um questionamento do catolicismo e da política tradicionais.
É essencial pois, considerar as especificidades da 
ação cultural desenvolvida nas CEBs, que compreende basicamen 
te a a/tLcuLaçao e Lntegnaçao numa ao pnatLca da netLgLao e 
da poLLLLca, domLnLoA anteA vLvLdos de fonrna ddAAOcdada no ca 
toLLcLAmo p/atccado peLas cLaAAes tnabaLhadonav.
Focalizar os processos comunicativos que se efeti­
vam nessa aççto cuLtunaL, implica, na realidade, abordar as re 
lações que aí se criam na construção, apreensão e comparti­
lhamento de experiencias significativas. Em suma, implica a 
abordagem de uma pnatLca ALg.LaLfLca.nte, no pnoce.AAo meAmo de 
engendnamento de um patnLmonLo c(mnLtanLo de benA ALmboLL- 
coa de LnegaveL potencLaLLdade poLLtLca.
Debates, celebrações.prédicas , relatórios, cartas 
abaixo-assinados são alguns dos modos de interação e expres 
são através dos quais se efetivam processos de linguagem, no
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interior das CEBs, A peoasca que aí se efetiva,é
basicamente constituída pelo e.n.te.cL-l.aça.nie.n.t.0 de da.ueue.4O4, San 
So no AnnSido diacu.oa.ieo, quanto ■nncnon-aec, que aatsuada. um 
novo doncueio, aSxaveA do quaC n Secida, 4u.mbaUncG:ner<Se . a
IdenSidade 4occaC do gnupo fonmado peCo4 mem.bo.o4 da4 CEUBa.
É justamente sobre o processo de interação social,a 
través do qual se da a prática das CEBs, enquanto eugeuduomen 
So ds4cuu.4Ívo, que excede os limites da frase e se lança na 
aventura da prática,que me debruço neste trabalho. Assim,não 
me aproximo do fenômeno CEBs, enquanto atividade de comunica 
cação política ou religiosa em si mesma,mas enquanto puaSica 
4Íg.n.LUiiULrLSn, vÍ4Sa como iugaa dn pnoduçao n anSánudaçao dn 
Aiginificado 4.
~ ~ zxBusco então, a apreensão da dinamica mesma de produ 
ção desta modalidade de movimento social, interpretando-a co 
mo uma pnaSica 4cgrucau-ousaee. Não pretendo mensurar seus re­
sultados sócio-políticos, mas o seu poSencSaL SnuanAfoemadeo , 
enquanto pe—oica comunicaSiva. E isto e tentado através de 
um esforço com vistas a apreender a anSicuCaç.p^o dn AenSado nn 
Soe <lSavcdade4, 4aguaficado4 e vaCooet pneeenSe4 no4 peuceA 
404 de CuS^€^/^<çupo e eKpnoe4go con4SaSuScvo4 de4Sa pnaSCca.
3. Questões de teoria e método
Focalizar a prática da comuni-ca^o dos movimentos
sociais e dce-cgce um oChueo paoa o ampCo Seine.no de geASação
da4 4ua4 foemaj de açpo e co^caencaa e do4 4eu4 padooe4 de 
« *
ouganicaçao e inSeoeoga-Co4 4oboe o eCemenSo fundamenSaC de 
quaCqueo pnocn44o de tn.an_4£.ou.miaç.<eo ideoCogica, que e a CCu- 
guagem.
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É a questão da essencialidade da comunicação, nos 
processos sociais. Uma vez que a sociedade não é apenas uma 
estrutura de elementos políticos e econômicos, mas, também , 
processos de trocas simbólicas, as relações que se criam na 
descrição, apreensão e descoberta da realidade, são igualmen­
te fundamentais e portanto, integram, de modo ativo, o pro­
cesso de transformação desta mesma realidade.
A reflexão que aqui empreendi referencia-se em algu 
mas balisas conceituais que convém situar. Apropriei-me de 
conceitos proprios das Ciências da Linguagem, como pnatLca 
4-Lg.nLjOl.c.a.nte, dLócunóo, C-LaLogLcLCaCe e aton óocLaJ, na tenta 
tiva de compreender as CEBs enquanto pnatLca de com.o.n-Lcaço.o e, 
portanto, de 1^^00,0.01.
0 conceito de pnatLca 4LgnofLj^i^(^ritea- forjando no 
ãmMto da Semiótica, pareceu-me suftci-enteniente preciso para 
dar conta da apreensão dos processos de comunicação e lingua­
gem (uma vez que uma não antecede a outra, mas são dadas jun 
tas) que se efetivam nas CEBs.
Entendo pnatLca ^LgnLfLcan.te como trabalho sobre a 
linguagem, engendrado pelo desejo dos sujeitos e pelo proces 
so social do qual participa - prática pois, construída atrá 
vés de diversos níveis de interação sensível e cognitiva; que 
lança mão de sistemas simbólicos icônicos, gestuais e, de 
forma privilegiada, verbais,que atua sobre os sujeitos catali 
zando seu desejo de transformação da sociedade.
Quanto ao discurso verbal em si, entendo-o como a 
língua em uso, apropriada por um sujeito em situação. 0 dÓ4- 
cunoo, tal como é entendido pela Teoria da Enunciação, com­
preende a LLng.ua, cco ■ auc4 pnop/iLodadeó {.o/iaas,,
ma4 no 4eu u4o e hca 4ua4 contncCLçveó £.unc.o.oncL■ó, constituin 
do, ao mesmo tempo, interaça° verbal e sotdal (portanto, e 
9elemento basico de coesão social) trazendo para a sociedade a 
força de sua própria coesão.
Visualizo discurso como entrecruzamento de séries 
textuais: atualização de textos bíblicos e contextualização 
da retórica política; procedimento gerador de interdiscursivi- 
dade, onde os discursos, de vários gêneros, remetem-se uns aos 
outros.
0 outro conceito é o de aton oucía., que provém da 
Pragmática. Pareceu-me fundamental porque, pela concepção da 
Pragmática, a língua não é mais pensada simplesmente como
veiculo de comunicação. Falar não é apenas trocar informações. 
0 ato verbal é um ato social, ponque visa agin etbne o necep- 
tor, modifiers seu slsi<rma de cnenças, seu comportamento ... 
Isto equivale a dizer que o ato de fala é uma intervenção so­
bre o universo imagistico do interlocutor, dcnlnc do qual os 
seus atos conetituem mancas do seu existin no mundo.
0 conceito de ator sociat coloca toda a problemáti­
ca de quem fala (a questão do lugan de fala) no seu sentido 
topológicc^, podendo representar uma visão de mundo, uma cata 
lizaçao de representações sociais, como um feixe de marcas de 
relações de poder. Falar de um. lugar é também, falar em nome 
de uma instituição, de uma herança cultural, de uma "praxis " 
histórica ...
* rE dentro deste mesmo quadro teórico que me voltei 
para o conceito de dialogismo,tal como foi elaborado por
Bakhtin.Toda comunicação é dirigida ao outro.Isto é,toda troca 
possível de Hnguagem pode ser reduzida ao princípio do dia­
logo. Ate o monólogo constitui diálogo, na concepção bakhti 
niana.
0 que justifica a apropriação destes conceitos é o
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fato de ter trabalhado eom textos - entendidos como aquelas u 
nidade translingüísticas que circulam na pratica das CEBs e 
nas quais está depositada a significância - embora não os te­
nha analisado em minúcias. Minha intervenção nesses textos,en 
quanto leitor analista, possibilitou inteferências sobre a 
produção e articulação de significados, que geram o sentndo 
e exprimem uma identidade coletiva. Exploro enfim, a maneira 
proprla como a linguagem tnabalha na pnatlca das CEBs.
Outra explicação necessaria diz respeito à defini­
ção de classes utilizada. Tenho presente no trabalho a que£ 
tão da polarização burguesia-classe trabalhadora, como extre­
mos da estrutura aconômica do modo de produção capitalista. E 
que tal polarizaçao esta presente tambem no terreno das i­
déias e das posições políticas.
Focalizo o entretecimento de uma forma de comunica­
ção alternativa às formas de expressão e manifestação dominan 
tes na sociedade brasileira. Tal prática vigente nas bases 
sociais desta sociedade, envolve nao so integrantes do prole­
tariado, mas das classes dominadas em geral.
Utilizei para descrever esse contigente, expres­
sões como classes subaltennas, classes explanadas e classes 
trabalhado nas. Englobo nestas expressões, todos aqueles que 
sofrem diretamente os processos de exploração capitalista, se 
ja o operariado, o campesinato, os trabalhadores por conta 
própria e aqueles integrantes das classes intermediárias en­
tre aburguesia e o proletariado que são os congregados na ca 
tegoria de trabalhadores improdutivos.
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A abordagem das CEBs como pnat-ca s-gníf-cante pos­
sibilita assim a manutenção da sua unidade enquanto fenômeno 
de comunicação em toda sua complexidade. De um lado, não frag 
gmenta esta prática social pela dissociação entre atos comuni 
cat-vos na sua maten-a-idade extn-nseca, e pnoduçao e anticu 
-açao de s-ge-f-cados. De outro, possibilita o realce daque 
les elementos que,mais claramente, explicitam o intercâmbio 
de signos , no terreno mesmo em que se efetiva, o social na 
sua historicidade.
Tal postura tem consequências a nível da maneira 
como me acerco dos dados.
Abordar a comunicação nas ( e das) CEBs enquanto 
prat-ca s-gn-f-cante implica pensá-la nas suas múltiplas r£ 
lações. Nao basta, por exemplo, identificar as for 
mas específicas de interação e expressão utilizadas, nem 
as mensagens que delas resultam . Em outras palavras, não 
basta conhecer os recursos em si mesmos, utilizados pelos mem 
bros das CEBs nas suas trocas simbólicas. Como tambem é insu­
ficiente analisar o produto final desse processo: as men­
sagens produzidas e veiculadas. É preciso, sobretudo, a­
preender a -og-ca que ongan-ga o pnocesso comunicat-vo, ar­
ticulando atividades, valores e significados.
Tal articulação, nem sempre fica clara quando são 
examinados os modos como a comunicação se processa,em si mes- 
mos.Como também, nem sempre se revela por inteiro nos arte 
fatos ou produtos finais em geral, que registram ou re­
sultam do processo comunicativo. Por isso, é necessário 
considerar as cond-ções de pnodução desse pnocesso e a sua 
d-nâm-ca mesma de pnodução.
Por conseguinte, o processo comunicativo que se efe 
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tiva nas CEBs, deve ser analisado a partir de um marco de re­
ferencia que seja capaz de:
a- Superar a visão limitadora das técnicas de comunica­
ção em si mesmas;
b- localizar tal processo a partir das suas condições de 
produção e sua contextualização sócio-histórica;
c- interpretá-lo como uma ação cultural que se constitui 
pela articulação de atividades.valores e significados.
Creio ser esta a perspectiva adequada para a busca 
de indicações a respeito do potencial t/ansno/madot da prá­
tica comunicativa das CEBs, sua direção e feições básicas.
Três questões simples orientam as indagações:
1- Como, no âmbito das CEBs, é concebida e efetivada a 
interação entre seus membros? E como se dá a expres 
são e manifestação publica das CEBs, frente à socie 
dade? Ao Estado? E à Igreja?
2- De que forma, nas CEBs, as classes subalternas se a­
propriam da herança religiosa, recontextualizam-ng^, a 
atribuindo-lhe um novo significado em função dos seus 
interesses de classe?
3- Que elementos integrantes do processo CEBs de comuni 
cação, podem ser considerados constituitivos de uma 
prática comunicativa transformadora?
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4. Trajetória do estudo
A trajetória seguida neste trabalho, permitiu-me 
desvendar a força simbólica virtual contida na trama mat£ 
rial da Hngua e dos ou^os sistemas significantes que a prá 
tica das CEBs põe em funcionamento.
A leitura interpretativa aqui empreendida não pre­
tendeu ser exaustiva nem conclusiva. Muitas das pistas surgi 
das no decorrer da análise indicaram-me caminhos instigantes, 
que não pude explorar até o fim. Vejo-os como pontos ae par­
tida para uma reflexão futura. Por outro lado, as interroga 
ções que se colocaram na interpretação do discurso, que não 
exauri, distanciaram-me de uma análise formal.
0 trabalho partiu de um levantamento de documen - 
tos e informações e firmou-se no sentido de uma leitura pes 
soai, que encontra sua validade na coerencia entre a inter 
pretação e os dados coligidos, que está presente na própria 
ordenação das descrições e comentários.
A interpretação que empreendi focalizou uma situa­
ção comunicativa específica, que são os Encontros Nacionais, 
realizados no período de 1975 a 1981. Trabalhei com tres ti­
pos de registros desses eventos:
1- Documentos produzidos pana os Encontros: Relatórios 
elaborados pelos grupos locais de CEBs e de encon­
tros regionais preparatórios para os Encontros Nacio 
nais; comunicados elaborados pelos intelectuais, que 
assessoram as CEBs para servirem de subsídios para 
os encontros;
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2- Documentos produzidos peCoe encontros, tais como: re­
latórios dos trabalhos desenvolvidos, documentos fi­
nais, manifestações diversas dos Encontros dirigidas 
às CEBs de todo o País e à Igreja;
3- Comentários ou interpretações,diversas eobne os en­
contros, produzidos por intelectuais em geral, teólo­
gos ou membros da hierarquia.
Tal diversidade de registros resgata a memória dos 
encontros, porque permie reconstrui a sua trajeta^a his­
tórica e possibilita a apreensão e uma visão comparativa de 
situações de comunicação, distanciadas no tempo.
Esses encontros constituem situações representati - 
vas, porque permitem uma visão dapráticadas CEBs,no conjunto 
geral dos seus grupos que, a despeito das diferenças, guar­
dam um certo grau de afinidade.
De 1975 a 1981 foram realizados quatro encontros . 
Reuniram militantes representantes das bases, teólogos, bis­
pos e agentes pastorais,em grandes reuniões de caráter nacio 
nal, onde a participação dos integrantes dos grupos de CEBs 
foi cada vez mais crescente, seja em presença numérica, seja 
na organização e direção dos trabalhos.
Não incluí, neste trabalho, o V Encontro, realizado 
em 1983, por três razões:
lâ.- 0 Evento não alterou, de forma significativa, o
quadro de representações construído nos encontros, 
anteriores.Na realidade,apenas o reitera;
2*.- Do ponto de vista do processo de interação e expres­
são propiciado pelas CEBs, não surgiram elementos no 
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vos, que alterassem a face do modelo CEBs de Comuni­
cação tal como este se revelou nos encontros ante - 
riores;
3-.- Acentuou-se a tendência já detectada em Itaici de 
os Encontros Regionais assumirem grande parte dos 
objetivos dos Encontros Nacionais. Esta descentrali 
zação tornou os encontros Regionais mais representa 
tivos da trajetória das CEBs do que o Encontro Na-
4cional realizado em 1983.
Esses encontros constituem visões panorâmicas das 
CEBs, no Brasil. Através deles é possivel perceber as ações e 
as reflexões que se desencolvem nas CEBS a nível nacional.Me. 
mo que não reproduzam as atividades concretas que se desenvol 
vem ao nível do cotidiano na sua totalidade, estas são referi 
das, seja através dos re^torics eecr'itoe, seja através dos 
depoimentos dos representantes presentes a cada um dos encon­
tros .
Outro ponto a considerar é o impacto que os encon­
tros . principalmente o de Itaici)tiveram na visa das CEBs. 0 
II e III Encontros foram momentos efetivamente "vividos", no 
ambito dos grupos e pão apenas pelos representantes que com­
pareceram aos eventos propriamente ditos. Inúmeras ativida­
des, que foram realizadas visando preparaçao para a partici 
pação das CEBs^, nesses encontros, acabaram por trazê-los 
para o interior dos grupos. E esta "vivência" não se deu ape 
nas na sua preparação, mas também na partilha dos "resultados" 
depois da sua realizaçã.o.^
A exposição está dividida em duas partes: Na pri 
meira falo das CEBs na sua dimensão geral de prática social e 
religiosa. É construído um quadro de referência com o obje-
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tivo de considerar a atividade no seu contexto complexo, e em 
particular com as suas condições de produção. Na medida
em que esta prática social é vista como uma prática signifi- 
cante , o seu contexto é considerado como parte integrante do 
sentido produzido, o primeiro capítulo focaliza as CEBs en­
quanto movimento social com feições próprias e o segundo, con 
sidera o patrimônio cultural que lastreia estas feições.
Na segunda parte , focalizo a prática comunicativa 
propriamente dita, introduzindo, no capítulo três, a discus 
são dessa forma específica de comunicação e traçando uma re­
trospectiva dos dois primeiros encontros.0 capítulo quatro e 
xamina a situação comunicativa constituída pelo III Encontro, 
momento em que as CEBs lançaram os fundamentos para que os en 
contros se tornem segmentos efetivos, de um processo comunica­
tivo transformador. Finalmente no capítulo cinco é examinado 
o processo comunicativo compreendido pelo IV Encontro, nas 
suas dimensões transmissiva, problematizadora e ritual.
NOTAS
1. WANDERLEY, l.E. Comunidades Eclesiais de Base e Edu­
cação pop^ar. . 41, dez., 198^ p.688.
2. WANDERLEY, L.E. op. cit., p. 689 e ROLIM, F.C. ReZL 
g.dao e Cda.íeí P opu-daL-ee), 1980.
3. ROLIM, F. C. op. cit., p. 8.
4. Ver S6D0C, 16, out., 1983.
5. Especialmente relevante neste sentido, é a publicação 
de dois livros com informações detalhadas sobre o IV e V En­
contros complementadas com orientações e sugestões para análi 
se, e mesmo aplicação, a nível dos grupos locais, de mate 
riais produzidos e veiculados e até atividades realizadas 
nos encontros, ver Frei Betto. C {e-emento na nai/a, 1981 e 
Frei Betto, C£/3j, namo a nova eiC-Ledade, 1983.
PARTE I
PRÁTICA SOCIAL E PRÁTICA RELIGIOSA
CAPÍTULO I
IDENTIDADE SOCIAL E EXPRESSÃO RELIGIOSA
Apontar as CEBs como uma prática identificada com o 
processo histórico de transformação social implica, antes de 
tudo, situa-las no âmbito das discussões que são feitas sobre 
o significado dos movimentos sociais em curso, no Brasil a­
tual. Tais discussões passam pelo questionamento do alcance 
real das práticas sociais desenvolvidas no interior desses mo­
vimentos e acabam colocando em discussão as próprias espectati 
vas tradicionalmente indicadas sobre as formas a partir das 
quais deveria ocorrer a transformação da sociedade brasilei 
ra.
Não é propósito deste capítulo aprofundar estas ques 
tões, mas esboçar as feições gerais das novas formas de orga­
nização e expressão de base, chamando a atenção para as que 
estão presentes nas Comunidades Eclesiais.
Tem sido recon^^do que as CEBs são w^^a^^s dire 
tas e suporte de vários movimentos da população brasileira sur
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gidos nos últimos anos, no campo e na cidade. Considerando-o 
entanto, que esta prática comporta um processo em desenvolvi­
mento, que compreende a procura de uma forma própria de expres
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são religiosa, identificada com os interesses das grandes
maiorias empobrecidas, no Brasil, e as próprias modalidades 
de ação que assumem nesse processo, não se pode negar que as 
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CEBs, elas mesmas, constituem um movimento.
Os movimentos sociais tem sido definidos como pdo- 
eomrnaaatr.roo de p/oteato, condur-doa poa -nd-v-duoa 
contaa /etaçe-o aocta—a ex—atenteo , que afetam um grande nume 
40 de peaaoaa, a< quaàa nao tem que eatao neceaaadtamente or 
gaa-jadaa. 0 fato de não estarem organizadas não significa
ausência total de organização, mas do tipo de organização 
que é próprio das práticas partidária e sindical tradicionais.
Nesta definição, já se coloca um problema para o 
qual antes de prosseguir é necessário chamar a atenção. A
menção a "indivíduos" coloca a questão da base de classe des­
ses movimentos. Antes de tudo, há o problema da heterogenei- 
dade dos setores que constituem muitos desses movimentos e 
que incluem, freqüentemente, tanto operários como ambulantes, 
biscateiros, empregados do comércio e todos os ramos de servi 
ços(incluindo os domésticos) pequenos comerciantes e funciona
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rios públicos. Esse fato justifica a utilizaçao de conceitos 
menos precisos de que proletariado, porém mais descritivos,co 
mo classes populares, classes trabalhadoras, ou mesmo "povo" 
ou "pobres". Como ressalta Durhan, nesta substituição de ter­
mos o que está em jogo e toda uma visão do processo histórico 
que privilegiava o papel necessariamente revolucionário do pro 
letariado e que centra todas as perspectivas de transformação 
social na organizaçao dessa classe.
Seja qual for a expectativa gerada por esses movi­
mentos sociais, há concordância entre os estudiosos de que 
se trata de práticas ainda em processo, com seus avanços e 
recuos, ambigüidades e indefinições. Contudo, duas caracte-
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risticas tem sido apontadas. Uma delas é a busca de autonomia 
em relação às formas tradicionais de se fazer política. são 
organizações surgidas a partir da base e não reproduzem esqu£ 
mas nem estruturas de organizações rígidas, seja de modelos 




A outra é a perspectiva utópica, no sentido da con­
testação da situação dada, em favor de uma outra situação me­
lhor. 0 sentido e o caráter da grande maioria das atividades, 
grupos e experiências populacionais se definem pela busca de 
um projeto histórico-social alternativo. Tal projeto emerge 
no curso mesmo das ações solidárias que são desenvolvidas no
âmbito desses movimentos e com o seu crescente fortalec imen
Embora indefinido em muitos dos seus aspectos, al­
guns traços desse projeto podem ser assinalados:
a) É participativo e libertador, nutrindo-se da análise e 
compreensão da realidade à qual pretende superar crí­
tica e integralmente;
b4 Surge das organizações e das pessoas da população;
c) Propõe-se a permitir e desenvolver a aplicação concre­
ta de relações democráticas;
d) Pretende-se capaz de construir e consolidar uma socie 
dade igualitária e respeitosa da personalidade indivi 
dual.0
Ambas as características estão presentes na prática 
das CEBs.Estas advogam sua autonomia frente à política partida 
ria e à prática sindical,embora não as rejeite enquanto canais 
adequados para determinados cursos de açao, como se verá a-
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diante. Tambem, e claramente perceptível que as CEBs tem em 
mira a construção de uma nova sociedade, cuja fisionomia tam 
bém ainda não está claramente definicla. Mas, nos traços já es­
pecificados, percebe-se que se trata de um modelo de pai* n.e 
gldo em Junqçio daA aece/MidadeA {ladamentalA da populaçao, no 
qual o blnomlo Lg.uuldade-libe/idade a e^a o valo. ao/iteadoi.
Alguns fatores parecem estar entre os que contri­
buiram para a emergência desses movimentos, na América Latina. 
Sao eles, a pauperização crescente das massas trabalhadoras 
(embora não necessariamente a miséria em si, mas a consciên­
cia da pobreza), a opressão política e o distanciamento en­
tre as camadas subalternas e as formas políticc -partidárias, 
que levaram à necessidade de novas formas de participação , 
num quadro de questionamento da política tradicional.
No caso brasileiro, pode-se especificar o agravamen 
to das conseqüências da adoção de um modelo econômico exclu- 
dente e o fechamento dos canais institucionais de expressão 
e representação, tais como, sindicatos e partidos políticos. 
0 silenciamento dessas áreas de ação sob o controle do Estado 
autoritário, foi o terreno fértil para o surgimentn de no­
vas formas de expressão.
Setores populares, quer organizando movimentos rein 
vindicatórios, quer protestando contra a má qualidade de vi­
da e a própria opressão política, produziram efetivamente, o 
que estava sendo reprimido nas instâncias de ação política 
tradicional. Mas, não se pode negar que, além da repressão 
política e da marginalização econômica, a falta de representa 
ção real das camadas subalternas, na política brasileira, deu 
a sua cota de contribuição para a emergência dos movimentos 
soc i ai s.
É claro, no entanto, que nenhum desses fatores teve
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força isoladamente. Tanto não se pode atribuir a emergência 
desses movimentos apenas a causas econômicas e a opressão po­
lítica, quanto é insuficiente a explicação que atribui a sur 
preendente expansão das organizações populares, e das CEBs 
especiiícamente, a um sintoma da urgência com que os seto­
res de baixa renda desejavam novas formas de participação em
~ > z z
face da rejeição a política partidaria. Quanto a este argu­
mento, afirma-se com razão, que os movimentos não se apresen 
taram como substitutos dos partidos, nem a descrença eleito­
ral foi tão profunda, pois, as eleições, mesmo limitadas, fo 
ram constantes manifestações de protesto contra o Governo Mi-
8 
litar.
Por outro lado, deve-se reconhecer que a liberaliza 
zação do regime e a própria reorganização partidaria não esva 
ziaram os movimentos sociais. Ao contrário, assistiu-se> e 
ainda assiste-se, a um crescente desenvolvimento dessas for­
mas de expressão. Dai poder-se concluir que oa movimenSos ao- 
cSois sao fo/imas espeoc/ó-acas de mobc^S^c^a^<-Çao popdaas, que po­
dem. funnc.SrLan em espaço p/op/iSo, davenso do ocupado pon pan 
SSdos ppSSSScps.
A observaçao da emergência desses movimentos em so- 
ciedadês diversas, tanto altamente desenvolvidas, como depen­
dentes, com regimes que vão dos autoritários aos democráti - 
cos, faz supor que esse tipo de prática corresponde a trans 
formações recentes da sociedade industrial capitalista. E que 
a mobilizaçao crescente da sociedade, que parece caracterizar 
o movimento atual, se da tanto pela criação de novas formas 
de atuação, quanto pelo fortalecimento daquelas anteriormen-
9 
te existentes,
Estas considerações colocam claramente a questão 
do conteúdo político das práticas desenvolvidas por esses mo­
vimentos sociais.E nessa discussão,não faltam aqueles que en-
* *
quadram os movimentos sociais na rubrica de"pre-politicos",
24
ou seja,consideram-nos formas de expressão e organizaçao que 
precedem o "verdadeiro politico".E assim,veem-nos como proces 
sos que desaparecem quando surgem as formas corretas de se fa­
z z
zer política: a via partidária e a via sindical.Muitas das 
críticas feitas aos movimentos sociais partem direta ou indi­
retamente desse pressuposto,como é o caso dos freqüentes ques 
tionamentos ao esforçò empreendido por esses movimentos em 
busca de autonomia. Contudo, é preciso levar em conta um ou­
tro equívoco,que não cabe detalhar aqui, que e o de conside­
rar os movimentos como a unica forma efetiva de se fazer poli 
tica, na atualidade.
Aqueles que veem os movimentos unicamente como for-
• r «w
mas pre-políticas, questionam, por exemplo, a atuaçao e mes­
mo o papel que a Igreja, e as CEBs especificamente, desem­
penham nos movimentos sociais e na organização dos trabalha­
dores, na cidade e no campo.
Reconhecem esses criticos que: A Igreja é uma gran 
de força de aglutinação das lutas e fonte de estímulo à orga­
nização popular e que,nas manifestações e discursos religio­
sos, os trabalhadores expressam o seu discurso de classe . 
Contudo, questionam a condução política dada pela Igreja aos 
movimentos, argumentando que setores da Igreja acabam desen­
volvendo uma "pedagogia" que limita o aprendizado a ser obti­
do nos movimentos, porque exluem-nos das organizações sindi-
• ■ 10cais e partidarias.
Na realidade, pode- se atribuir às CEBs e outros 
setores da Igreja, envolvidos com a organização popular, o cul 
tivo do sentimento de resistência a compromissos com a estru­
tura partidaria. Não cabe, entretanto, afirmar que estes pa­
trocinam a exclusão das organizaçoes sindicais e partidá­
rias. Na verdade o que procuram e desenvolver nos movimentos, 
um certo distanciamento critico em relação aquelas formas.
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Vale recordar, inclusive, justificativas históricas 
para tal postura.Por exemploto fato de a prática política o­
posicionista e sindical serem exercidas de forma excessivamen 
te restrita e sujeita à tolerância do poder, o que lhes tira 
va autenticidade, nos anos recentes. Recorde-se ainda, que o 
aparelho partidário à epoca da emergencia dos novos movimen 
tos sociais no Brasil, era dominado por lideranças que resis-
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tiam abrir mao do seu poder.
É certo que algumas dessas questões se revestem ho 
je de novas feições com a evolução dos próprios movimentos 
sociais, com a reorganização partidária e com a transição de 
um regime autoritário para um mais aberto, em curso no País . 
A epoca porem, que este estudo focaliza (1975-1981 e espe­
cialmente início dos anos 80) a perplexidade em torno delas 
era maior.
De qualquer forma,a dificuldade das análises sobre 
o conteúdo político dos movimentos sociais não estariam jus­
tamente nos modos de percepção e nos instrumentos de interpre 
tação utilizados? Em outras palavras, não estariam justamente, 
na inadequação da abordagem ao objeto a ser analisado?
Recorde-se duvida manifestada recentemente por
Evers: o que nesses novos fenômenos subverte as nossas catego 
rias? Um dos pontos que identifica limitações e a concepção 
de podei, político. A seu ver, como categoria central das cien 
cias sociais"poder político" e uma concepção excessivamente 
limitada para o entendimento dos novos movimentos sociais; o 
potencial destes nao diria respeito poioipa.lm.ente ao podno em 
al, maa a ãenovaçao de padocea aocLo-palqulcoa do cotidiano ,
. 12 pecetoando a miioi.o-e4nouto.rLa da ao ciedade.
Com isso não se nega, evidentemente, a face políti­
ca desses movimentos, apenas se reconhece que são inatoumen-
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to- de uma outna ondem e nço da o/dem da política tradicional. 
A busca em si do poder político, não seria assim a mola pro­
pulsora destes movimentos, mas o Lmpud-o em d-neçao a con*- 
t/uçao de uma nova 4oceeaade . a pantnn do aqui e do agora.
Ao definir-se a si próprios como "novos" e "diferen 
tes" em relação à política tradicional e ao se colocarem co­
mo fundadores e guardiões de suas próprias tradições e expe­
riências sociais, buscam tais movimentos efetivamente, tecer 
uma identidade autonoma.
As investidas neste sentido, têm sido identificadas 
como um esforço para ultrapassar a atitude e a prática genera 
lizadas de tutelagem que têm caracterizado a política tradi 
cional, na América Latina, em relação aos movimentos sociais. 
E isto se aplicaria tanto ao paternalismo conservador e à ma­
nipulação populista, quanto à interpretação mecanicista da 
história, comumente associada ao marxismcsleninismo. Ao mesmo 
tempo em que elegem as vanguardas iluminadas como detentoras 
do saber necessário para comandar o processo de gestação da 
futura revolução,tal concepção atribui aos movimentos sociais, 
na melhor das hipóteses, o papel de "movimentos de massa",su- 
postamente pouco estruturados,devendo integrar-se às organiza 
ções de trabalhadores, como o movimento social do proletaria 
do; ou ainda teriam a função de "fronts" politicos especiais 
destinados a subordinar-se à liderança do partido, único or­
ganismo autorizado a "fazer política".
Também vem sendo demonstrado que esses movimentos a 
cabam alargando a esfera do político. A própria origem deles 
parece apontar para esse fato. Os esforços das ditaduras mili 
tares para suprimir a participação política, fechando os ca­
nais tradicionais de articulação, tiveram o efeito exatamente 
oposto, de politizar as primeiras manifestações sociais por
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moradia, consumo, cultura popular e religião. Por outro lado, 
é bom não esquecer que, nos lugares onde, nos últimos anos, a 
participação ^Htica não foi tão restringida,pelo menos ao ní 
vel em que o foi nos regimes autoritários militares, as clas­
ses populares e mesmo setores médios da população, não bus­
caram seus interlocutores na via partidária, mas, organiza­
ram movimentos.
Vendo a questão por esse lado, há quem suponha que
as novas formas de fazer politica, sugerem enquanto tarefa in 
telectual, pensar a construção de uma nova hegemonia
vés da hntervençã^o direta das massas assegurando uma
ceitualizaçao da politica. 1 Q
atra- 
recon
Desta perspectiva arpumenta-se que estaria emergin 
do uma nova politica com objetivos e ideologia pró­
prios. E o que esta cultura, que se constrói nos movimentos 
sociais, envolve é uma reconceitualização da política, na
qual está presente a perspectiva da emergência de um novo au- 
jeato Oldlonlco da polít-aca, que é o movimento popular. Com 
isso, coloca-se em primeiro plano, a organização das massas 
e não a ação de "vanguardas iluminadas", para utilizar a ex
- 14 -
pressão de Garcia. Este ponto toca uma das questões cru­
ciais desse tempo, que está na agenda de quaisquer discus­
sões sobre a chamada "crise do marxismo" e a suposta falência 
dos partidos de esquerda e do movimento operário na organi 
zação das massas, que não cabe aqui tentar explicitar.
Um outro aspecto presente na reconceitualização da 
política a partir dos movimentos sociais é a perspectiva :de 
nao deixar para um futuro longínquo o sonho de uma sociedade 
livre e humana,mas procurar realizá-la na pmataca cotidiana 
pela aúip.vL:mio Dai esses movimentos apontarem sempre pa­
ra novoA padacea doa cma aoaaaP.
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Não é de admirar pois, o reconhecimento insistente 
da insuficiência dos conceitos elaborados pela teoria políti­
ca tradicional para dar conta do fenômeno dos novos movimen­
tos sociais. Para compreender o seu significado real é preci­
so, segundo Karner, por exemplo, sair em busca de uma "no.va
concepçã.o de política"e, por assw dizer, de uma nova concep- 
~ ~ , 15çao de transformaçao social.
Como tem sido reconhecido, a dificuldade de se es­
tudar tais movimentos com as categorias da ciência política 
tradicional reside no fato de que esses movimentos realizam 
uma prática social nova, que envolve e ultrapassa a política 
tradicionalmente entendida como tal. Ocorre neles, a extensão 
da noção de política ao conjunto da vida social. Ou seja, os 
movimentos ampliam a idéia do que seja "fazer política", re 
cuperando como espaço válido de ação, o amplo campo popular e 
sua vida cotidiana enquanto miram o alvo de um projeto de so­
ciedade alternativa às vigentes na América Latina, construí-
16
do a partir das classes populares.
Argumenta-se ainda que a compreensão dos movimentos 
sociais atuais é justamente dificultada porque esses não se 
enquadram nas espectativas que os estudiosos e militantes po 
liticos haviam construido, não só sobre a forma pela qual 
deveria ocorrer a transformação política da sociedade brasi­
leira, como também sobre os instrumentos adequados para essa 
x. o ~ 17
transformaçao.
Ao admitir que o potencial desses movimentos é de 
natureza sócio-cu1tura1, não se postula, evidentemente, a 
existência de domínios na vida social isentos de relação de 
poder. 0 que se destaca é a capacidade inovadora desses mo 
vimentos pana cnran dLL.e.ni.n.t.e.A d. nedaçper soc.Lac.is co­
tidianas .
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E uma vez que a política é um elemento constante 
dentro da vida social e não separado desta última, é legítimo 
supor (como o faz Evers por, exemplo) que o potencial sócio- 
cultural dos novos movimentos sociais possa revelar-se como a 
té mais político do que a ação imediatamente orientada na di 
~ 1 Q -
reçao das estruturas de poder existentes. Isto nao quer dizer 
que a prática dos movimentos sociais seja mais política que a 
partidária,apenas que,em determinados momentos e,sob certas 
condições,pode tDnar-se mais conseqüente do que esta. Isto 
parece válido pelo menos no que diz respeito ao potencial
que está sendo designado como sócio-cultural, mas que na ver 
dade é sócio-politico, que compreende basicamente os proces 
sos em curso nos movimentos sociais que têm sido identidificâ 
dos como formadores de novos sujeitos históricos da políti
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ca.
Esses novos sujeitos historicos não têm sido pensa­
dos, por enquanto, como entidades sociais ou individualidades 
completas, mas antes como {aaaw-nennoA de Aub.et-LV-Ldadn a£nav-A 
■ aado a pnat-Laa dn peAAoaA e onganigaçoza. Para explicar a 
emergência desses processos,estudiosos têm lançado mão da di- 
cotomia alienaçao- d-e^t-dade.
Nesta perspectiva, alarga-se o próprio conceito de 
alienação, que é visto em relação às próprias formas tradi­
cionais de representação publica. Considera-se que o próprio 
processo de alienação vai acompanhado, e é pela
perda real de confiança nas organizaçoes politicas tradicio - 
nais. E é aí que ganha significação a idéia de não querer 
deslocar para um futuro distante o sonho de uma sociedade no-
20
va.
Reconhece-se que, nas diferentes formas de desenvol_ 
vimento capitalista, ao lado da relação de exploração, se dá 
também a repressão à criatividade social, à autonomia e às 
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formas de relação solidária,mediante múltiplos modos de des- 
qualificação e expropriação psíquica. Dai que o processo em 
curso nesses movimentos caminharia justamente ha direção da 
4íipíi/i,açat} da addenaçao e conit/Luçao da ddentddade.
De acordo com tal interpretação " a rebelião contra 
a sociedade existente embutida nesses movimentos,não é dirigí 
da contra qualquer aspecto específico da sociedade capitalis­
ta, ainda que tais movimentos tendam para a especialização 
~ 21
em torno de questões que os trouxeram a luz."
A investida desses movimentos, parecería pois, vol­
tar-se contra a alienação enquanto tal, sob todos os aspectos. 
"A ruptura com a alienação poe-se , nos movimentos, nos pri­
meiros e tímidos passos no sentido de tornarem-se sujeitos 
de sua própria historia." Assim, a noção de Ldeatddade é 
vista como mais adequada para esboçar os conteúdos básicos 
desses primeiros passos. Tanto a nivel individual ou coletivo, 
a primeira tarefa, díficil, consiste em chegar a uma auto 
percepção realista de suas próprias características, poten 
ciais e limitações, superando falsa identidades outorgadas 
de fora ...
A essência então, desses movimentos, estaria na
sua capacidade de gerar embriões de uma nova 
de social - nova tanto, em conteúdo quanto em
22




retomada dos velhos temas de emancipaçao e autodeterminação 
que, eventualmente, estão presentes em práticas culturais ou 
tradições revitalizadas e recriadas.
A CEBs estão vivendo este processo ao longo da sua 
trajetória que compreende a /.e-deitu/ia de todo um pat/tmondo 
cudt^u^/aad o/àurudo da £/addç-ao sediadoia, c-ornt/uçao de um ddag. 
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no*t-co da -oc-edade abnangente e a tentativa de teeea, no 
cotidiano da* camada* *ubattema*, um pnojeto aXtennat-vo de 
*oocedade.
Enquanto movimento social, as CEBs patrocinam mo 
dalidades diversificadas de ação, no campo e na cidade, em 
meio à sua própria dinâmica de transformação, que as leva 
constantemente a reformular objetivos e estratégias frente a 
circunstâncias impostas pela sociedade abrangente. E não só pe 
la sociedade mais ampla, mas também pela própria Institui­
ção, que procura gerir a matriz de significados e valores
que elas procuram revitalizar.
Ha que considerar ainda que,a acentuação da crise 
do modelo político e econômico brasileiro cobra das CEBs u­
ma definição ante os mecanismos tradicionais de funcionamento 
politico. Em determinados momentos estas interrogações se 
explicitam melhor, como será visto adiante na análise do 
IV Encontro Intereclesial, momento em que as CEBs dão um pas­
so fundamental para a construção de uma resposta a esta ques 
tão, a partir do reconhecimento de que autonomia não cons­
titui necessariamente antagonismo à prática partidária, mas 
é a base para o exercício de uma prática autônoma mais con­
dizente com os interesses das classes trabalhadoras. E en­
quanto declaram autonomia frente às organizações partidária e 
sindical, as CEBs se envolvem em atividades, nas quais aque­
las vias detém a dianteira das ações,como processo eleitoral 
e greves trabalhistas, procurando adiantar por sua prática 
mesma, as relações que querem ver implantadas na sociedade. 
Tal como tantos outros movimentos, as CEBs procuram estru­
turar-se como grupos democráticos, autcgesticnados e zelo­
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sos de qualquer intento de manipulaçao, "de cima".
Mesmo que as modalidades de ação empreendidas pe­
las CEBs possam ser consideradas limitadas, a nível do impac 
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to que possam gerar sobre a estrutura da sociedade, e signifi 
cativo que possibilitem a participação das camadas populares 
no encaminhamento de questões do seu interesse. E embora não 
caiba aqui resolver a questão do alcance global da prática 
sócio-política das CEBs, cumpre reconhecer que juntamente 
com outras forças emergentes na sociedade, elas constituem 
nucleo avançado dentro do processo de organização das cias 
ses populares no Brasil.
Esta característica pode ser atribuída às CEBs
tendo em vista o potencial destas com vistas a ultrapassa - 
gem do plano do imediatismo das reinvindicações em torno das 
condições em que atuam, para perspectivas mais amplas, como 
por exemplo, uma maior participação política a níveis em
que são decididas as transformações sociais e econômicas de 
maior alcance.
Assim, cumpre reter o fato de que as CEBs mesmas 
constituem um movimento. Elas são,na realidade, um processo 
social em desenvolvimento, representado pela busca poa mao. 
{o/una de expuaSao /.elSg-Loda engajada nad CuSas docCaCj em 
cu/ióo ao BuuosCS. Nesta busca está a feição das CEBs, que
ao propugnar pela formação de uma consciência critica e ao 
impulsionar modalidades de ação, o faz atraves da articula- 
çao de todo um patrimônio comunitário de bens simbólicos.
Nesse sentido, e devido a esta especificidade, trazem pa­
ra os movimentos sociais toda uma estrutura cognitiva que 
fermenta os relacionamentos e informa uma postura diante do 
mundo e da sociedade dos homens.
Qual a natureza desta estrutura? Que elementos a 
compoe? De que maneira se interrelacionam?E como fermentam as 
relações e informam posturas etico-sociais e consequente - 
mente, geram formas específicas de intervenção nas questões 
sociais?
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A fraternidade,a solidariedade e a disposição para 
a ajuda mutua constituem os elementos básicos da estrutura 
cognitiva que as CEBs trazem para os movimentos sociais e 
que sedimentam o processo de interação Social que patrocinam. 
Na realidade, as CEBs realizam, a seu modo, o ideal da co 
mL^rn^idaide.
Movimento contínuo na história da humanidade, a
comunidade é uma das formas mais comuns de veiculação da con­
testação social, que partindo dos conflitos, egoísmos, lutas 
pelo poder, desigualdades sociais prometem aos seus seguido - 
res a realização futura de uma realidade comunitária fundada 
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na igualdade e na fraternidade.
As CEBs não constituem "comunidade" se se entende 
como tal uma formação social típica. Elas são, na verdade,gru- 
pos de reflexão com intensa coesão grupai, no dizer de Demo, 
para quem, um grupo comunitário assim se autodefine porque 
pretende conter em si a orientação desta forma de coesão entre 
os membros. 0 grupo não é, porém uma comunidade, mas sim 
um grupo que tenta se armar comunitariamente.
Alguns analistas admitem que, de alguma forma, as 
CEBs representam um retorno a um estilo de relacionamento ru 
ral ou característico de pequenas cidades das quais provém 
parte considerável dos habitantes da periferia das metró­
poles. Idealizando o passado sob forma de reminiscencia, ao 
mesmo tempo real e imaginária, persistiria entre os integran­
tes das CEBs a memória dos liames de solidariedade vivi 
dos por aqueles que não tem recursos materiais.
Tal atitude,porém,não é interpretada como uma volta 
pura e simples ao passado, uma vez que o espirito comunitário 
desses pequenos grupos (e no caso das metrópoles, isto fica 
bastante claro) diverge dos laços de união e auxílio mútuo
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prevalecentes em áreas rurais e pequenas cidades do Pais, em 
passado recente. Uma das diferenças está no fato de tratar-se 
de um processo voluntário que, em termos dos seus objetivos, 
procura rearticular o relacionamento social em moldes de uma 
fraternidade comunitária contraditória com as determinações 
da sociedade urbana, essencialmente dissociativa para as cama 
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das mais oprimidas da populaçao.
Se alguma reminiscência pode ser evocada, deve-se 
mencionar as Comunidades Cristãs Primitivas, que fazem par 
te do patrimônio simbólico religioso das CEBs. Um dos exem­
plos historicos mais conhecidos do gênero, elas são a inspi­
ração básica para as redes de interação que se constroem
26 
mas CEBs.
A vivência comunitária fundamenta-se na intimidade, 
no aconchego, na reciprocidade, na igualdade de direitos. É 
convívio humano baseado em relações igualitárias (alterida- 
de da relação) que gerando formas ministeriais de liderança e 
de complementariedade solidária, apontam para a aspiração da 
igualdade social.
Convém lembrar, também, que a busca, nas CEBs da re 
lação comunitária é alimentada pela ação de elementos da rea 
lidade social concreta, vivida pelas classes que as compõem.É, 
na verdade, uma urgência indicada pelas condições que estas 
enfrentam na sua existencia. Não decorre pois,somente dos i 
deais internos dos grupos, mas é igualmente precipitada pelas 
coersões que os seus integrantes enfrentam no seu cotidiano.
A marca que esta estrutura afetivo-emocional impri­
me a pratica das CEBs, na Igreja e nas lutas sociais, é sig­
nificativa. De um lado, as CEBs imprimem uma nova forma de a­
ção eclesial às organizações paroquiais, afetando inclusive 
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a estrutura de poder tradicional da Igreja Católica. Uma das 
consequências desse novo modelo eclesial é o alargamento da 
participação dos leigos no culto, na pregação do evangelho e 
nas tomadas de decisão a nível da Igreja local. Destaque-se a 
título de exemplo, a emergência de muitos ministérios lei­
gos.
De outro lado, pode-se admitir que, nas CEBs, efeti 
vamente, ensaia-se um novo tipo de sociedade. Isto ocorre na 
medida em que nelas se exercita a participação de todos os 
membros, a partilha de responsabilidade da direção e das deci 
sões, o exercício do poder como serviço e assim por diante.
A aplicação desses princípios gera resultados con­
cretos ,que variam de comunidade para comunidade. Eles respal 
dam ações que vão desde mobilizações, que resultam em abaixo 
assinados, entregues a autoridades reinvindicando direi 
tos, principalmente relacionados com infra-estrutura básica de 
moradia ou outro tipo qualquer de reinvindicação, a traba­
lhos conjuntos, como mutirões e roças comunitárias. Estão pr£ 
sentes também serviços do tipo "caixas comunitárias de socor 
ro aos desempregados", compras comunitárias diretas de insu 
mos para produção agrícola e mesmo de gêneros alimenticios.. E 
culminam em formas associativas de resistência diversas, como 
as que se organizam em torno da expulsão de trabalhadores das 
terras no campo e dos despejos nos bairros de periferia das 
cidades.
É quase impossivel medir as conseqüências de todas 
essas formas associativas, tais são os seus desdobramentos. U 
ma compra comunitária, por exemplo, é muitas vezes o ponto de 
partida para discussões mais amplas dos problemas ligados à 
sobrevivência dos trabalhadores. Também a participação na es­
colha de representantes, a atribuiçao de responsabilidades e a 
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avaliação dos resultados, no âmbito das açoes comunitárias , 
contribui para a ampliação da consciência crítica.
A percepção desses pequenos avanços é que leva a acei 
tação das CEBs como participantes das lutas e tensões que enca­
minham as transformações náo só da Igreja, mas da própria so­
ciedade .
E certo que muitas comunidades espalhadas pelo Bra­
sil têm dificuldades em ultrapassar o nível das reinvindica- 
ções imediatas (as lutas por condições mínimas de sobrevivên­
cia no bairro ou na zona rural) e da solidariedade interna do 
grupo. Mas, um bom numero delas volta-se para questões estrutu 
rais que determinam as carências percebidas. Focalizam os pro 
blemas econômicos decorrentes do modelo econômico excludente , 
as relações de trabalho, as instituições sindicais e políticas. 
E ao voltar-se para este nível, enfrentam sem duvida, crises 
de identidade, contudo, o conteúdo de prática social nova, que 
nao perde de vista o cotidiano complexo, persiste .
As CEBs constituem assim, um movimento social cuja 
identidade é tecida simbolicamente nas práticas fundamentais 
do grupo. E para compreender toda essa área de experiência so­
cial que as CEBs envolvem,é preciso considerá-las a partir 
da sua natureza de pnatica paotonal renovada, levada a efeito 
no ambito da Igreja Católica no Brasil. Este e o propósito do 
próximo capítulo.
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CAPÍTULO 2
HISTORIA E PATRIMÔNIO SIMBOLICO
Mesmo que possam se encaradas como uma resposta hi£ 
tórico-conjuntural, as CEBs não constituem uma pratica efe 
femera e circunstancial, no âmbito da instituição Igreja Ca­
tólica. Modelo renovado de ação pastoral, elas contribuiram , 
significativamente para a revitalização da tradição católi 
ca, na esfera das classes populares.
A própria emergência e consolidação das CEBs revela 
mudanças de enfoque por parte da própria Igreja, principalmen 
te no tocante à reconceitualização do seu papel social.
Em meio a todo um processo de questionamento da sua 
postura frente à sociedade e às suas estruturas de poder', a
Igreja empreendeu um esforço notório com vistas à ultrapas- 
sagem da postura elitista e autoritária, que tradicionalmen­
te cultivou, em direção a uma atitude de escuta aos anseios 
das classes trabalhadoras; e mesmo de compromisso frente às 
suas lutas com vistas à superação das suas condições reais 
de existência.É claro que não sepode falar que a Igreja, na 
sua amplitude de instituição internacional, realizou efetiva­
mente esta ultrapassagem, mas setores expressivos em seu seio
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classes populares, que continuaram vivendo a religiosidade à 
sua moda. É o catolicismo, dito "popular'', das crendiçes e 
das superstições, considerado espúrio, não genuino pela hie­
rarquia. De qualquer modo, se o modelo de catequese em vigor 
não atendia totalmente as espectativas dos seus proposito- 
res, não se pode dizer que não alcançou eficacia. 0 catolicis 
mo oficial brasileiro vai se romanizando aos poucos. Afinal, 
a mudança religiosa visava implantar no Brasil, o modelo de 
catolicismo proposto pela Sante Se Romanei.
É interessante lembrar que até fins do século passa 
do, o trabalho pastoral, no Brasil, estava fundamentalmente 
nas mãos dos leigos. As irmandades e confrarias, voltadas pa 
ra a celebração do culto e das devoções aos santos e almas,fo 
ram o principal suporte da religião católica no País. A mis­
sa e os sacramentos complementavam o catolicismo do povo, mas 
não eram seu nucleo. Este, como afirma Oliveira, era a devo
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çao dos santos .
Durante longos anos a Igreja cultivou este afasta­
mento das camadas populares pela via da sua ótica pastoral. 
Tal postura, porém, não recebia a aprovação da totalidade dos 
seus membros. Desde a década de 50 e com mais intensidade no 
início da década de 60, alguns grupos questionavam o pensa­
mento católico. Dentre esses exerceram pressão significativa 
os grupos de pastoral, especializada como a JUC, Junventude U­
niversitária Católica e a JOC, Juventude Operária Católica,
que, em sua última fase, questionaram abertamente o pensar
3 
religioso da hierarquia .
Mas as mudanças significativas, só vêm a ocorrer 
nos anos 70, com as CEBs, cujo modelo pastoral passa a ser a 
ceito pela grande maioria da liderança atual da Igreja, pelo 
menos no Brasil.
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São, certamente, vários os elementos que desenvolve, 
ram papel ativo na transformação do pensamento católico, no 
Brasil. Alguns estudiosos tomam como referência, elementos o­
riundos da própria pastoral desenvolvida nos últimos anos.Nes 
se sentido, privilegiam elementos internos atuantes na mudan­
ça da postura pastoral, sem desconsiderar elementos de cará 
ter externo, sem dúvida importantes, como a atuação de João 
XXIII, o Concilio Vaticano II (1963-65), a Conferência de
Medellín (1968), que contribuiram para a renovação da Igreja, 
propiciando abertura e secundando o trabalho que daí por dian
4 
te se empreendeu nas Igrejas locais .
Quanto à reunião de Medellín,é interessante lembrar 
a marca que esta recebeu da Teologia da Libertação, que jus­
tifica a prática religiosa voltada para o social, como será 
visto em detalhes, na próxima seção.
No tocante aos elementos internos da pastoral, Ro- 
lim reconhece como fator desencadeador da mudança, a existen- 
cia de áreas internas de conflitos, de tensão, de questiona­
mento, nos setores da ação católica, preconizando reformula­
ção da visão religiosa, em face das novas formas de engajamen 
to. Ele aponta, por exemplo, a sindicalização rural, que, na 
tentativa de contribuir para a organização dos trabalhadores 
rurais, suscitou faixas de atrito na própria Igreja. Menciona 
ainda, a divergência entre a orientação do Movimento de Educa 
ção de Base, mais voltada para a conscientização política do 
homem do campo, e a tentativa de manter em moldes conservado 
res a ação catequista em pontos do Norte e Nordeste^omo sin 
tomas indicativos de óticas pastorais divergentes. Contudo,ad 
mite que é a partir desses conflitos que a Igreja começa o­
lhar de modo diferente, mas positivo, para a significaçao so 
ciai das camadas pobres.
0 golpe militar de 64 e as mudanças políticas que 
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se sucedera^?, geraram uma certa perplexidade no seio da Igre­
ja, que,exceto algumas atitudes esparsas de colaboração ou de 
enfrentamento que adotou, recolheu-se num silêncio pruden­
te e isto durou até os primeiros anos da década de 70, quan­
do esta tomou uma posição firme frente aos desmandos do regi­
me autoritário.
Fechados os canais de expressão da sociedade civil, 
pelo silenciamento de esferas como organizações sindicais,par 
tidárias e culturais, nessa época,a Igreja tornou-se o único 
espaço onde os deserdados do regime podiam manifestar-se. con 
ferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB - e membros da 
hierarquia, isoh^dia^(^i ‘^^fe, vêm a publico denunciar as práti­
cas arbitrárias do Estado autoritário como, a prisão ilegal 
e as vezes a tortura de padres;, leigos e mesmo de pessoas não 
ligadas à Igreja.
As CEBs que, antes do período da repressão ao movi­
mento popular, desencadeado pelo golpe militar, eram "inicia­
tivas de caráter clerical, de mera complementação da ativida­
de paroquial", passam a "abrigar antigos militantes daquele 
movimento e inclusive a hibernar ativistas políticos visados
-5 ~
pela repressão" . Valendo-se de suas conotaçoes religiosas a­
parentemente insuspeitas aos olhos da hierarquia militar ins­
talada no poder, elas proliferam pelo território nacional. 
(Na verdade, as CEBs foram apenas inicialmente insuspeitas.Lo 
go, as denuncias de perseguição aos seus lideres e militantes 
começaram a surgir). Por de trás de suas atividades repercu 
tiam os pontos de vista ventilados no Concilio Vaticano II e, 
de forma ainda mais substanciosa, a visão da Conferência de 
Medellín, que estavam sendo intensamente trabalhados pelo 
movimento teológico da libertação.
*
A Igreja, por sua vez, notabilizava-se pela denun­
cia aos desmandos do regime, voltando sua atenção para as con
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dições concretas de existência das classes populares, vítimas 
de um modelo econômico que concentrou a renda nas classes 
mais altas.
As CEBs que ja existiam, através da iniciativa dos 
seus próprios integrantes e de alguns agentes de pastoral,pas 
sam a se preocupar mais diretamente com a situação do povo po 
bre. Outras que emergiam foram o canal natural para a expres­
são desta realidade. No meio rural, posseiros expulsos das 
terras em que trabalhavam e de suas casas, encontram, nas I­
grejas locais, o apoio das forças religiosas. Ao mesmo tempo, 
precárias condições de vida nas periferias urbanas levam as 
classes populares a se voltarem para dioceses mais sensibiza- 
das frente às injustiças sociais, como o unico espaço disponí­
vel para denúncia.
Protegidas pelo poder institucional da Igreja,as dio 
ceses urbanas e rurais uniram-se face as pressões e,conseqüen 
temente, foram abrindo perspectivas para uma visão mais abran 
gente da situação das camadas pobres em geral. Para Rolim, fo 
ram as práticas sociais que, vinculadas à prática religiosa , 
determinaram o rumo para a mudança da postura adotada pela I-
0
greja . Mudança esta que consiste no dailo<u<aneuSo da p/eecupa 
çpo poi uma pmui n^ua de coSplScpj na Apoledade^, que dominaia 
a viaçio ani/mca da paia uma gundaSiva iu4 04Sl<zucca na 
pne^e-nça pouOícípoísvo dai cSaiiei pobies e oprimuidai, na 40 
cieddeu b)P4 — ■Le^.n.a.
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2. Um modelo de açao eclesial
2.1- Organização, composição e estilo de funcionamento
É dificil precisar data e local de origem das CEBs 
brasileiras. Sobre esses dados não há consenso entre os estu­
diosos. Sabe-se, no entanto, que estas já existiam aqui, an­
tes do seu lançamento oficial na América Latina, na II Confe. 
rencia Geral do Episcopado Latino Americano, realizada em Me-
. 7
dellin, em 1968 . Mas, seu desenvolvimento maior se deu na 
decada de 70, em meio as transformações da conduta da Igreja, 
já mencionadas.
Tambem não e facil traçar um perfil geral desses 
grupos espalhados por todo o Brasil. Varia a sua composição 
social e variam seus estilos de funcionamento.
De algumas dezenas, no final dos anos 60, as CEBs 
chegam a dezenas de milhares, no início dos anos 70, Em 1974, 
calculou-se que estavam em torno de 40 mil. Em 1979, estariam 
por volta da casa dos 80 mil. Em 1983, já se falava em 100 
mil CEBs, que congregariam cerca de 2 milhpes e 500 mil pes-
8 • • <
soas . Ha tambem analistas que indicam números ainda mais al 
tos, como Frei Boff, que em trabalho de 1982, estimou a exis­
tência de cerca de 70 mil CEBs, abrangendo algo em torno de 4 
milhoes de pessoas^.
Mas a verdade, é que ninguém afirma com exatidão o 
numero de CEBs ou dos seus membros em todo o Pais, inclusive 
a CNBB que só possui estimativas. A própria forma, um tanto 
espontânea de organização desses grupos, dificulta a sua com­
putação. E por não existir ainda um controle centralizado da 
Igreja sobre estes, seguem cultovando uma certa auton°mia. É
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claro que os próprios encontros intereclesiais, através da 
cobrança de relatórios e outras exigências, vão fornecendo u­
ma documentação ampla, que aos poucos vai permitir um maior 
conhecimento da realidade das CEBs como um todo, no Brasil , 
fato que poderá provocar alterações nas relações entre estas 
e a Igreja.
Outra fonte de dificuldades é a ausência de crite 
rios precisos para definição do que seja uma CEB. Há quem con 
sidere como CEB, o pequeno grupo de fiéis que reune para o 
culto, sem padre, 50 ou 100 pessoas ou a comunidade paroquial 
de periferia, subdividida em núcleos de dez ou mais mem-
. 10b ros .
Em alguns lugares, considera-se como CEB, o pequeno 
grupo de fiéis que se reúne regularmente para a reflexão bí­
blica e oração em comum, discussão, preparação e realiza­
ção de atividades de melhoria no local de trabalho ou mora­
dia. Noutros lugares, so se fala de CEB quando esta engloba 
vários pequenos grupos e se deHne por limites, geograficos - 
povoado, bairro, grupo de vizinhança abrangendo um certo nu­
mero de famílias.Embora nas regiões de maior densidade popula 
cional possa considerar-se corno CEB, um conjunto de dez a 20 
farnílias,em geral as CEBs abrangem um número superior a 20 fa 
mílias, mas só, raramente, chegam a reunir 100 familias. Quan 
do crescem muito elas se subdividem.
Assim, a tendência é considerar como CEB, uma comu 
nidade que englobe pequenos grupos de ação e reflexão. E ela 
pode conter um ou mais grupos de reflexão bíblica, de jovens, 
de catequistas,de pastoral operária, de pastoral da terra e 
assim por dlante, embora raramente tenlaa todos esses5\
Quanto às suas atividades,as CEBs também diferem u­
mas das outras. De um modo geral, estão presentes, além da
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leitura bíblica, orações e celebrações especiais e rituais 
que variam de intensidade e enfase de grupo para grupo. Ha 
também atividades que vão da alfabetização, passando pelo clu 
be de mães, onde se aprende corte e costura , às atividades de 
reinvindicação e de denúncia, relacionadas com as condições 
de trabalho e moradia. Estas também variam de grupos para
grupos. Nas periferias dos grandes centros estão presentes as 
lutas de moradores com vistas às melhorias a nivel da infra- 
estrutura dos bairros, por exemplo. E quando se trata de cen­
tros insdustriais, há também, apoio às greves.
As circuntâncias de nascimento, também variam de 
CEBs para CEBs. As próprias condições sociais e religiosas lo 
cais são em geral o ponto de partida. Nesse sentido, a inicia 
tiva pode ter vindo de vários lados e de várias necessidades. 
Em alguns casos, as CEBs surgiram da insatisfação de grupos 
catolicos experimentados em práticas do tipo pastoral operá­
ria ou universitária, com as estruturas massificantes e indi­
ferentes à realidade social das paróquias tradicionais. Em 
outros, a iniciativa partiu de agentes pastorais preocupados 
com a carencia numérica de sacerdotes. Também a realidade do 
catolicismo popular e o desafio representado pelo crescimento 
dos movimentos protestantes e afro-brasileiros deram a sua 
contribuição. Este último, na medida em que levou algumas dio­
ceses a um esforço concentrado, com vistas à revitalização da 
tradição católica nos meios populares.
Mas nem mesmo a questão da confessionalidade dá o 
tom de homogeneidade às CEBs. Embora os membros das CEBs te­
nham em comum o fato de serem catolicos, varia o grau de en­
volvimento com a doutrina da Igreja. Alguns se distinguem pe­
la adesão ao catolicismo dito "popular", outros praticam um 
catolicismo tido como mais "social" e "secularizado". Even-
~ XX z
tualmente, relações ecumenicas ajudam a compor o cenário. Ao 
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lado dessa diversidade, some-se a convivência estreita, em 
algumas regiões, mais reservada em outras, com grupos politi 
cos avessos a qualquer forma de religiosidade e que se aproxi 
mam das CEBs (ou vice-versa) por causa das suas práticas so­
ciais.
A composição social das CEBs também não é homogênea 
Embora se saiba que congreguem predominantemente membros das 
classes trabalhadoras, não há dados precisos a respeito. Mas, 
indicadores sociais levantados durante o IV Encontro Intere 
clesial dão uma idéia aproximada dessa composição pelo menos 
a nivel dos representantes das CEBs locais. De acordo com es­
tes dados, a maioria dos participantes é composta por traba
* ' ' 
lhadores manuais da roça e da cidade. Há também um numero sig 
nificativo de trabalhadores não manuais - em geral funcioná­
rios publicos, professores e empregados no comércio. 0 nível 
de rendimento mensal não chega a alcançar cinco salários mí­
nimos , sendo o mais freqüente, o de um a dois salários míni-
12
mos .
2.2- A prática prescrita e autorizada
As CEBs têm sido exaustivamente descritas e anali­
sadas a partir da perspectiva de alguns dos seus membros, em 
geral agentes pastorais que sobre elas tem escrito e daque­
les, que de fora as analisam, em geral do mundo acadêmico. 
Mas, qual seria a visão que a Igreja, mesmo, enquanto insti­
tuição, tem das CEBs?
Três documentos pubMcados pela CNBB,em épocas di-
ferentes sobre a prática das CEBs, revelam como estas são
percebidas pela Igreja. Os documentos (que constituem, ao mes
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mo tempo, uma descrição da experiência das CEBs, sua avalia­
ção e, ao mesmo tempo, diretrizes para o seu funcionamen­
to) são os seguintes: "Reflexões Teológicas sobre as Comunida 
des Eclesiais de Base", de 1974;"Comunidades Eclesiais de Ba­
se no Brasil; Experiências e Perspectivas",de 1979; "As Comu-
13 
nidades Eclesiais de Base na Igreja do Brasil", 1983.
Em primeiro lugar, as CEBs não são consideradas um 
movimento da Igreja, no sentido em que se fala de "movimentos 
de jovens", "de casais", por exemplo, mas um nivel da insti­
tuição, com a sua dinamica própria de açao, que e a base. fi­
las são, como afirmam os documentos oficiais, 0 3'ie.j.a ra Base.
Neste sentido, são vistas como "instrumento de comu 
nhão e um meio eficaz para levar adiante a ação escatológica 
e social da Igreja contemporânea".E esta açao e definida como 
de caráter profético. Profético, não no sentido da vidência 
ou de qualquer forma de previsão direta de acontecimentos fu­
turos, mas no sentido da proclamaçao de algo, em nome do pro- 
prio Deus, sobre a realidade do aqui e agora. Profetismo en­
tão, nao e entendido como ato ve/bal em si mesmo, mas como 
uma {ala, que engloba açao ou atitude conc/eta em p/ot da £us 
ZZça soc-cat.
É interessante observar que embora seja notória a 
preocupação em vincular as CEBs à Igreja neo-testamentária, 
tal como esta se efetivou no primeiro século do cristianismo, 
cultiva-se também a idéia de que elas são a "Igreja de Cris­
to", a "Igreja dos Apostolos". que identifica a sua açao pro­
fética a partir da realidade social concreta da América Lati­
na. "As CEBs - afirma-se - assumem sua luta pela justiça como
- 14 
realizaçao do profetismo na sociedade de hoje",
0 suposto é que a "Igreja de Cristo" deveria ser 
sempre assim (como são as CEBs) e se em alguns momentos histó
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ricos não o foi é porque desvirtuou-se, recuperando então, a­
gora, a essência da "verdadeira Igreja". Ou seja, as CEBs,não 
só aonL>ídtu.em 3gie^a ma> jao a "ven.dadejr-a 3g/Le-ea".
Coneretanente, as CEBs são consideradas instrumen 
tos de evangeliza^çãío. An^^v^.gehizaçao é apontada com° 
função precípua das CEBs ' . Mas o que é evangef^zi^çí^o, no
discurso sobre as CEBs? A palavra é vista em dupla perspecti­
va: sócio-historica e escatologica ao mesmo tempo. Afirma-se 
que, nas CEBs, "evangelização é a descoberta da presença de 
Cristo no meio da comunidade reunida na "Palavra viva de 
Deus". Mas é também "mudar a própria vida, abrindo-se a si 
mesmo e aos outros, e trabalhar para a transformação do mun- 
do".16
Assim, esta noção de evangelização comporta algo 
além da idéia de proclamação verbal da mensagem do evange­
lho. E nesse ponto a Igreja introduz a palavra cor—a-ertti^a 
çço . £van.rL-e.LraÇa.o é vista como sinonimo de "conscientização 
comunitária".
0 aspecto da vivência comunitária é bastante enfa­
tizado nos documentos da Igreja sobre as CEBs. Estas são vis­
tas como capazes de intensificar as trocas comunitárias, nas 
Igrejas locais, vindo assim ao encontro da necessidade mais 
enfatizada, nos últimos anos, nas orientações pastorais da I­
greja Católica, com vistas a frear a marcha da secularização. 
E por isso, evidentemente, podem ser bem recebidas, afinal 
têm colaborado para a renovação da vida das paroquias, no sen 
tido da comunhão e da participação.
0 processo de interação social, no âmbito das CEBs, 
é visto, nesses documentos, a partir da concepção da Igreja 
como '"povo de Deum" , que vem da Constituição Dogmática "Lu- 
men Gentiun". Esse termo, que engloba, não o clero hierarquica
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mente constituído, mas todo o fiel batizado, inclusive cada 
componente do cler^o, isol;^ic^mn^te, redefine 7^/e/a.
Na verdade, este entendimento tem a faculdade de, 
na pratica, antes de referir às questões que digam à cw^n^Si- 
tuiçao hierárquica da instituiçao, > , < e a atuaçao do4
de.-L.Qo4 e ai ne-aço e> ?.dí?.d e cm m.embi.04 da h.dena/i4a-.a ,
coriAt-Lta—rido a4 4-Lm, oa atoiea da tnama, num anico po-
, n í8
vo de ue-4 .
No âmbito do "povo de Deus" - afiraa a CNBB - é da­
da a cada um "a maanfestaçao do espirito para a utiliaade co­
mum" .
Se, por um lado, esta concepção não anula o p^:Ln^í — 
pio de que a Igreja é sacramento ou sinal de união, por ou­
tro, acrescenta algo ao conceito, que é a afirmação do cará­
ter da participação do leigo. "A Igreja é comunhão profun­
da de pessoas, tornada visivel na comjr^i.dade participante e
' , H 19 responsável •
Sao idéias que contrass-tam com a vísÈo da Igreja-hie 
rarquia, na sua organização eclesiástica tradicional. Se a 
Igreja é "povo de Deus", formado pela comunhão entre as pes­
soas, o leigo não é mais receptor passivo, mas co-responsavel 
pela Igreja. Daí a pootSbilidrde, reconhecida a nível do dis­
curso oficial, de relacOsnamentot mais participativos nas 
práticas das CEBs.
"...As CEBS desenvolvem um fenômeno de in 
tercomunicação participativa e de forma­
ção de senso crítico diante da marsSficr- 
ção dos meios de com^unc^í^c^í^o.No constante 
esforço de refletir, celebrar, as CEBs 
são uma alternativa de educação para os 
que buscam uma sociedade nova, onde o in- 
divi^d^ual-smo, a comppeição e o lucro ce­
dem lugar a justiça e a fraternídade^O
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As CEBs. são consideradas um movimento de evanggei- 
zação a parrir da perspeeCiva dos pobres, não para deixá-los 
em sua situação de pobreza, mas para convoca-los a se unirem 
na busca da própria libertação. Esta é a evangeeização liber 
tadora, cuja descobbrta, admite-se, é realizada nas próprias 
comuuidades.
Por isso as com^ní.dades são vistas como instuumento 
de ação da 7e da toaLadade. E a CNBB evoca aqui uma das 
conclusões de Puebla, que definiu as CEBs como "centros de 
evangelização e motores de libertação e de dbsenvolvimen-
to»21.
A parTir dai as CEBs são consideradas "insruumentos 
de Deus para anuncio' da salvação1. Salvação essa que alcança 
o nivel ejcatodog^e^i^ío, mas que é tccaa! também. A passagem
da perspeetiva escrttlóeicr para a socio-histónica se dá jus 
tamente a partir da concepção de que desvelada a verdade, as 
CEBs passam a ser mensagem, anuncio ... Assim, afirma-se que
~ - - 22 as cominídades sao a expressão de uma nova feição da Igreja
Nesse sentido, as CEBs são apontadas como uma mensa 
gem dirigida à sociedade e à própria instituição. Para a so­
ciedade, as CEBs seraam uma demotiSraçãt clara e inequívoca 
da nova postura da Igreja, fundada no seu compromisso com as 
canadas subartlrirs. E, na medida em que torna visível tal 
com;romisso, pela sua atuação, torna-se "uma denúncia da líl 
quidade social, que rouba aos pobres a sua voz e a sua vez".
Para os setores católicos, que ainda não aceita^m 
a opção preferencial pelos pobres, as CEBs são apontadas co­
mo uma demotliSração da vitaliaade e da renovação da Igreja, 
no Brasil. E também uma "rmotSrr do que Deus tem para todos”.
É oportuno recordar que, na concepção tradicional 
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de Igreja-hierarquia, esta instituição é tida como guardiã 
da revelação. Isto significa que a hierarquia f jartómite. aos 
membros (leigos) a revelação. Nas CEBs, porem admite-se a aezi 
c.obe./ita das questões espirituais pelo próprio leigo.
A idéia de que as CEBs constiUuem lugar de revelação 
de algo oculto ou desapercebido, está sempre presente nesses 
documbeios. "Elas (as CEBs) redescobrem na leitura bíblica o 
aspecto libertador da história da salvaçao (...)"
Nas CEBs, o sujeito:
"Descobre o Deus--ciador e o Cristo-iibe-^ 
tador, de ma^eera que cada mommnto se sen­
te chamado a ser co-criador e co--iberta- 
dor. Descobre a verdadeera face de Deus
que se revela, não só como Deus do além , 
mas como Deus que nos convoca para cons­
truirmos o seu reino, já aqui na terra e 
24 vivermos assim a felicidade".-
Finalmente, a arti^cu^^í^tjíío entre as descobertas de u­
ma fé comum (compattilhamento dos mesmos valores e significa 
dos) e um viver comum (compatilhaniento da mesma condição : de 
classe subalterna) dentro de um processo de conhecimento cole­
tivo da realidade (da fé e do social) leva ao consenso (em tor 
no de um ideal comum social e esca^^lco). E esse consenso 
se consagra pela via da celebração.
A palavra celebração não tem um sentido rigoroso nem 
nos eocumintos da Igreja, nem na prática das CEBs. Como será 
visto adiante. 0 seu sentido mais constante é o de culto, po­
dendo também, referir-se a elementos espreí^^s do culto como 
orações, ritualiaações diversas. Pode também, no contexto CEBs, 
referir-se ao ato de festejar, ^6^^, seja algo da vida so 
ciai em seja da vida religiosa em particular.
Reconhece a Igreja que celebrar, nas CEBs, signnfi-
55
ca demonstrar a comunhão e união dos oprimidos na fé comum do 
evangelho da libertado w^gral. Daí a ênfase dada, nos do­
cumentos referidos, a idéia de que as CEBs consUUem ].ugar 
de culto:
"A comunidade eclesial compreende a cele­
bração da vida de Cristo nela, atoavés 
das orações, sacramentos... Elas (as 
CEBs) procuram celebrar intensamente os 
grandes acontecimentos do calendário li- 
■túrgico do ano".25
Assim, a CNBB, num discurso revestido da autoridade 
de quem fala oficialmente em nome da Igreja no Brasil, conce­
de legitimidade ao modelo de ação pastoral que constitui a 
prática das CEBs. Como foi visto, toato-se tomtom de um dis 
curso prescritivo, porque na medida em que se expressa a par 
tir de um lugar de fala revestido de autoridade, autoriza e 
prescreve.
Mas o discurso da Igreja não explicita como se dá a 
reconoeriuaHzação da tradição que possibilita a prática reno 
novada das CEBs. Nele esta reconcetouarizaçM e algo já dado. 
Para compreender este processo, que é toitoamentol na amtiiento 
ção discursiva na qual se produz o discurso CEBs, é preciso a 
tentar para o movimento teo^^co da literto^o, onde se si­
tua o discurso sotire a fé que respalda a prática religiosa 
calcada no compromisso com a transformação social.
3. A teologia da transformação libertadora
Embora existam várias tontténcias dentro da Teologia 
da Libertação, todas elas partom de uma mesma perspectiva: as 
sumem a tarefa de {aMuUat a & de ^aLUcatiw pa
Latina. C°m estos pa^vfas, Galina a 4Í.tuaç<ao da Ama/t^ca
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do ~ * „ . . .lea descreve uma formaçao teologica que con—O^/ioc o teu dts —
cuiso a panOdn do dOagno-ttco -ocCo-eaonomtco das -Ootedad—O 
te^n^c^t-tno-^maund^-^itt—t, voncuOando a pnopoota pnopnda de d—0enOa- 
ção, contubtOanctada n° cn-OtianL—mot a p^^O^ de Onans.wmxi.- 
çgo desOas mesmas sociedades.0 que varia de abordagem para a— 
bordagem.dentro desta formação,é justamente a maaeéra como é 
feita tal vinculação e os modos espeecficos de enfatizar o
conteúdo e a direção do processo de transformação.
Por causa das varias tendências existentes eo âmbi_ 
to da Teologia da Libertação, é mais adequado considerá-la um 
movimento teologico e não uma teologia univoca.
27Para Gutierrez , um dos seus fundadores, a Teolo­
gia da Libertação representa uma ruptura, não so com as teolo 
gias dominantes e conservadoras,mas também com aquelas consi­
deradas progressistas produzidas no chamado mundo desenvolvi- 
. 28 do .
A ruptura dam—se—ia no proprio ponto de origem da
Teologia da Libertação. Esta, como afirma Gutderrez, "nasce
na Amíéica Latina, no âmago das com^nédades cristãs empenha­
das no processo de libertação, nao para justificar tal empe­
nho, mgs como fruto de fé vivida e pensada perante as inter­
rogações propostas pela^ráxis’’ da libertação e para tornar 
~ , 29mais criativa a inserção nela .
A Teologia da Libertação reieviedica, portanto, a 
sua origem na pnopnoa neaOOdade sociai e ecOesiaO iaOino-ame 
uicaua^, onde tem lugar uma pratica de fe que reputa, dibeniaoO- 
na, que requer, por seu turno, uma reflexão teologica pró­
pria.
0 fato dessa Teologia ter surgido na Amíérca Latina 
não significa no entanto, que se trata de um teologi 
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co autônomo ou isolado da produção teológica contemporânea de 
outras regiões. Na verdade, a Teologia da Libertação é o re­
sultado de sucessivas tr^a^nsfom.açõ^es ocorridas no pensamento 
teológico, nos últimos anos.
A Teologia da Libertação faz parte de uma forma
ção teológica mais am^la, que é a Teodog-ia Pottttca, nome ge_ 
nérico para uma corrente teológica considerada das mais re 
presentativas da atualidade. Essa corrente assumiu como
''ponto de panttda da jtza neftexao Aobne a fe, a dimenspo 4o-
. "0 
ctat e pottttca do homem.".
Supõem-se que as diferentes situações políticas, e­
conômicas e sociais em que se acham os teólogos e os vários 
modos de agir politiamente foram delineando dois moddlos
principais de teologia lolítiia•. a teodo.ía pottttca cntttca e 
a teotogta da ttbentaçao.A primeira desenvolveu-se na Europa 
e a segunda como já foi dito,na América Latina.A diferença fun 
damenal entre ambas é que a primeira connsitui, e se circuins 
creve.nos limites da cntttca joctaZ,enquanto a Teologia da Li 
bertação assume além desta, um compnom.Ltóo com a pnattca to- 
ctat concneta, em dcneçao a tnansfonmaççio daA toctedadet tatt- 
no-amentcanao, pnofandamente mancadas peta deotguatdade -oc-Lat. 
Os teóTogos da Af^rica Latina consider^í^n itsuifii:ii^nt;i uma crí 
tica da situação poética que fica no abstrato e não tem ação 
sobre os fatos,nem pode io^t^]^ib^ir para transformá-los.
Inumerres, parafraseando Marx afirma que a teoi-o 
gia "libertadora" não se limita a pensar o mundo, mas procura 
situar-se como um, mio"^^ do processo através do qual o mun-
- 31do e transformado .
Ele e outros teólogos la.ttno-a^lericanos consideram
Z Z m z
que, num contexto socil-pllitiil de opressão como o dos pai 
ses da sua região, o unico caminho eficaz para conq^sta da
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justiça e da.liberdade é a praxis revolucionária.
A Teologte da Libertação propõe-se assw, a superar 
toda uma gama de reflexões teológicas, mesmo as consideradas 
progressistas forjadas nos anos anteriores. Estas últimas re* 
flexões vão desde a Te.olog.ia do. ? oogne.44 o, passando pela do 
Qe.4ennolvim.en0o , culminando com a da Revoduçao, Tais práti 
cas teorágicas, notedamente as duas primeiras, perderam fole- 
go a proporção que os modelos de intervenção com vistas a mu­
danças socais na América latir.a, que as inspiraram tornaram- 
se superados como as teorias "do progresso" e "do desenvolvi­
mento", que sucumbiram juntamente com o projeto "Aliança para 
o progresso"e teorias^esenvoMinenUstias" da década de 60.
Quanto à "Teologia da Revolução", que obteve consi­
derável. popu^ridacle, nos tempos da contestaçã.o estudantil na 
Europa e Amiráica a parter de 1968, vem perdendo a(deptes que 
passaram a se indentificar mais com a "Teologia da Liberta 
çao". Uma tendência remanescente da "Teologia da Revolução" 
mantem sua especiTteidade no ãmbito da "TeotejJi.a da Liberta- 
çao", no que diz respeito ao conceito de "praxis revoluciona­
ria". Um adepto deste corrente que pode ser citado, é o teolo 
go belga Joseph ComtiHn, que atea no Brasil. Sua posição bási 
ca é a. de que o crtettentemo tem sua própria concepção <de re­
volução e possui forças altamente revoteciorárias, que não 
sao menos eficazes que do marxismo,como a seu ver "o tes
temunham dois mHentes <de h^^r^a". Ele sustente que é com 
a praxis revolucionaria de Cristo e nao com a de Marx, Lenin 
ou Mao , que os crteteos poderã.o teanstermar (como acreaita já 
o fizeram, no passado, na Europa) a sociedade corrupta e per­
versa da América Itetona, numa socteedade sã e pacifica, anteci 
pação imperfeita, e todavia mais concorde, com o modelo do
. t. 32reino de Deus .
Para Gutierrez e Assman, a praxis revolucionaria
59
compreende a luta de classes, a derrubada do sisstema capita­
lista e a instauração do sistema soccaalista. Guuierrez parte 
do pressuposto de que a luta de classes é um fato e que não 
há lugar paira neutralidr.ie na maatéia (o que a seu ver equiva- 
leria a considerar inexistente um fato real). Assim sendo, e­
le a^ire^ita que "criar uma sociedade justa passa hoje necessa 
rimente pela participação consciente na luta de classes que 
se trava ante o olhar do cristão.
0 conceito ie"práxit"ietenvolviic no âmbito da tra- 
diçâ^o ^mar^iista (para indicar o conjunto de ação, pelo qual se 
maanfesta e se realiza a hist^ori^cd^c^c^e do homem, é amplamente 
utilia^c^o na Teologia da Libertação). Alguns autores inclusi­
ve advogam uma especifidade cristã da práxis histórica expli-
- 33 ~
cí^sío o cristão como o seu sujeito . Para Guuierrez nao se 
trata de uma "nova Teol-Cgia", mas de um. novo modo de {a?e.n 
teoLogLa. Para comeear, não aceita que esta seja considerada 
geradora de uma pastoral, na medida em que a entende como uma 
reflexão daquela. Com isto acrescenta às funções clássicas da 
teologia, a de ccnsSiteir-te "reflexão crítica". A teologia , 
afirma, deve ser um pensamento critico de si mesmo, de seus 
próprios fendam^r^t;o!s. SÓ esse pode fazer dela um discurso não 
ingênuo, consciente de si, em plena posse dos seus instuumen 
tos .
Esse "novo fazer teologico" abandona o parceiro tra 
iicicsrl da Teologia, que é a Filosofia, e inaugura uma nova 
relação com as Ciências Sociais que interpreamm a rerlidaie so
34sial . Uma das mmncas fundament.ais da Teologia da Liberta­
ção é o fato dela ser portadora de uma teoria explícita da 
sociedade. 0 que varia no conjunto de tendências e correntes 
é a forma de focalizar o processo de libertação enquanto tal.
Alguns teologos dão maàor imppctància às raízes his 
tóricas e culturais do povo lrtSno-americasc e ao seu signnfi 
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cado.no passado e na atualidade, para o processo da libertação. 
Estes atribuem importância à religiosidade popular, na qual a- 
pontam dimensões,que consideram libertadoras, em si mesmas.Tra 
balha-se ai, mais com a idéia de povo e nao com conceitos como 
cIqmu por exemplo .Trabalha-se na perspectiva da trans 
formação social,mas a via interpretativa é historico-cultural.
Outros teologos utilizam categorias identificadas 
com a sociologia marxista. Seus escritos dão muita importân
cia aos fatores econômicos e ideológicos da injustiça. Estes
focali zam a questão da libertação a partir do conflito de
n 35classes •
Também com a sociologia de corte marxista, estes
teologos compartilham a idéia de qua a libertação, antes de
tudo, diz respeito ao homem como ser social, bem como a meta 
estabelecida para o processo de libertação, que é a constitui 
ção de uma sociedade sem classes. Estão também de acordo com 
a estratégia, para alcança-la: ou seja entendem que a revolu-
~ ~ 36
çao e o caminho eficaz para a libertação
Ha uma corrente de teologos da libertação que se­
gue os chamados "neo-marxistas" quanto ao diagnóstico da natu 
reza da alienação. "Mais que ao abuso da propriedade privada 
por parte dos cidadãos, estes atribuem a alienação à perver­
são dos centros de poder econômicos, militares, religiosos, 
dos centros que controlam as finanças e publicidade, a impren 
sa e sobretudo dos sistemas politcos, os quais são alienantes, 
porquanto não visam o bem estar dos cidadãos,a justiça social, 
a igualdade, mas apenas a sua preservação".
Especialmente influenciadores dessa corrente da 
Teologia da Libertação, sao os teologos que procuram aproxi­
mar o neo-marxismo do pensamento judaico-cristão. Ernst Bloch 
e o representante considerado mais significativo de tal ten-
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dência,na medida em que tenta redescobrir os elementos mais
revolutaonários da BWMa, em
• 4- 37xista .
consonancia com a utopia mar-
Os neo-marxi.st;as nao compartilham a tese do caráter
essen^almente aHenante da religião. Veem-na antes como for-
ça positiva de promoção humana. Os ensinamentos dos profetas,
e especialmente de Jesus Cristo, são constaerados 
explosivos de tabertaçao, etamentas <de constastação
fermentos
frente ao
presente, em nome de um futuro reino de paz, liberdade e feli 
38cidade para todos .
Os formuladores da Teologia da Libertação não a con
sideram obra de intelectuais, mas de todo o povo que 
por sua libertação.Entendendo Que> esta taologia nasce 
práticas do povo cristac^ reconliecem que o sujeito jDnntajjal. 
já não é o taologo como intelectaal taotado.Mas o pncpntc pc- 
ccmc Au^eitc de uma ge-taçac cctettva, de x.e£de-








sentado que Gutaerrez, detane Teologia co­
da £e"."Não é taaloalho de erudtaos. Todo a­
quele que cre a prataca.E reflexão critica sobre a práxis". '
Enquanto reflexão critica, a "Teologia da Liberta*»ção" pretende fazer uma leitura interpretativa dos aconteci- 
mentas lústaricos para descotata e proclamar o seu sentido.Ao 
atatauta-lhe tal função, Gutierrez não anula as tarefas ctas- 
sicas, ligadas ao saber espiritual racional. Mas, na verdade 
em tada a sua argumentação concede ptaotadade a função otata- 
ca, por constaerá-la tandamentaL no ataal momento histónco. 
Tal perspectiva acaba alargando sobremaneira a função da Teo­
logia. De acordo com o seu pensamento esta Teologia reflete 
a práxta htatataca. É uma Teologta <da tnarlofo/lma.çao dLb enta- 
dcia da KL-ata/i-oa da humanLdade e também da pciçac deta qa-e
4 1 
ccnttttut a Jgnega, que ccnteMa abentamente a C/u-to".
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Ve-se assim, que a Teologia da Libertação não preten­
de constituir-se apenas numa Teologia pana CatoLLcoj (ou cris­
tãos) apenas, na mmdida em que ultrapassa a questão da confes- 
siosalidade. Aliás, a Teologia da Libertação não propõe o dia­
logo e/zt/e cxe/ite e nnpo cncnte, ma/ eritn.a quem eata Lutando pa 
La LLbentaçao e çzem npo eata. Quam eata com o opndmtdo e quem 
eata com o opneaaon. Desta forma, ela reconncitualiza os ele­
mentos básicos que formam o arcabouço co^c^c^ítuai cristão co^iti 
tido nas expressões como aatvaçao, coatvaonpo, evangetLL-açao , 
como se verá adiante.
Recorde-se que a Teologia da Libertação reinvindica 
ser uma teologia elaborada a partir da realidade Giestal lati, 
no americana. Assim, justifica o seu enfoque, quase sempre di­
ferente daquele que predomina hoje na Europa e na A^érr-ca do 
Norte. .ArgumrN,a-sr que a preocupação básica dessas teologias e 
laboradas em contextos, dito crist^ã^os, porem de opulência, (afi 
nal são sociedades desennvlvidas) r a siculrrizrção,a perda da 
fé e a indifr>t^ença religiosa. E que,clnseqüenterenne,sru inter 
locutor r o homem s"culrtizrdl, o "não--cenno". já a Teologia 
latino-americana, justarente por ser elaborada num contexto de 
misséia, de dependênnia e de exploração méltiplas, dirigiría 
sua preocupação básica para a questão da justiça, a libertação 
dos oprimidos, considerados como parte do anúncio e da vivên­
cia da fé. Seu interlocutor então, não r prireirarente o "não- 
ct"nt"" (considera-se inclusive que a América Latina r uma re­
gião cristã, por causa da forte religiosidade do seu povo) mas 
o^ão hom^i^", o pobre, a quem a muargnarizrção e a m£^f^r^:ir le-
. ~ A ovou a uma situaçao subhumana.
É a parTir dai, que como aadvaçpo, convenção 
ea eaari(g.ea.cjaar<a.p, são riclnceiturtizadls em titaçal a temas co­
mo pob/ia$.a, KLAtonLa ea LLb entaçpo.
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A pobne^a é considerada a chave para a compreensão do 
sentido da libertação e da -revels^ção de Deus. É também o crite. 
rio que define a salvação ou a perdição do homem. A salvação 
que é entendida como "comunhão dos homens com Deus e entre si", 
passa a ser vista numa perspeeitiva intra-histórica tendo a fun
ção de orientar, transformar e levar "a história à sua p^niiu—
de" 43
Por outro lado, não se admite a existência de duas his 
tórias: uma profana, outra sagrada. Mas de apenas uma:
"SÓ há um devir humano assumido irreversivel— 
mente em Cristo - o Senhor da história. A a­
ção libertadora de Cristo - feito homem nes . ~ ' T*
ta historia e nao em uma historia mmrginal a 
vida real dos hommns, está no coração do
fluir histórico da hummnidrde. A luta por u­
ma socied^r^de justa inscreve-se plena^^i^i^^te , 
e por direito próprio, na história salviff 
ca" .
Libertação, passa então a ter três níveis de significa
dos: /ióeztfrçrl poOOOtca, dObe./taç.ao do homem ao don^o da hOó- 
tonOa e OObenOaçpo do pecado e enOnada em comunhão com OeuuA . 
Os três condicionam-se mutuamente. Embora distintos, não se ex 
cluem. Uma libertação não se dá sem a o^ltra, pois fazem p^irte 
de um processo único e global, cujos aspectos porémse siuuim
44em "profundidades diferentes".
Esta formulação sugere uma certa contradição. Ao mesmo 
tempo em que se fala de condicl^r^ímento mutuo, tende-se a hie- 
rarquizar a questão através da referência a "níveis" e "profun 
didadds". Na realidade, o que parece exprimir-se, neste racio- 
cinio, é a ideia de que o atdvenOo do neOiw (de Deu/i) nao con- 
nev4 ponde OoOadmenOe a ddeOa de O^ra^j^^^f^oo^r^açao do mundo, mav nao 
-e e^-e-Ova vem e/da, como Oambém a OObenOaçao hOvtonOca . npo 
■ e da vem o advenOo do "neõno". 0 obstáculo fundam:sí<i1 ao rei 
no é o pecado, raiz de toda miséria e injustiça. E a condição 
mesma para o crescimento do reino e uma socls^ir^ds justa e um 
homem novo. Todo o esforço para cmssruúr uma sociedade justa 
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desta perspectiva, é obra oaOu.adoa.a, conq^ianto não seja consi­
derada Ooda a salvação.
E como ficaria compPeta a salvação? 0 texto funda 
dor da Teologia da Libertação, resolve este problema mmito ra 
pidamente afrmmando que "em Cristo e pelo Espirito" a globali
45dade do processo libertador alcança seu pleno sentido .
É perceptivel que o encontro Deus-humanidade é toma 
do quase como sinomino de Historia, entendida como a maneera 
como os homens produzem as suas condições de existência.  ^ a
parTir dai que se estrutura a noção de coavcz/ao, como "cacoaOmo
. 46
doA homoeiA, ao compaoncdoo dc dcvoa Itn/doo-oco da kumiaoddadn'.1
0 aspecto escatologico da salvação não é negado, po
* * —
rem limita-se a indicaçao de que a oalvaçao dc Dcaj inclui a 
libertação das opressoes e servidões históricas e a ultrapas­
sa. Mas, não se exxPlcita como a ultrapassa. Em çí/e ddacçao 
o faz e como efetiiamente o faz.o que se admite e que os acon 
tecimentos e ex|^t^c^i.ee^:Lns autenti^i^i^mente libertadoras nao sao 
estranhas à salvação de Deus através de Jesus Cristo e o seu 
Reino. E que elas são um sinal precário, limitado, da salva—
- 47çao total e do reino deeinitivo .
Como perspeetiva geral, a Teologia da Libertação es 
tabelece a pratica da transformação social como du^ao. OcodgnO 
co, ou amca dc açpo & cuiTdedíVdndü cmp/ocAc-dai-0-
vcOa comp/occa-iao da dc. E n^a',,o^Ajnna a p/addca como cn-EOendo 
dc vcadadc pama ^ud.od^aucaoo da audcaOOcOdaac da £c. Este inclu 
sive é o ponto mais controvertido do debate que se faz sobre
- 48este movimento teologico .
Os aspectos da Teologia da Libertação aqui esboça­
dos dão uma idéia do que pode signêficar a emecgêneia desta
formação teológica para uma instituição historiamleete conser 
- 49vao^ra como a- igreja Católica .
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A Igreja fez a "opção pelos pobres", assumiu o com­
promisso com a libertação (substituindo assim, a palavra "de 
senvorvimento" nos documentos pos-Conferência de Meaetoínirnas, 
não subscreve as formulações de alguns expoentes da Teologia 
da Libertação, notadamente no tocante ao resgate de catego­
rias socioto^cas marxistos. É cl.aro que não e so com relação 
a este ponto que a Teologia da Libertação vem sendo questiona 
da no âmbito da instituição, notadamente em Roma. Alguns dos 
seus enfoques sobre a realidade da Igreja e da sua estrutura 
sacramental e hierárquica tambem tem sido questionados, como 
bem o demonstra a polêmica em torno dos escri.tos do 'tec^ogo
50 franciscano Leonardo Boff .
Resta constoerar uma questão: em que medida con
* cretamente se CEBs se identificam com o projeto teologico da 
libertação?
Para a maioria dos toologos, a expemncto das CEBs 
ocupa lugar privilegiaclo na prática <da Hbertaçã). Referindo 
se a elas, afirma Gutierrez" ... os pobres tambem, alentados 
pela Igreja, começaram a organizar-se para uma viv^cia into- 
gral de sua fe, e por isso, para reinvindicar os seus direi­
tos ... Trato-se de uma vivêncto evangelizadora da fe e que 
exerce um grande poder de atração sobre os pobres e oferece 
valioso ponto de partida para construção de uma nova socieda­
de51 ..."
As CEBs são vistas concretamente como o "embrião do 
projeto historico" no qual se quer estar engajada a Teologia 
da Libertação, podendo assim, serem consideradas um lugar teo 
lógico. No cas° brasHetoo, as CEBs estoo totoramente identi 
ficadas com as linhas centrais da Teologia da Libertação, co­
mo sera visto adiante na abordagem do I Encontro Interecle- 
sial que registrou as bases teologico-pastorais das CEBs.
Do que foi dito, e importante reter que a Teologia
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da Libertação, ao trazer para o centro da reflexão sobre a fé, 
a estrutura sócio-economica das sociedades latino-anericanas,e 
ao veicular a proposta própria de libertação do cristirnismo à 
práxis da tI^i^ns:^(rmação social, /edef-óne, ao mesmo Ppmpo, p/t 
LLca Kelóg.Losa e p/allca potPPPc^a^. € acaba esboçando um p/Lo-e- 
to poLLLLco paoa a pv.atL.ca nel-g.P0.4a e plasmando um canaten
me-gLoso pan.a a p/aPLca poLLLLca.
Assim as CEBs têm sua prática iócic--oCÍtiii respalda­
da na articulação de sentido que se efetiva na Teologia da Li­
bertação. Esta, na realidade, constrói uma Teologia para a
transformação das sociedades latino-americanas.
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51. Citado por SCHOERNADIE, E. op. cit., p. 22.
PARTE II
CONSTRUÇÃO E EXPRESSÃO DE UMA COMUNIDADE
DE EXPERIÊNCIA
CAPITULO 3
A FORMA DE COMUNICAÇÃO CEBS
Uma forma de com^u^êcação compreende sempre uma arti 
culação eom^tcxn de discursos, que se produz mediante o fun­
cionamento de modos csptcificos de interação e expressão. As­
sim sendo, o ponto de partida para a análise de uma foi^ma 
de eom^i^ecnçao é a Lden.Odf.n.ccd<do da d-^/nn^ainc^a f^nLo/nnd^a de {u^rn- 
c/onamenOo do' mcdc' de -onnoe.aççi.o e expne."ao que a con.'Od- 
Ouem. Isto porque são estes que p^£^s^i.bil.tam o cegcedramce- 
to dos discursos, na atividade social co^c^i^i^^ta.
Por sua vez, a referência a discurso não é uma refe 
rênern à transmissão de informação, mas a efeito de sentidos 
entre interlocutores. Por isso, os interlocutores, a situa­
ção, o contexto histOriio-sooial, isto é, as condições de 
produção, constüuem o sentido da sequência verbal ou gestual 
produzida. É portanto, o lugar, assim compreendido enquanto 
espaço de representações sociais,que é ionetttitivo da sigri 
ficação discursiva. A idéia aí contida é a de pnoccí''o do.' 
cu/i'O.vo e d.rnn.en.dd:fl-C.uuj_vddade: Um dOvccin'o 'empne na'ce de um
1
dò'cun'o e o ntLen^^/d^a a oudno .
Desta perspeeciva, estudar uma forma de eom^i^eençao 
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especifica é abordar um todo ddAcunAdvo, expressão aqui uti­
lizada para designar, não só os discursos que se entrelaçam , 
mas também, os modoA de dntenaçao que oa entnedaçam, en.g.en. 
dnando um novo ddAcutAOo
A comunicação, sendo uma prática significante, cons 
titui-se de significados que se fxxm numa maatria significan 
te, que é o dado maateial. Esses signos todos entram na vida 
social, artiG^ando em toda a sua complexidade, os relaciona­
mentos sociais. Nestes relacionamentos, os significados podem 
estar claros ou o^i^ltos, revelar-se de imediato ou não, numa 
prática social, que se maateraliza em atividades e atitudes . 
Os diversos modos que possibilHam esta malecialização podem 
ser chamados de Adtaaçoeó comunicativas. E a mmnnera como os 
signos são articulados, nos rel^c^cin^imentos sociais, caracte 
riza, em última análise, a forma de com^r^íc^ação.
Este capitulo introduz o exame da forma espeeificl 
de comurncnção que cotn^ütui a pratica das CEBs. Assim sendo, 
procura iieniificli a articulação inteiiiicuriivl que se efe­
tiva no processo mesmo de interação e expressão propiciado 
por estas.
*
Este todo interdiscursivo, que a pratica 
CimmniccLlivn das CEBs, constrói-se através de modos de intera 
çao e expressão que, tnanumitindo, p/toOdematdg.an.do e ndtuadd 
$ando matenda Adg.nd£ic.antAA ddmm>e-e.AaA, a.A neune num univenmo 
Aimbottco unico, que fa. e puodug nentddo. Tal pnatdca Adgjo.L- 
£dcante se constrói na confluência de duas práticas discur- 
siv^-cocais: uma prática iócii--eilticl que se íc^T-Ízi no 
cotidiano dos grupos de CEBs, seja na confrontação com o Esta 
do, seja na construção de diferentes moddeos de interação so­
cial, através dos quais procura ^513:^ ou contrapor-se aos 
constrangimentos ggamis oriundos da organização social exis 
tente. E uma prática religiosa, ccnt,itulil de VLScursis e
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atividades oriundas da maneira pela qual se da a interaçao do 
homem com o sobrenatural, típica do catolicismo.
Trata-se portanto, de duas práticas discursivo-so 
ciais através das quais circulam significados e valores pró­
prios. A nível da articulação social do sentido, o que o pro­
cesso comunicativo CEBs produz,na realidade , é a de doL4
campo4 -0Lm.b0J-Lc.Qyi (o 40 cLo-po LLLLco e o fteLLgLo4o) Lntegnando, 
peLa 4ua {.onça atuaL e fiamane4cente, e em momento4 pftecL4O4 
da Lntegnaçao gnapaL çae pnopLcLa, 4LmboLo 4, Lmagen4 pftopftLa4 
do4 doL4 campo4, num dL4CUft4o pa44tveL de 4en Lntefipfietado em 
ambo4 04 fiegL4tno4, Nao se deve esquecer a mediação da 7 eo 
LogLa da LLbefitaçgo, que referência a seleção e a reunião 
dos valores e significados de ambos os campos simbólicos num 
todo coerente.
0 processo comunicativo se efetiva nas CEBs em
três dimensões. Uma dimensão que pode ser chamada de tnan4- 
mL44Lva, uma dimensão pfiobLem.atL3.adona e uma dimensão nL- 
tuaL. Na dimensão tnan4mL44Lva estão compreendidos os atos 
através dos quais se da a tnan4mL44ao de Ln{Loftmaç.oe4, que 
corresponde à tomada da palavra, enquanto ato de enunciaçao . 
Estão aqui compreendidas ações do tipo palestras e sermões e 
outras intervenções, como cartas pastorais, por exemplo.
A dimensão pnobLematL^adona compreende atos através 
dos quais se dá a pno b LematL^açao ao LetLv a da neaLLdade,
Corresponde a situações como debates,dialogo aberto entre mem 
bros de um grupo, estudos conjuntos ... Enfim, situações nas 
quais se processa efetivamente, a criação e troca de conhe­
cimentos na dialogização. Ou seja, são situações nas quais os 
interlocutores se revezam no ato de dizer.
A dimensão fiLtual compreende os atos através dos 
quais se da a nepfie4 entaçao, no 4entLdo teatnaL do tenmo,
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de Acg.ri.PL.Lc.cddA, 'vadones e cneri.çaL compa/tddhadoa. Esses signi­
ficados, valores e crenças não se referem apenas ao conteúdo 
expressamente religioso, mas a todos os níveis simbólicos em 
circulação no ãmmótc das CEBs. Estão aq^:i as ce­
lebrações litúrgicas as dramatizações e as ri-tL^alza^ç^ões em ge 
ral.
As três dimensões não são estasques.Atcs de transmis­
são estão presentes,de alguma forma,na dimensão problemati^ado 
ra,como também nas ritualzzações.Reconhece-se,no entanto que, 
na dimensão prcblemaaizadcra, não é a transmissão de infor 
maçoes que conta fnsdamr.S;^:lm^^S:e, mas o processo dialógico, a 
través do qual se produz conhecimento novo. Ia mesma 0.2™^ 
nas ritualzzações o que se destaca nao e a aquisição ou mesmo 
produção de conhecimento novo, embora possam ocorrer, mas a 
vdvencda dnamaddca de /cgnndcecadA, vadoneA e cnen.çaA comuna.
A nível de todo o processo de interação e expressão 
que icniittni a prática das CEBs, podem ser levantadas ques­
tões concernentes às relações que ocorrem no interior das si­
tuações commnicaaivai. Interessa saber, por exemplo, c°mo é o 
relaccsnamestc entre isteleituiii envolvidos (religcosci ou 
não) e militantes da base. As CEBs produzem algo de efetiammen 
te novo, nesse sentido? Em que medida os re■laccsnmmentos que 
pociibiliam, integram um processo c°^mniii^i^:ivc efetiaameste 
LnaaALü nnndo n'? Em que mmdida rompem com o hegeu^^sc°, a nível 
dos relaccsnamestcs próprios à confessional idade católica? E a 
nivel da própria tradição cultural brasileira?
Antes de examinar o processo colmlniiativo propramen 
te dito, é preciso acrescentar algumas considerações às infor­
mações já apresentadas sobre a situação escolhida como locus 
de analise da prática iigsificast:e das CEBs, que são os encon­
tros istereciesiaii.
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1. Espaços comunicativos por excelencia..
Os Encontros Intereccessais, como já foi sugerido, 
são pontos signifiiativcs na trajetória das CEBs. Tomí-los 
como abocSra da prática commuicaaiva das CEBs, sig^i^fica na 
realidade fo^i^liiar lbombetos funeabeniais na urdidura da 
prática como um todo. Isto porque os Encontros reunem 
num prciissc amplo de interação aquelas pessoas que mais 
contribuem para a formulação, articulação e justifiaaçãc do 
projeto CEBs, que são os lideres de grupos, intelectuais que 
dão assistência e^]^f^ci.al.:^i^1^ea e m611^'os da hierarquia sim­
patizantes da sua ótica pastoral.
Diversas formas de interação e expressão, que se 
efetivam no â^t^íto dos grupos e que vão desde à transmissão 
de informações, problematização da realé(:laei e ritualiaaçãc 
de crenças comiaatilhaeas estão presentes nesses Encontros. 
No tocante à transmissão, tem-se a narração das lutas 
concretas nas quais estão engajados os grupos; as vitórias 
alcançadas, que podem envolver uma ação coimuntária rea 
lizada, um episódio de entrem tünto a autoridades ou 
grupos dominantes, no campo ou na cidade, os resultados 
alcançados em organizações classistas ... Além das vitórias 
que não são apenas relatadas, mas "celebradas", recordím-se 
as perdas, também. Os "m^árires" que, nalguma parte do Pais, 
sucumbiram no enfrentamento com as forças repressivas do Esta 
do ou dos grupos dominantes: um sacerdote preso e torturado., 
um membro da pastoral assassinado ...
No que diz respeito à problemaaização perscruta-se 
a realk^c^ee em busca de ex^liia^ções sobre as causas dos pro­
blemas sociais e também questiona-se em certo sentido, a hie 
rarquia eclesiástica e a própria Ig,reja-mãe.
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Tal como das CEBs locais, desses Encontros saem tam
brm mami’estações publicas coletivas em forma de d-currnt-l 
d^mo abaixo-assinados, cartas e telegramas dirigidos às auto 
ribades em geral ou da própria Igreja e a outras organiza­
ções das clr.llil exploradas.
Ao mesmo tempo que coInstiluer um processo de intera 
ção s^c^i.a;L, os Encontros são, eles mesmos, aomu.ritcado4 l-bxe 
a prática das CEBs. Eles revelm a trajetória percorrida
por elas em seis anos; o ritmo e o sentido desta trajetória.
Vistos como situação comrnSca.rivr os Encontros cons- 
tiuiem, ao mesmo tempo, um pxocello de cormScaçã- dinâmico 
e dinamizador. Neles, os participantes das CEBs curtem a mes­
ma injustiça social, corrartillrar a mesma fr e a mesma esperan 
ça e por isso xen-»var o c-m^i'-l^isl- de lutar pela trans
forraçã- da sociedade sob a rgide da fr.
2. Elaboração conceituai das CEBs
Dão foram as CEBs mesmas que se expressaram e se
raaSfeltarar no primeiro e no segundo Enconttos.De acordo com 
, 2
os registros dilplnivels ambos os eventos, priscipalristi 
o primeiro, ioi5sibiliaraam aos l"t-r"l da Igreja, mais ííís- 
tifCrdd-s com as CEBs, levar a efeito uma elrlb-rrçã- concei 
tual mais profunda do fenômeno, do que os d-cum^nt;-l ilrb-rr- 
dos pela Igreja atr aq^f^e.a época.
Do primeiro Encontro, rut-ridrdis eclesiásticas, pa­
dres e agentes pastorais se preocuparam em acercar-se de
questões de fundo de natureza t"-lógico-paaSolar . E uma vez
que foi resolvida a m^aox parte destas questões, o segundo
Encontro (que também resultou num visclrs- sobre as CEBs, em­
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bora não tão de cúpula como o anterior, como será visto a­
diante) ocupou-se de questões mais ligadas a dinâmica geral 
de ação das CEBs.
Embora am^os os Encontros tenham tido em comum o fato de cons 
ti^-^uiem coééntcados .o ... as CEBs e não discursos daA CCBa 
m^sms^s, há algumas distinções entre um e rn^utro, que torna in­
teressante a^n^].isá-]^os separadamente.
Um dos primeiros pontos a serem considerados é o 
contexto mais amplo em que se realizou o {mime ir o Encontro,em 
Vitória, Espirito San-to, nos dias seis a oito de janeiro de 
1975. leve-se considerar que aquele foi um dos moméntos de
tensão m^áoir nas relações entre a Igreja e o Estado no Brasil, 
nos últimos anos. le sua parte, a Igreja icménnSrava 0^3^^ 
te sua identificação com os setores opositores do regime^-
X X
lem de alçar a sua voz em criticas contundentes aos desman­
dos de estado aurolitáril, a Igreja ostentava tititaéctte, a­
través de algumas das suas l^it^cr^t^nçts mais expressivas, seu 
apoio aos movimentos popurtres que emergiam no Pais. Recorde- 
se, que 1975 foi o ano da do jorn^l-ista Herzog
e do operário Manoel Fiel Filho, nas dependências da políiLt 
do Exercito, em São Paulo, tendo o arcebispo Dom Paulo Evaris 
to Arns dirigido culto ecumênico em éeméria deles, que reuniu 
expressiva éértLião. Até então, nenhuma mi^anfestão, que pudes 
se ser encarada como provocação ao Governo, contou com tan 
tos participantes. E 1976 foi o ano em que foram ex^i^u.sos vá­
rios padres estrangeiros e tambem registradas numerosas pri­
sões, inclusive assassinatos, e inúmeras outras formas de per 
seguição a padres, ril:^g:^c^sts e leigos, nott^i^t^el^•te LieInti'i- 
cados com as CEBs ou com setores da Igreja envolvidos com prá 
ticas progressistas.
/S g rs X
No âèbtc da Igreja, enquanto instituição, é inte­
ressante notar que, nesta época, a CNBB começou a se preocu­
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par com estudos sistematizados sobre as CEBs. Os primeiros 
trabalhos publicados datam do ano anterior e pretendiam ser 
o ponto de partida para estudos mais aprofundados.
0 próprio objetivo explic^o do primevo Encontro é 
indicativo desta preocupação:"Deiinear o perfil e descobrir 
as características futuras da igreja nova que nasce no meio 
do povo, pnnc^almente através das Comunidades Eclesiais de
3Base." Havia portanto, uma curiosidade oficial sobre o signi 
ficado pastoral das CEBs.
Como se pode perceber nos relatos das intervenções 
dos participantes, as derrogações foram de cader teológi­
co, pastoral e metodológico. Um dos participantes, Frei Car­
los Mesters, por exemplo, julgou que dentre os temas a serem 
aprofundados no Encontro, deveriam estar: as formas de orga­
nização que o povo wve^a nas comundcles; a dimensã.o polít^i 
ca da fé e a metodologia a ser utilizada para que o povo pos-
~ 4sa tornar-se autor da sua salvaçao.
Com toda esta preocupação, o I Encontro acabou por 
estabelecer uma discussã.o até certo ponto ampla das bases teo 
lógico-pastorais e wsrttucwna^ das CEBs. Houve quem consi­
derasse este encontro como momento de definição eclesiástica 
da Igreja crdã. Boff, por exemplo, com^rou-o aos conci- 
lios e sínodos da Igreja anrtga, que marcaram as lúfas de
- - 5desenvolvimento da instituição eclesiástica .
Na verdade, falar das CEBs como Igreja e não como 
grupos (ttssdntes, já era a tonka dos pronuncdentos espar 
sos da Igreja no Brasil e fora dela. 0 Papa Paulo VI, inclu 
sive já liavk se pronunrtado a resjoerto da kenrt^cle das CEBs, 
identificando-as como um renascer da própria Igreja. Em ou­
tras palavras, o carrter ecksd <das ja. estava por­
tanto, reconhecido. Ocorre porem, que mesmo assim, havia al­
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gumas críticas por parte do clero conservador às suas p^áll- 
cas. Neste Encontro, com a presença de onze bispos idernifi- 
cados com o trabalho das CEBs, estas fica^m confimndas como 
um "nível" da Igreja e não um "movimento" desta ou uma "ati­
vidade extra", o que em parte, respondia aos questionamentos 
existentes.
Para isso contribuiu bastante a palavra do teólogo
Leornado Boff, considerado um dos contlinaciorcs da Teologia
da Libertação, pela ênfase que deu ao aspecto ccIcsíiI das 
CEBs, sem detrimento da natureza iócii--eiiticr das suas prá 
. . 6 íicis .
Boff, a quem é atribuido o mríto de procurar um
meio termo entre os tcilógis da libertação, que procuram fa­
zer teologia exclusivamente a partir das Escrituras, sem se va 
ler das Ciências Humanas e aqueles que tentam fazer exat^eu 
7 , . ~ .te o inverso , enfatiza a mistica da fe e sua função na p^ía,i- 
ca histórica. Tal postura pode ser percebida na refeexão
que escreveu, com base nos relatórios encaminhados pelas CEBs 
ao Encontro, antes da sua realização :
"É impprtnnte que se crie uma mistica de
fé,de adesão a Jesus Crist^opue se faz 
presente na comunidade,no Eiperiii Santo 
presente nos vários serviços ...Cííií
persuasões de fé profundas e inabaláveis, 
capazes de suponar dific^dades e perse­
guições. Sem esta mística, cíciíi na comu 
íIíiíc, o fiel não teria forças para su­
portar confrontnmento, perseguições, quem 
sabe até prisões por causa do seu engaja­
mento, fundamentado na fé.
Esta mistica é im^pr^esii^c^íí^f^;^. É uma cíi- 
pa que não pode ser queimada, nem substi­
tuída por um engajamento social, pelos di 
ieiiii humanas. Deve estar sempre presen­
te para alimentar a fé, cííií forças, tor 
nar presente Jesus Cristo ciunf':^(^rdi" .8
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A nível da postura teológica, f:tm:ouase, nesse En­
contro, a opção pela Teod.oç,La da L-Lbantação, entendendo-se 
que tal conteúdo teológico já estava presente na praxis das
, 9 comunidades e que cabia apenas expllcita-lo .
Este foi, na realidade, um Encontro de cúpula. Ha­
via 70 participantes, sendo sete bispos, muitos padres dentre 
os quais vários peritos em Teologia, religiosas e alguns lei­
gos. As discussões giram em torno das reídexões escritas pe 
los peritos em Teologia, com base em dez relatórios enviados 
pelas iobunidades antes do Encontro. Esses do'cumrPoí3, que 
descrevem a história e a situação, na época,de algumas deze­
nas de CEBs,espalhadas pelos estados do Rio de Janeiro, Espí­
rito Santo, Goiás, Pernambuco, Ceará, Paraíba e Maranhão, fo 
ram produzidos por padres e religiosos ou agentes pasto orais e 
nã.o pelos merdes da basee0.
Com base nestes fatos é que se pode considerar que, 
no prim^iirc encontro, como também no seguinte, não despontou 
um discurso daA CEBe, mas um discurso Aob/io as CEBs''.
A refeexão de caráter teclógiic-ppaeoca1, produzida 
pelos peritos^ para o encontro e a laatit dos relatório:^apon 
tou dentre os pontos pooitivce da exppeiencia das CEBs, o es­
pírito ccrnbuitário e a tentativa de superação da eicctobia 
fé-vida. Dentre os problemas detectados foi apontado o des­
nível entre o que se chamou de "fé secularizada" dos assesso­
res e a mais "transcendei-nal" do povo. Ou seja, o ioniíito 
que se instala entre aqueles que querem o catclicii^lc mais 
tradicional e os que propugnab por uma reli^gio^íid^í^c^e calca­
da em novas formas de expressão da fé, mais engajadas, por as
• • !2 sim dizer
0 documento final não responde eireaabente a estes 
pontos ou a outros levantados a parrar do relato verbal de a­
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gentes pastorais que não encaminharam relatórios por escrito. 
Mas, estabelece al^g^i^mas diretrizes que demonstram que, nas 
discussões havidas durante o encontro, houve a preocupação de 
respondd-los.
Posição clara, por exem^l.o, é firmada quanto à reli 
giosidade popular, no sentido desta ser "respeitada e assumi­
da, através da valorização de seus gestos e sinais". Devendo 
também "descobrir a cultura popular como realidade capaz de 
ser assumida num processo de libertação". Recomendou-se ain­
da que a Igreja supere tanto a atitude de exploração da reli­
giosidade uopu.lar, quanto a atitude indiferente, ou até des- 
truidora, que se praticou frequentemente no passado. E em se­
guida vem uma recomendação ousada: que tanto a cultura ecle­
siástica tradicional quanto a religiosidade popular sejam sub
** * 1 Qme^Ldas a revisão critica a luz do Evangceho.
Quanto à linha uollí■L;cca,com'end.OEUJ-se que a"Igreja 
participe da luta pela libertação do povo, cola^ro.rí^n.do para
que ele mesmo descubra as causas da opressão em que vive, de­
nunciando a injustiça ... e propondo uma socieda^de sem barrei 
ras e que ela (Igreja) mesma participe destas tarefas".
0 documento firma ainda a identidade das CEBs, como 
"povo de Deuu'' , que se organiza "em comuindades de fé e vida 
autônomas em sua crLatL\'ddaie".., Contudo, esta autonomia 
não significa independência em relação a hierarquia. Reccmen 
da-se que, "de acordo com as necessidades concretas e as exi- 
gencias do evangelho, vivam em comunhão com as outras comuni­
dades e com o próprio bispo, centro da unidade".
Uma outra questão eq^i^icionada no Encontro, diz res­
peito aos limites dos ministérios Leigos, um ponto bastante 
controvertido, na época no àrrrto da hierarquia e em alguns 
lugares até hoje. 0 documento final recomenda que seja valo 
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rizado o "sacerdócio comum dos fiéis, de tal modo que possam 
celebrar não só os acontecimentos do cotidiano, como sinais 
da presença de Ieus, mas também,as expressões sacramentais 
da fé".
Em suma, foi na verdade, um discurso informativo a- 
ia].iati^^/c,e até certo ponto presscitivo, ■^<obnp.p as CEBs. E 
elas mesmas não foram as primeiras desiisatáriii dessa fala . 
Dos relatos publicados percebe-se nitidamente a preocupação 
das autoridades eclesiásticas presentes em falar, antes de 
tudo, pan.a a Igreja-Instituição Lobsip as CEBs. E aqui 
se inclui tanto o clero conservador que questionava, e ao que 
parece, ainda questiona, o novo modelo institucional adotado 
pela Igreja, com o qual as CEBs se identif^am de corpo intei 
ro, quanto aqueles lí^c^er^es eclesiásticos que pelo menos, fa­
zem restrições à forma como este motído é posto em prática , 
nas CEBs.
Assim, conquanto nao seja um discurso da Igreja, en­
quanto instituição, é uma fala revestida de "legitisiedee"por- 
que é produzida por "autoridades".E é bem interessante que es­
te lugar de fdla,peecSismeste a extra-d^ial idade, permite in 
cIusív^s que a fala dos participantes do Encontro vá m^ito mmís 
longe tjue o poderid uma fala oficial,não só no que diz respei­
to ao respaldo que concede à prática das CEBs,como também nas 
criticas que faz à Igreja.Dois exemsioc s as referências à ação 
iccic--iCltiia das CEBs e a rsligcosidaes popular.
Quanto à ação iécic--pCltiid, o discurso do Encon­
tro, como já foi dito, cobra da Igreja, não só uma atitude de 
eenunsid da iniqniitaes sooíal, mas também o eelinecmento de 
uma projeto de sociedade que supere as distorções da atual. 0 
documento final do Encontro chega inclusive a validar a í1:^í^s 
ça das CEBs com outras formas de luta com vistas a ações de 
caráter soecoo-poiiico, embora isto não seja dito de forma 
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tão direta. Rrc-renda-lr que se "insista na presença da Igre­
ja no m^r^c^c^,a bem da comunidade humana 1^01': abertura da co­
munidade eclesial para a colab-rrçao com outros homens e gru­
pos por m^io de serviços para a construção de um mundo mais 
fraterno e justo".
0 II Encontro Intexeclesial foi realizado nos dias
29 de julho a 12 de agosto de 1976.ou seja no ano seguinte ao 
do primeiro Ecco:^^C;xo, tarbrr, em Vitória, e contou com uma pe 
quena representação das bases das CEBs. Estive^m presentes 
representantes de 24 Igrejas, localizadas em 17 esta-dos, lei­
gos, xiligic)s-s, padres e bispos, t-trliaand- cerca de cem 
pessoas.
0 Encontro foi visto como uma "culmisrça-" e . apx- 
fundamento dos trabalhos inciados um ano e rri- antes, ou 
seja, no primeiro Encontro. Da rrrlida.dr, mergulhou-se um pou 
co mais fundo na fundamentação t"-lógicr da prática das CEBs 
e na ixiiicitaça- de questões pastorais isppiíficrs que ela 
suscita. A diferença em rrlaça- ao primeiro Emc-r^C;r-, r que, 
no segundo, avançou-se um p-uc- mais na pxobtrmatizrção da 
p^í^ttica das CEBs, à luz dos pressupostos da da LLbea 
taçao e menos no istalelecmest- de proposições básicas e ge­
rais, c->m- o<correu no primeiro Encontro.
Desse sentido, foram abordadas questões relativas 
ao caráter e^]le^:ial das CEBs e ao significado sK^i.al da sua 
prática e mesmo encarados, como mais profundidade, temas ex- 
ilictrdd-s no primeiro, como a erergência dos rinCstéxi-l 
leigos, a qualidade e as implicações destes para a institui 
ção Igreja Católica. Tr^rbé^r pxocuxou-le ver semelhanças entre 
as CEBs e experiências de aproximação tentadas pela Igreja em 
direção a lrgm^nC;-l lubí^].tet^n-l levadas a efeito, no Brasü, 
no passado, e dilculix perspectivas futuras das CEBs e a sua 
contribuição para superação de ex-bleras da atual estrutura 
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da Igreja .
Mas, o que é funiam^nn<^:] destacar, é o fato do comu 
meado corntituido pelo II Encmíjro ter como destinatárias as 
p/Lopsi-La4 CEBs e não a Igr^i,^ae^nquttto Instituição, como foi o 
caso di encontro anteriot. As recomendações inseridas no docu­
mento final do II Encontro, são referidas como "pistas",que 
os participantes jclgateé descobbrr, e são iLretaeette dirigí
■ 15das as CEBs .
Evi istternente, a diferença de tom se explica pelo 
fato de ter sido o primeiro encontro, uma reunião de cúpula a 
penas e o segundo ter contado com a participação da "base^Es 
ses participantes da base eram coordenadores de CEBs e sua 
presença, sééoo'a ainda não m^uto expressiva, em tü^mos numeri 
cos, foi iiintfiiativt . A psatir do segundo dia do Encontro, 
eles passaram a participar, através de representantes, da co­
missão coordenadora. Para as discussões, o total dos panrici- 
pantes foi Elvíí^ío em dois grupos. Um formado pelo pessoal da 
base e outro pelos bispos, padres, religiosos e leigos o que 
deixa entrever as iificuidadit reais que se co]^i^c?í^é nos
processos iomectcativot em que intelectuais e representantes 
do povo pretendem trabalhar juntos. A questão é vista com
mais vagar nos capitules seguintes.
Quanto ao conteúdo dos trabalhos, os registros do 
Encontro mostram que foram apresentadas questões de peso em 
termos pasSoreis. Um exemplo iiintfLiativi foi a proposta do 
Frei Leonardo Boff.üe ser p^r^iti^i^o aos leigos ministraecm a 
Eucaarstia, numa tentativa de atender aos rsateeos das bases 
para que os leigos assumam cada cada vez rumas ritlonsatilida-
- 1 gdes nas celebrações, nas comunidades sem padres .
No tocante ã fundamentação teologia das CEBs, as 
discussões foram itietttlitt por duas questões básicas: o que
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estava sendo entendido como "libertação" e como esta estava 
sendo prom^Afi.da nas eom^i^i.dndcs representadas.
Enquanto no grupo da base foram relatadas as expe­
riências de luta, das eomlnedndcs representadas o outro, que 
poddein ser chamado de grupo dos "teóricos" ou "inteescunais',' 
discutiu o termo "libertação" à luz dos princípios da nova 
Teologia. Esse co^í^luiu que o termo "libertação" se refere à 
"odbenoaçao dnLoegnnat da dnoz-nna comunodade humana, cobn.úndo 
ooda' a-d ddmen've' da vdda do homem, o que 'e {aaia a panoòn 
da odbentanao do' pobne' e opnomodo' da' enonuouna' 4ocoo-eco 
nomoca' opnv."on.a'" ..."a libertação deve com^í^í^r pelo po­
bre, pelo pequeno ..." E essa libertação refere-se à opressão 
global e estrutural, que se ma^fes^ em todo os níveis: o do 
óen, o do 'abe.n, e o do poden (econômico, político e cultu­
ral). As comuuidades ajudarim™ na libertação à medida em que 
"coescieetilaseem as pessoas, levando-as a acreditar na força 
da sua união, valor'ú^:^emo os pequenos e dando-lhes voz e vez, 
inclusive nas decisões das coisaas da eomuiedade".
Assim, o II Enoodtro confirma a Teologia da Liberta 
ção, como ponto de referência para a pratica das CEBs. E esta 
postura pode ainda ser percebida ao longo do documento final 
e esp-eéficamente no item "Vida e Evangelho", onde se afirma 
que a fé e a coragem se sustentam pelo apoio entre as comuni­
dades, pela luta e pela ação, pela meditaçao da "Palavra de 
Deus" e pela lembrança dos tesemniunhos dos que lutai^am pela 
justiça e que a fé não está separada da vida. Que a "Pnlnvrn
. 17 de Deus" se revela igualmente pela historia do povo ...
Por esta citação observa-se que a versão da Teolo­
gia da Libertação adotada não provoca moitas rupturas, porque 
mantém como lugar teológico, a "Palavra de Deus" (enquanto re 
ferência expressa à Biblia) ao lado da História. Por outro la 
do, percebe-se uma certa ammígüidade na itiliiação da expres­
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são "Palavra de Deus". A primeira referência indica a Biblia, 
a segunda refere-se à manifestação da "fala de Deus", através 
dos acontecimentos e fato"s da vida do povo. A História, por­
tanto, se equivale à "Palavra de Deus" enquanto revelação 
contida na Biblia.
Ao lado das referências aos princípios norteadores 
da ação ^angUca libertadora, também registrou o documento 
final, a necessidade de criação, no contexto CEBs, de condi­
ções para que o povo se conscientize com vistas e exerçer uma
- . 18 verdadeera participaçao eoiiiíca •
Recorde-se que 1976, foi ano eleitoral (eleições mu 
íícípiís) e várias dioceses produziram maaeeirl didático vi­
sando orientar o eleítoi, malicinl que inclusive, teve bastm 
te acolhida nos grupos de CEBs. 0 maltrinl mais conhecido foi 
o livreto "ABC das Eleições", escrito pelos bispos do Cea­
rá.
Visualizando o Eíco^'íí'o como um todo^ercebe-se que 
a participação das bases embora ainda incipiente, foi mais
significativa que no Encm^^iro anterior, principalmente como 
resultado dos esforços que ibjctivanm minimizar o peso da li­
derança dos intelectuais. As questões foram debatidas por to­
dos com vistas à elaboração do docum^e^-to final, como também
as discussões plenárias foram abertas. Contudo a condução ge­
ral dos trabalhos ficou ainda com os intelectuais. Foram e­
les, efetvvamente, que elaboraram as questões a serem discuti 
das e deram na verdade o tom das discussões.
No caso das reflexões dos peritos elaboradas a par­
tir dos relatórios enviados pelas b^f^(^s,procur^ou-se cííií con 
dições pm a sua discussão no Encontro. Ocorre porém, que 
tais reflexões, algumas excessivmente longas e apresentadas 
em estilo acadêmico, nao ccnstituiaam leitura facil. Para
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perceber isto, basta comparar a linguagem utilizada nestes
z ztextos com a utilizada nos relatórios. Considerando que so 
um destes relatórios foi eüatorado col-eHvainente no ambito do
grupo, ou seja, pela própria base, percet)e-se que as refle­
xões dos peritos se distancl.ou até da ].inguagem dos agentes 
pastorais, que e].aboraram os relatórios, quanto mais dos Mde
19 -res e membros dos grupos em geral . Esses relatórios foram 
elalboradas a fiarttr de uma soMc^ação da comissão organizado 
ra. Foi pedido aos grupos que elaborassem um relatorio so­
bre o tema "pedagogia libertadora nas comunidades" e foi so­
bre este matenal. que os ipentos escreveram suas reflexões.
0 distanciamento entre as reflexões dos peritos e 
os relatórios elaborados no ambUo dos grupos, Ilus^am bem 
a incomunicabilidade que se instala nos processos de intera­
ção social entre intelectuais e representantes das camadas 
subalternas. A í/adcçao do {adai ddOLcdd /eeidte, medmo naoó 
ódtuaqo ej em çue e degdtdma a p/ieo cupaçuo de p/odu^ii /edacdo 
nameniooô madd h-o-od^ondaid.
0 grupo da base, presente ao encontro, porém não 
quedou passivo diante desta dificuldacle. Dentre as sugestões 
apresentadas pelos representantes dos grupos, incluiu-se a 
de que os relaúrios fossem enviados a tactos os participantes 
para estudo critaco e cr^a a possibilidade para algumas co- 
muntaades íazerem a anaMse cntaca de alguns relatanos no 
próprio evento. Outra sugestao foi a de que fossem mantados 
os convites para participação e apresentado de taabataos a 
peritos, mas que sua participação seja como a de qualquer mem
, 20 bro, sem destaque especial .
Assim, embora o II Encontro ainda tenha se consti­
tuí do num espaço para produção de um discurso eobuz as CEBs, 
nele mesmo, já começam a ser produzidas as condiçoes para 
torná-lo um p/oceddo comunicativo em que aa.4 cdodd.d pobeed je
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fam, LnPe.oLZoc.uto/La4 pm nçLO ape.na4 opc.epto/oa.4.
Ao reinvindicar um espaço maior nos próximos encon­
tros, os representantes dos grupos de CEBs ampliam a própria 
expectativa da comissão organizadora do II Encontro que, por 
correpiondêncl-a, procurou esUmuiLar tal piar^cipaçüo.
Em suma, como se pode perceber, nos dois primeiros 
encontros, não se efetivaram formas de interaça.o e expressèío 
que caracterizassem um processo comunicativo novo, tendo como 
interlocutores os intelectuais de alguma forma envolvidos com 
a ipraUca das CEBs e os representantes da base.
No primeiro encontro, reinou completo silêncio das 
CEBs.A palavra, oral e escrita, ficara a cargo unicamente das 
tratectenate testencias produteras do dtecurso teológico e 
pastoral.Falaram e escreveram • as CEBs, bispos, religio­
sos, sacerdotes, teólogos, assessores esfieciaHzados. Foi
21 realmente um discurso tob/ie. as CEB . E embora se registrasse 
a presença de representantes da base, no II Encontro, a pala­
vra final ainda continuou com aqueles que trabalhavam com o 
povo.
Mas, o ponto de partida foi dado com a reinvindica 
çao das bases por uma participaçao mais efetiva nos encon­
tros e pela "regulamentação" da participação dos "intelec­
tuais" de fora.
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CAPÍTULO 4
A CONQUISTA DA PARTICIPAÇÃO
0 III Encontro Nacional de Comunidades Eclesiais de 
Base, reaKzaclo em João pessoa, na paraít>a, nos dias 19 a 23 
de julho de 1978, pode ser considerado um manco nefcnencia-t 
na bu/á^a das condições efetivas pana o eng.endnam.ento de um 
pnocesso de intenaçuo e expnessap, identificado com uma pna- 
tica comunicativa tnansfo/imadona. Em relação ao anterior, o 
avanço se deu basicamente na melhoria da participação das ba­
ses das CEBs. Não so a presença em si de membros dos gru­
pos aumentou, como "tam^m a qualidade da participaçã.o memo­
rou consideravelmente.
De acorclo com os registoos*, dos 150 piart^ipantes, 
a maioria era de membros das comunidades, ou seja, pessoal da 
base. Havia representantes de mais de 50 comunidades;, 17 
bispos, 18 agentes de pastoral e nove assessores de várias es 
pecialidades. Os dados sobre os participantes do Encontro não 
foram publicados desmembrados. Assim, não.se sabe o número e­
xato de representantes das CEBs presentes. Como também, não 
se sabe se a representação por CEBs foi equilibrada. Ao que 
tudo indica, não foi.
Estima-se que, desde os primeiros anos de funciona­
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mento das CEBs, o maior número de grupos encontra-se no meio 
r^ral. Mas, no Enco^itro de João Pessoa, a maior parte dos pre 
sentes representavim CEBs urbanas. Entre es tarticit)netes re 
gistrou-se inclusive, a queixa de que "o pessoal da cidade 
tomou conta do Encontro” 2
Alguns fatores conjunturais podem ter contribuído 
para uma mmãor afluência do pessoal da cidade, notadamente a 
reorganização sindical em vários pontos do Pais, a revitali­
zação da Pastoral Opteráin, nos grandes centros e o surgimen 
to de novos movimentos sociais urbanos e a dinamização dos 
jl existentes. A greve dos meeaiúrgicls em são Paulo, tam­
bém pode ter contribuído. Entre os tartieitnetcs encontra­
vam-se muutos grevistas. Dai a referência constante ao sindi 
eal.iM)o operário, ao lado da questão agrária, enfatizada por 
posseiros e índios presentes. Foram registradas inclusive, al
- - 3gumas tensões entre operários e lavradores . Parte do pro­
blema foi equacionado â p^r^rt.r da de cisão de tornar cquitnti- 
va a participação de representantes de CEBs urbanas e rurais. 
Na comissão Coordenadora do Encontro, assim^dos oito represen­
tantes das bases que integram a comissão - eommoo:a ainda por 
um bispo,tr^ês assessores e dois rnernmros da comissão tretarntó
4 ria - quatro eram da renlidade rural e quatro da urbana.
Diversamente do II Encontro, em que os trabalhos gi 
rnl"r^m em torno das reflexões dos assessores, no III Encontro, 
as atenções voltanam-se para o testemn^unho dos rnernmros das 
CEBs. As discussões foram desenvolvidas a p^r^t^:^r desses de­
poimentos, escritos ou orais. Os depoimentos escritos, tota­
lizando eeren de 160 relatórios, foram enviados netecipndn- 
mente para o Encontro. Os relatos orais foram apresentados pe 
los representantes.
No tocante à retratação da renlidadc das CEBs, o 
III Enco^ ’^.ro superou em imito o anterior, não só porque con­
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tou com um número m^ã-or de relatórios, e pelo aumente do núme 
ro de representantes, mas também pela introdução dos testem 
nhos orais. Visto por este prisma, o Ecco^^trc de João Pessoa 
connsituiu um grande painel da realidade vivida pelas CEBs es 
palhadas por todo o Brassl, ficando de fora apenas o Piaui , 
que não se fez representar.
Percebe-se assim, que, fi^r^amente, operários, lavra 
d^res, empregados do cormério, assumem a palavra num encon­
tro interecleesal. Houve quem considerasse que ali nasceu o 
úucuiuo daô CCÍB^. Dito de outra fcrrna, o III tecontro teve 
o irrito de ter apresentado algumas condições mais concretas 
para a creeggncia de um novo lugar de fala no 0101^ to desses
encontros. 0 teseeniunho dos m^!rtr'cs das CEBs, priccipaLmecte 
os orais, que, lamentavelmente, não foram publicados na inte- 
0
gra, mas, apenas alguns trechos e uma sintese elaborada pe­
los a""c""cre", trazem um outro registro de linguagem, um ou­
tro tom para o engendrarentc discursivo que se efetiva no En­
contro .
Mesmo que teologos, autoridades da Igreja e es^t^t^ia 
listas em geral tenham feito suas ictcrvccções,certarentea a 
presectaçãc e alguns casos, representação, no sentido teatral 
do termo, pelas próprias CEBs da realidade vivida por elas 
destacou-se. Por isso mesmo, mais que nos encontros anterio 
res, esteve presente a o>L.tu.açao concreta daj camadas popuda- 
eee, aao/oada pon. eda-t mejnad.
A esta altura, vale refletir um pouco sobre os meca 
nismos que uos""biltlaaar essa participação mais expressiva 
das bases das CEEs, nesse Encontro. Ela e resultado de uma 
estratégia cuidadosarnente conduzida pela ccrssãc organizado­
ra, durante a fase de preparação e, pela coms"ãc coordenado 
ra durante o Eicccntrc propriamente teto.
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Numerosos foram os contatos entre a equipe organiza 
dora e as coe^nndadtes, estimulando-as a uma participação efe­
tiva. Por outro lado, cuidou-se, concretamente, para que os 
assessores não "abafassem", os memhros da base. Nesse sentido, 
foi recomendado, por escrito, aos assessores que a sua paati— 
cipação, no encontro, seria no sentido de ouvir as experiên 
cias dos representantes das CEBs, sem uma intervenção direta 
a não ser paira algum questiornamento. Também foi-lhes recomen 
dado que estudassem os relatórios escritos previímente pelas 
com^nid;ades, mas só elaborassem suas reflexões após o Encon­
tro. Com isso, ficou cl^aeament^e^mente delineado que as refle­
xões dos assessores nao seriam o maaerial básico de trabalho
no Ern^í^rr.i^o. 0 relato escrito ou oral das comunidades é que o 
seria.A contribuição dos assessores ficou assim estipulada pa 
ra co^si^ir subsidio para pooserior avaliação.
Sem duvida este foi um passo importante no sentido 
da criação de condições efetivas para que o Encontro fosse an­
tes de tudo, um espaço para expressão das commnidades. E, na 
realddadr , a providencia apenas cm^^dc^etizon reivindicação 
das bases, nesse sentido,üo Encontro anterior, como já foi 
menionadoo.
Com respeito aos relatórios é iitr."essaiir conside. 
rar a ação da comssão organizadora do Encontro. Eles não 
foram iniciativa espontânea das bases. Foram soliciaddos por 
uma instância e^le^:ial supeeior, presidida por um bispo, a 
partir de um roteiro concretamente especcficado. Solicioou-se 
as comumidades que relataseem a realrja^de em que atuam,a sua 
prática, os m^ios usados para conhecer a realú^í^cle e assim
8por diante.
Também não convem atribuir aos relatórios a virtude 
da expressão ideal das com^uíi^í^(df^£5,porque não se tem ideia do 
grau de participaçao dos membros na elaboraçao de mmütos de­
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les.Ou seja.nem todos foram processados a paaiii da discussão 
cimmni tááiaAl guns foram produzidos nos encontros rcgiiin:ii 
preparatórios ao III Encontro (foram realizados sete encon­
tros, quase todos com n participação de um memmro da equipe 
prepararaó-ia). Outros, em reuniões com a presença de número 
representativo de mernmros das com^ní-dades e outros, simples- 
mmnte, foram escritos pelos lideres dos grupos.
Quanto à escolha dos representantes das CEBs ao III 
Encontro, também não se pode afirmar cntegoricmnitc que rei- 
nnram critérios demoicaaicns em todas as comunidades. Algumas 
elegerm os seus representantes nos encontros preparatórios 
regionais em cima de participação efetiva, outros os esco­
lheram no âmbito dos próprios grupos, n p^i^í^í.í de discussões 
abertas. Mas, nao se sabe como m^ltros o fizeram. De todo mo 
do, n leitura dos proprios relatórios imosm que nem todas as 
comunidades estão no mesmo nível de mmauridnde. Aliás, como 
já foi meniionndo, a heterogene-dade das CEBs e um fator que 
não pode ser esquecido nn compreensão desta prática.
Mas, apesar das limitações, não há dúvida de que 
este Encontro foi o mais eaatícíeliivo até então. E o que chn 
mn mais n atenção é o fato de pessoas, em geral, sem experiên 
cia de participação em eventos do porte de um encontro nacio­
nal, acabam por flie-li,ialgnns casos com responsabilidade de 
ajudar n coordená-lo junto com earticieliici mais experientes 
e sobretudo, escolarizados, como bispos, padres, religiosos e 
assessores. Este fato demmnntra ainda o caráter educativo do 
processo cm^uniic^aj.vn propiciado pelo Encontro.
Além das providências adotadas nn preparação do En­
contro, n própria dinâmica itíliladl no desenvolvimento dos 
^1^111^ ciniríbuíu para e^isiiií:Liar uma maior participação 
dos representantes dns CEBs e mesmo um melhor aproveitamento 
dos iírillhii, por parte deles. Na tentativa de proporcionar
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oportunidades trris para os participantes se expressarem livre 
rentr, adotou-se 1^0^^^^, a sistemática de divisão dos
participantes em grupos da rrrlidaCr rural e da rrrtcdadr ux 
bana, integrados lepat^r^dr^m^l^■tr por rrprrlestrstrl da base e 
l-rentr por bispos, religiosas e rssrss-]tel. P-ltrriormestr, 
por siliiiraçã- dos participantes, ad-t-u-le para continuida­
de dos trabalhos, grupos mistos, ou seja de písso.al da base 
e "intiliitlril" isdiltCnrarrnte.
Este fato ilustra uma evolução signCfiiativa na
"qualidade" do pxocísso c-munCcaaivo, CEBs, tal como este se 
efetiva nos escontx-s saci-sail: A busca voluntária da i--er- 
ração "rlp^(^i.rt:^2^r^dr" dos intelectuais, a partir do reconheci 
mento de que estes tem uma contribuição a dar.
X *
Sabe-se que,na sua pratica dirtir,- rnft^i^n1^<^rrnto con 
ereto dos rnreanisr-s de d(lminaçã- que se insurgem nos pt-crs- 
s-s de interação em que partic^am intelectuais e remrr-s 
das classes lubartrrsrs, r ainda um desafio para miitas CEBs. 
Recorde-se, a ptopousio, um trecho de um x"lrtóx1l da C(lmalln- 
dade Santa Margarida, São Paulo, enviado ao Encontro:
"Porque mesmo ainda não somos iguais, não. 
Os padres, as freiras ou Leitor com mais 
formação, tem mLuta frcilidad" pata falar 
e convencer. E m^u^tas vezes acaba duninan 
do. Dão porque tenha a melhor ^6^, mas 
porque defende re"h-x o seu peixe.Os mais 
simples não se atrevem nem a falat contra 
os argumentos desses. Kunca c-nlrguir-l 
vencer isto. E nem labrm-l certo quando 
isso está rcontecrsdo-".
Esta denúncia chama a atenção pata o fato de que a 
existência de um projeto comum de trabalho rstrr grupos so­
ciais empenhados na luta pela transformação, não rrl-lvr, pox 
si mesma, as dificuidaclrl oriundas das determinações das tela 
ções sociais sobre o px-crslo c-mmrácar^vo.Concxrtrmrn 
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te esse fato mostra que a democratização dos rel^é^cinimentos 
sociais intra-CEBs é ainda algo a sea construído, pelo me­
nos em alguns grupos.
Por outro lado, o depoimento mencisnads já monifes 
ta o germe da superação da dominação denunniada. Isto porque 
atesta ronrretamente a percepção das fsr^mnt disfarçadas de 
dominação e ooaipulação existentes e, ao mesmo tempo, enfren­
ta a questão, tI^t^zc-ndo a denuncia a publico em mornmeto e lo­
cal significativos para as CEBs, (um Encontro Nacional) 
de todo Pais.
A decisão dos representantes das bases de requerer 
a participação e não a exclusão dos '‘intelectuais" em trabalhos 
conjuntos, maosm que as CEBs e-nrsntrnm formas de neutralizar 
a ação dos mecanismos de dominação e m^aíj^n^l-ação, tornando a 
interação não só poossve1, como proveitosa para o processo de 
aprendizagem. Para os "'iiteleitutis", presentes ao Encontro, 
e que ainda não fizeaam tal reflexão^ expeeiência sem dúvida 
ofereceu a oportunidade de repensar o "falar difícil" e tan­
tas outras at^udes que impedem a rommicnçãs entre eles e os 
desprovidos dos discursos aaticutacOt que a instrução possibi 
lita.
Ao optar por grupos mistos, os representantes das 
bases demossSanrarn que rejeiam o tutcritarSomc e o engodo da 
retórica, mas, aeinvindiaao a cooperação dos intelectua-is^m 
siderando-a inclusive indispensável.
Coneretamente, os trabalhos foram divididos em três 
etapas^ primeira dedicada à apresentação da mUdade rural 
e urbana em que atuam as CEBs ; a segunda voltada para a anall 
se dessa realidade. E a terceira voltada para a tentativa de a 
línhamento dos passos a serem dados pelas CEBs com vistas â 
transformação dessa realidade.
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Os grupos, tanto da realidade r^jral, quanto da urba 
na, fizeam deeSilar todo um conjunto de denúnnias das condi­
ções precárias de vida no campo e na cidade, resultado con­
creto de toda uma estrutura saonôéiaa e polítLit que 
impera no Brasil, há tantos anos. Alguns relatos foram mais 
eL^^l^uiu^l^^.oc’trot menos. Irameticos, por vezes, alguns recons
10 ' 
trutam fatos desenrolados ao longo de dez, vinte ano o...
No geral, os do campo m^^ltra^i^ím a perda crescente 
da propriedade da terra pelos pequenos produtores e as conse­
quências disto. Apontaram a isntribciçai.tsjt pela ação dire 
ta.seja pela conivência ou omissão dos órgãos governaeennais 
frente a estas tLtutçOiS.Lsmbrarím o apoio do ti.sieet judicia 
rio aos grileiros de terra; a violência poUcial a serviço 
dos latiCundiátios ... 161^^^-^ também na descrição do so 
fr^mento aliado à condição de éaaginaliztdos saonôéiaa e so- 
ci^amente. Lse^inalntm a falta de assistência eQiaa, de esco­
las ...
Os grupos urbanos lembraram, principamente, os bai 
xos salários que não proveem os recursos necessários, nem mes­
mo para alimentação e habitação. E também a falta de tttLttêt 
ec:iaa e sducativt; a repressão poücial; as péssimas condi­
ções de trabalho; os acidentes nas fábricas; o desemeprso...
Representantes de aoéunidadst das periferias dos 
grandes centros urbanos éel>traraé como são os despejos ban­
zados pelas prefeituras ^ectiipats, justamente depois que os 
éeradorss aonsequsé, com grandes stc:iifLiios aeihoiiat subs­
tanciais, a nível de intra-estrutura basica, nos bairros.
Denunciaram as prisões nas favelas por suspcí^s va­
gas; os espancamentos e as rnertss efetuados pela políiia e a 
p>irtegciçao a pessoas da Igreja idsntificadts com as classes 
popuCaret . Os m^ddaot das firmas que fazem o operário traba­
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lhar doente; operários mortos em acidentes de trabalho envia 
dos ao Pronto Socorro para que os medicos atestem que morre 
ram lá, e não nas fábricas para que estes não tenliam que pa­
gar indenização; a falta de apoio da Igreja...
Do Norte do pais alguem teouxe a i.nformação de que 
milhares de pessoas, a maioria crianças, morreram nos úteimos 
anos ao atravessarem os Igarapes.E mais : a corrupção generaM- 
zada no atendimente prestedo pela Iteevteência Sociai..
Mas, não só a mteérte foi contada nas cores mate 
cruas. Vez por outra alguém se tevantou, em meio a descrição 
das mte^tes <da sua comun^ade^ e fateu dos esforços que vêm 
sendo feitos petes membros para superá-las. Eram aquetes que, 
na pressa de lançar luz em meio a um desfile tão sombrio, não 
puderam esperar pela etapa seguinte, que seria o relato dos 
passos que estão sendo adotados pela comunidade no sentido da 
mudança da realidade.
No meio rural, foram apontadas as roças comunita 
rias surgidas da uniã.o dos posseiros ou tevradores com exí­
guas faixas de terra; as farmacias comunitárias, os sindica­
tos, as delegacias sindicais que surgem ou se renovam; as cai 
xas comuns de ajuda, os mutirões; as organizações do tipo"Cen 
tro de Defesa dos Pobres" e outras, inventadas aqui e ali,de£ 
filaram espargindo esperança entre os presentes e, sobretudo, 
atestando a vitalidade do movimento popular.
Por outro lado, a realidade não foi apenas descrita, 
foi problematizada tamt>ém. Natura^ente , a denúncia saiu
mais solta, e muteo esforço foi necessarte para a cons 
trução de análises das causas da realidade. Foi por isso que 
os participantes da base quiseram grupos mistos. Queriam que 
bispos, religiosos e assessores, enfim, aqueles que a socieda 
de permitiu auferirem conhecimentos sistematizados, trabalhas
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sem juntos com eles na análise da realidade.
Algumas questões espeeíficas foram colocadas pela 
coordenação para orientar o debate: Quais as e aej ae da situa 
ção ies"cita? Quem a está adubando? 0 que está sendo feito 
pelas CEBs está adubando ou contando a-a nat.p.4?
É interessante abbir um parêntese aq^:i e observar o 
elemento que uoOennialLza a eficácia desse discurso. Trata-se 
da presença de um conjunto de unidades léxicas dotado de uma 
organização estrutural subjacente. Este co^,junto, ou esse cam 
po scmrnnicc, presente nas refcr-ccia" a nat^cá, que podem 
ser adubadas ou contadas, ao mesmo tempo em que evoca o 
universo de conheclrentc da vida cotcdiaca dos ^0^03 das 
CEEs, permite a ultrupa"aager para o w^:i.vcrsc simbólico reli­
gioso .
A palavra 'ntújé,na real idade , a "paiavaa-imagem" que 
faz a junção entre o universo religioso e o universo sóc-o-uo 
lítico. É "ualavraadobraaiça", portanto, como se pode perce 
ber no documento final do Encontro, nas refer-cc-a" ao pecado 
e a e^tnutuna ooc-tat. enquando ztaji^-j da opnc^ao.
"Toda essa opressão que chega sobre nós 
tem sua raiz no pecado as terras nas mãos 
de quem não precisa dela, os cperár-c" su 
jeitos a ganharem um minguado salário, ge 
rando frutos como a fome, a robtandadc de 
de crianças, o analfabet"src. Esse grande 
pecado e agora social e se chama siseenia 
capíia]. istal 1".
Voltando ao debate e "ictctia;indc as respostas dis­
persas que focam colocadas, pode-se afirmar que, foram aponta 
dos aspectos da esfera ioiíti.ca, econômica e religiosa, sendo 
evocadas as características do siseera capptalista, do regime 
f zpool-tico brassleiro e da pratica traiLCLonal da Igreja. Foram 
_ z *
levantados também entraves s-tuaics no proprio universo cul-
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tural das camadas pobres, como a tendência as individualismo, 
por exemplo.
Constatou-se que, não só o model.o econômko e poli- 
tico oprime, mas que há instrumentos viabilizadores da opres­
são nas ações ou omissões das cl.asses sutialternas e na práti­
ca religiosa. Talvez, mais do que nos encontros anteriores e 
subsequentes, neste afloram criticas aos setores da Igreja 
que não aceitam a prática das CEBs.
Quanto aos passos indicados para superação da reali­
dade social,foram agrupadas ações de caráter jaoHtico como a 
participação efeteva em orgãos como os sindicatos e de repre 
sentação como os parUdos jcolráicos. É interessantes notar 
que, no documento final, os partidos políticos ("que sejam 
nossos e não para nos"'') sao mencionados como uma das ferra­
mentas a serem utilizadas na luta pela transformação, não a 
principal ou a unica.
Mas o I1! Encontro não foi apenas um espaço para 
transmissão e problematização da realidade,foi também uma o­
portunidade - estrategicamente utilizada - pelas CEBs para se 
manifesterem à Igreja CateHca enquanto instituiçã^o. Duas 
providências foram efetevadas, nesse sentteo: uma carte envia 
da ao 111 CELAM - Conferência Episcopal Latteno Americana, que 
se realizaria em Puel»^ no México, no mês <de outubro daque 
le ano e uma outea correspondencia temlrám contendo reinvindi 
cações, envi.ada ao papa. As duas cartas, principalmente a 
primeira .constituiram manifestação clara em favor da confirma 
ção dos princípios firmados no CELAM anterior^ em Medellin, 
que serviram de suporte à persperiiva da pastoral social em- 
preenricla, nos ulrimos anos na Airárica Latina. A atitude pode 
se vista como uma forma de demonstração de que a Igreja, na 
sua base, nao concordava com retrocessos, insinuados por al­
guns rumores que cercavam a preparação da Conferência de Pue
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blr.
Recorde-se que n época, havir no nr toda uma expe£ 
tatíva em torno da reunião de Pu^l^la. A de Medeeiín foí o mar 
co de referência institucional parr a renovação dn prática da 
Igreja, na Amméica Latina. Mas, dez anos separím ns duns con­
ferências. Paulo VI era o Pnpa. A Teologia da Libertação des­
pontava e seus pressupostos estão disseminados em dncnm^ni;ns 
aprovndos nn Conierêniir.
Em 1978, porém, nlgumas críticas com relação à Teo­
logia da Libertação, ou pelo menos a algumas dns suas tendên­
cias, estavam sendo detectadas como um prenuncio de que Pue- 
blr tentaria reoríentai a rotr da Igreja, nn Amééicn Latí 
na, fito que, segundo rlguns, acabou ocorrendo, mas com modera 
ção e sem os traumas esperados. Não se condenou, por exem^i-o, 
i Teologir di Libertação, mas também não se prestigiou is
CEBs, pelo menos quinto o desejavam os adeptos desta linhr 
de pi stora1.
Escrita por representantes di bnse dns CEBs, i car­
ta enviada nos bispos em Puebla, está recheada de citações 
bíblicas e é um tesemn^unho di rceitaçao dos p^'íncieiii 1^^- 
gico-paitorais ideI^tí:íiiiadis com o movimento teológico dn li- 
bertição como se pode perceber nos trechos transerítos i se­
guir:
"E nós pedimos que os senhores, rtíivéi 
deste encontro em Pw^^la, trigr mais for 
ça prra nos caminhar, prra que possamos 
juntos conssggór uma vídr, e vida em abun 
daneia, como diz o evangelho (Jo. 10:10) 
E nos pedimos tudo isso, pari que nós si­
gamos em frente com mais amor, com mais 
esperança, sem olhir parr tris, porque Je 
sus fala para nós: "se você pega no arndo 
para rrrr a terra e olha para tris não en 
tra no reino de Deus".
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E nós juntos também pedimos que no Encon­
tro de Puebla, os senhores tragam mais 
luz e coragem, mais esperanças, mais cer­
teza de uma libertação total, aonde não 
tem uns sorrindo e outros chorando, aonde 
não tem uns gordos e outros magrinhos^on 
de não tem uns com a barriga cheia e gran 
des depósitos e outros morrendo de fome , 
porque nao têm nada para comer não tem 
terra para plantar, não têm salíirio, não 
tem saude e são marginalizados, sem ne­
nhum valor, que são os preferidos de 
Deus."13
A carta ao Papa por sua vez encerra uma reinvindica 
ção de camter fioHtoco ectestesteco. SoMcitia-se, em nome 
dos representantes das CEBs.de "muitas dioceses do Brasil" , 
que o Papa escolha mais bispos, padres e leigos representati 
vos da pasteral desenvolvida no âmbito das CEBs, para partici 
parem da Conferêncte de puebla. A justtftcativa: a assembtete 
trataria de questões candentes da missão da Igreja, com que 
estão as CEBs comprometidas, face ã reaHdade atual da Am^ 
ca Later.a. 'tertes nomes são propostos. Dentre e^s: Dom José 
Mana plres (Arquidiocese da parai.ba) ; Dom Tomas Bateuino
'Diocese de Goiás Velho); Dom pedro Casaldáliga (pre^zia de 
Sao Felix do Araguaia) e alguns agentes de Pastoral como Frei 
n 14Betto.
Mas para compreender o que significou a situação co 
rrnjnteateva propiciada pelo 111 Isncontro, e necessite aten 
zv # ztar para a importancia específica de algumas das atividades 
desenvolvidas. Sem duvida, a mais consequente delas, foi a a- 
presentaçao dos relatenos das comunteades, tanto orais como 
escritos.
Importa aqui destacar, nao tanto o conteúdo dos re­
* rlatos em si, que em sintese ja foram mencionados, mas o
significado do ato de relatar. Ao descrever as condições de 
vida, nas suas comunidades, bem como as formas de luta que 
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estão sendo l.evadas a efeito com vistas a sua superação, os r£ 
firesentantas tamam a palavra, numa situaçã.o concreta de comuni 
cação. E tamar a palavra e um ato político, com todas as suas 
implicações. Nesta instancia, nao ha nedtadoeu fadando em no- 
m.p dat a^munddad^e^s. Sao Ae—4 p^p^o^ membuoA cnedenctadoA 
pon etas pana tad, çue o faltem, Não testemunham simplesmente o 
que veem ou ouvem, mas o que vivem.
E se os relatos foram preparados com a participação 
efetiva e substancial da comunidade, como e o caso de vários 
(deles, há um outro ganho a considerar: a oportunidade do deba­
te em torno do çue e do como relatar, que representa um paj- 
jo dmpontante na ante codetdva de tecen o nead, que e a Cnten- 
pnetaçao conjunta e idtdematdca da neattdade.
A importancta dos relatarios escritos so pocle ser
compreendida se se leva em conta o fato de que a maioria, ou a 
quase todalidade dos re^tórios, veio precisamente daqueles
lugares onde as pessoas se encontram menos familiarizadas com 
a escrita e a leitura. Observou-se, por exemplo, que as Igre­
jas do Sul, onde seus membros ostentam taxas menores de anal- 
íf^e-ti-smo, não apresentaram numero sig^^icativo de relatcrios.
Também o MI Encontro constituiu sí-Ua^o privilegia 
da para o desenvolvimento da capacidade de expressão das CEBs 
a nivel extarno, ou seja a nivel da sua manifestação públi­
ca. 0 envio das cartas ao CELAM e ao Papa constituiu, sem dúvi 
da um ato de manifestaçào politica de certo impacto. Através 
deste, as CEBs, pela primeira vez, tomam a iniciativa de rein- 
vindicar tartuêncta no ambito da instituição Igreja. Con^de^ 
da a natureza hierárquica desta, a iniciativa adquire signifi­
cado. E o que possitiiHta as CEBs tiarem este passo e a própria 
situação comumcartva posta pelo encontao. Ou oeja, a oporttini 
dade que este apresenta de demonstração da potencialidade nu­
mérica das CEBs.
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Espalhadas pelo Brasil afora, as vezes em pequenos e 
até minúsculos grupos, as CEBs adqui.rem noteria v^^^í^adte 
pública no Encontro. Na medida em que, cerca de cinquenta dio­
ceses estão representadas no evento, sua manifestação adquire 
certa importância. Diante desta "visibilidade", os bispos, nu­
ma reunião em Puebla, o propria Papa e os mecanismos de deci­
são da Igreja ja não sao vis^tos como inatingi ve.is,como o seriam 
normalmente para um catolico, pobre e sem instrução. Reunidas 
em encontro nacional, as CEBs podem transmitir uma palavra
àquelas instâncias, exprimindo sentimentos e impressões. E is­
to tem um enorme significado para aqueles que sempre foram con 
tados com cm çue nçLO podem. d.L.pen, na sooiedade, pontue nao 
detem om tistiumeitoo paia tat.
Assim, no III Encontro, nao to te. abie um espaço pa­
na a expnessao como também o piopito evento zj e toina um espaço 
paia tnstiumentadtgaçao dos seus memboos paia a expi e/spo e 
m.an.LL-<soaaçac pubttca. Mesmo que essa instrumentalização para a 
expressão e manifestação tenha se efetivado, ainda de forma in 
cipiente, ja consUtul. passo importante em dl.reçã.o à ruptura 
da "cultura do silêncio", para usar a expressã.o de Freire.
Característica dos povos colonizados, dependentes ou 
oprimidos em geral, a "cullura do snêncw" tem suas ratees em 
prática seculares de incomunicação. Estão nela mergulhados to­
dos os que não têm voz propria na sociedade e nem criticidade, 
condição essa que legitima e reproduz a opressão.
Z * XA "cultura do silencio" e portanto, um obstáculo a 
transformado. Daí que a teberteção do oprimido não se dá ape­
nas via transformação das estruturas de dominação, porque ele 
este preso a uma consciência mistificada do mundo que o man­
* * ~tem silenciado. Torna-se assim, necessária uma açao cultural
- 15que lhe restaure a condição de transformador do mundo.
0 III Encontro, considerado como um ponto da trajeto
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ria visível das CEBs no Brasil, é um ponto de partida para es­
ta ação cultural. Nele, emerge a fala das CEBs. A comparação 
pura e simples entre o documento final do Encuaro anterior e 
a carta conclusão deste, perm.te esta percepção. No documento 
anterior, que ainda foi uma reunião de cúpula, fala a voz 
dos que trabalham com as CEBs. A cnrtr—clnclusal de João Pes­
soa é a fala ' CEBs paj-a as CEBs:
"Nos gente simples do povo, muuheres e ho­
mens trabalhadores do campo e da eidnde,ie 
dios, chegamos a essas conclusões no III 
Encontro Ietcrcclcsiil (...)
Em obediência à palavra de Deus e em fide­
lidade às esperanças de nosso povo sofrido, 
decidimos assumir em nossa vida e na cami­
nhada de nossas Commiledades EcIcsíiís Ba­
se, as seguintes orientações (...) Assumir 
a nossa condição de classe oprimida, pois 
temos de fazer um trabalho acreditando uns 
nos outros, ja que os nossos interesses 
são iguai-s."16
Nessa fala a própria idéia de "trae.fOommação social" 
ja e cxptieitadn claramente. Ela e vista como algo que passa 
pelo conhecimento crítico da realidade e pela busca da sua su­
peração. É um discurso clr.cectunl ainda incipiente, mas de 
qualquer modo, emergente, como se pode perceber:
"(...) Recomeçamos, a cada dia, a mudança 
do mundo em direção ao Reino de justiça,pe 
la própria mamera pessoal de cada um se 
eommt'ommeer, e também a comunidade eele- 
sial, a fim de que todos nós sejamos teste 
munhas vivas da aliança do Senhor com o seu 
povo.Nesse sentido,queremos que os Po­
bres sejam sempre considerados acima das 
instituições (Igreja, sindicato, partido 
etc.) Em tudo a gente deve talrir sempre 
de nossos interesses de povo pobre e não 
dos interesses dos que hoje se eeeoetl^i^m 
no poder (...)
Quanto à análise da renlidi.de, os participantes do
III Encontro recomendam:
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"Procurar conhecer a realidade do local,do 
nosso municlpio e dos municípios v^inhos, 
para fazer uma corrente que se liga entre 
nós descobrindo o que está por tras daqui 
lo que os poderosos procuram esconder de 
nc^ a fim de que os nossos ol.hos passem a 
ver o que realmente precisamos ver".
A nivel da açao pioliUca recomenaa-se:
ferramentas 
ajudar em nossa luta pela liber 
sindicatos, associações, partidos 
outros que







tiram os produtos para
nos,
para que a 
camponeses
as
sejam nossos e não
terra seja dividida 
e
o seu sustento, pa-
indios, que dela
ra que a gente possa viver na terra sem 
ser tocado como gado. Na nos opera. 
rios, queremos ter maior participação em 
tudo, principalmente na posse comum dos 
nossos metos de toatiatoo (ferramer.tas, má 
quinas, ÍEdust.toa^s^, " 1 C)
Para os participantes do III Encontro, as mudanças 
devem começar na Igreja: Para isso exigem maior participaçao 
do povo junto ao bispo e maior representação das comunidades 
nos conselhos pastorais e paroquiais.
Finalmente, os participantes do Encontro de João Pes 
soa^, já reinvindicam maior espaço para expressão dos seus in- 
toresses na própria comunicado reMgiosa;
"(...) Procurar fazer com que as celebra­
ções na Igreja, expressem a nossa vida e 
nossa cultura, de maneira que elas nao de­
fendam os que pisam nos interesses de nos 
sa classe oprimida".
Em suma, no III Encontre, a CEBs dão um passo efeti­
vo com vistos ao engendramento de sua prática como uma práti­
ca comumcaMva transiormatora. Isto se dá, principalmente pe­
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la conquista de coad-ipees pnna urna paati.c.Lpa.Q.o ma-ss efettvn 
dnt bases nos eac-oa-toss nnctoants, e ao nmnduneci.mea^t^o aufeni- 
do an tateaaçpo entae estas e LntetectuaLs, atnnves dn aeS-et- 
çao dn tuteta destss, mas ano da sun coopeaaçao.
Também o Encontro registrou pontos significativos no 
processo educativo com vistas à melK3r’:ia da capacidade de ex­
pressão e matifrstaçao pumica das camadas subattrrits, atra­
vés das CEbs.
Da perspeetiva da articulação de sentido, o III En 
conltro já eagendan um dtscunso que paocuna foamaa um uaLvesss 
sSmbodtco uatco, at/c^^v<es da tnteqaaçpo de mateatas st^ua-f-tccaas 
t.s e si.m-ríami.c<ados paop/LÓss dos campos ae^t^i^g^-Loso e pottttco.
NOTAS
1. Csmmidndet Ecletitit de Base. Enco^t:ro de João Pessoa,
SCDOC, 11. out., 1978 e SCDOC, 11, j^./fev., 1979.
2. Encontros preparatórios regionais das Csmmuidadet Ecle- 
siais de Base. SEDOC, 14, set., 1981, p. 191.
3. Idem.
4. III Encontro Iitereclesial em João Pessoa, Paraíba, i- 
dem, p. 262. É interessante notar que, na mesma publiiaças,nn 
página 413, há outros numoros. Mencisna-te ai, que a comissão 
coordenadora do Encontro foi integrada por três representan­
tes das CEBs rurais e por igual numero de representantes das 
CEBs urbanas.
5. LIBÂNIO, J.B. Csmmidnde Eclesial de base: F^etora de
discurso, em S&DOC, 11, jam/fav., p. 765-87.
6. Ver III Encontro Iitereilesial em João Pessoa, Paraíba
S£DOC , 11, out., p. 262-410.
7. Ver capitulo 3 deste trabalho.
8. LIBÂNIO, .J.B., op. cit., p. 759.
CAPÍTULO 5
A CONSTRUÇÃO COLETIVA DA IDENTIDADE
Se o III Encn^■ii'n lançou ns bases parr o cigcidramento
* * i­da pratica das CEBs, enquanto pratica de cnmlnicnçãn ^1^^ 
madorn, o IV Encontro, realizado em Iíiící, Sao Paulo, nos 
diis 20 a 24 de abril de 1981, coníiituin a buscn de um alvo 
básico deste tipo de coéénicaçao: a conrtnuçao de um raben-inr 
tnumento necerranio a £o/nudaçpio e encaminhamento de pnoportar 
de neong^ianL^a(^iao rociai.
Visto como um todo, o discurso de Iíiící coi^ísí-íuí, na 
rerlõdade, um moméntn fundament^al no processo de formação da i- 
dent-dade própria desta prática. Tal processo, que já vinha 
se desenvolvendo a pairir das discussões de cúpuli representa 
das pelos dois erlmeirii encontros, passa em Iiiici a envolver 
também ns bises das CEBs. Ou seja, é no IV Encontro que pen­
sar as CEBs deixa de ser uma tarefa dos "íiiclecín1is", dn I- 
grejr ou de forr, mas eventunl^mente interessados na sua práti­
ca social, para ser tarefa dos seus mi.ii^1^iíci.
Através de um duplo questionamento, da íerlõdade so­
cial e podil-ca brasileira e dos seus proprios vrlii'ci e sígni 
ficados, ns CEBs procuraram em Iiiici, reafirmar a sua nature­
114
za eclesial e, ao mesmo tempo, Ldenttfiiat o papel que se lhes 
apresenta como parte do conjunto de segm^i^t;os sociais, que lu­
tam pela tr^t^nt:^^oraação da sociedade brasileira.
Para cor.preender o significado mais amplo do IV Encon­
tro, no ârtíto da trajetória das CEBs, é preciso considerar as 
condições gerais sob as quais este se tetl:^2^ou. Neste sentido, 
é preciso levar em conta, o momento histórico e a própria es- 
pectativa dos grupos de CEBs e da Comissão organizadora, em re 
lação ao Evento.
1. 0 recado do Eapa e o momento polit^o
No tocante ao mommnto histótLii. os fatores que se de£ 
tacaram foram a visita do Papa João Paulo II ao Brasil, antes 
do Encontro e a ieviientação polítiio-partidária em relação às 
eleições de 1982, que em 1981, ocupava lugar de destaque nas 
discussões n^c^í-S’C^ts,
A visita do Papa ao Brasil, menos de um ano antes da 
realização do Encontro, e, portanto, em m^io à sua prepara 
ção que, como será visto adiante, foi bastante sig^nficativa 
para que o Evento assumisse as proporções que assum.u, foi, 
sem dúvida, um ponto de referência fctdaeennal. Em grande par­
te, Itaici iontSituiu um diálogo com o Papa.
Em que pese a sua Lrpoit:ância para a instituição Igre­
ja Católiaa como um todo, a visita do Papa causou impacto di­
reto sobre o Encontro, pelo fato de ter este se pronunciado, 
não só sobre temas que sertai examinados durante os trabalhos, 
mas também por ter se dirigido às CEBs. 0 tom geral deste pro­
nunciamento foi a exortação às CEBs, no sentido destas cOTier 
var^i^i a dimensão ti]]^i.^ott e nao se envolverem em projetos po
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títicll. Isto deve ocorrer, afirma a mensagem, "não obstante
tendências ou impulsos que venham do exterior ou do roérrlo 
t ' 2Pais, em smtiC- i-nSrari-".
Embora o texto seja crltrl-s- e não contenha diagnós 
ticos c-nd^l^ird(^ltrl às praticas das CEBs brasileiras, não se po 
de dizer que, ireiiciraarste, o Papa não Lhes tenha feito cxí 
ticas, no conjunto das suas xrcorendaçõel.
João Paulo II ^093 a sua fala rensi-nand- o passa­
do das CEBs:
"Se nos anu passados, as Cnm^UlSdadrl E- 
il"siris de Base brasileiras, em p^j^^ticu- 
lat, rmaSfestarar rn-rrr v^a^aa^ e fo- 
xam rlClllhiCrl c->m- vrtiosiliin'l- etrrrnto 
pastoral, se ti vem além disso notável xe 
percussão no "xieri-t, foi justarente pox 
que souberam T.MLer, sem desvios, nem alte 
trraçõrl a dirrnlã- eclesial, fugindo a 
iostarisação ideológica."3
o Papa contrasta mi^m, dLLm.e.p.s(sc epcdept-LaP com cort- 
tam.Ln.ap(so Ldeo do§P(C(a,o que leva à interrogação: 0 que está sen­
do rntendid- pelas duas expressões? Afirma João Paulo II adian 
te, no mesmo d-ium,>rf;-, que a "clrlirlCdad" se cl^c^i^f^";izr em 
uma lisirrr e leal viscilrça- da i-runidadr aos objetivos da 
Igreja, em total abertura às outras iom^nCdadrl e à grande 
i-runidadr da Igreja Conversai, abertura que evitará toda a 
tentação de sectarização".
A expressão chave no texto citado r, sem dúvida, a 
t"f"têncir a odicc-lapao aot ob^etLooA cLa 7 a ana. 0 que ela 
quex dizer? A rrse-str encontra-se em outro d-cum^l^■t- rta.b-rr 
do prt- Papa, desta vez dirigido aos bispos do Brasil, alguns 
meses depois de sua visita. Dele, afirma João Prit- II, que a 
missão da Igreja r rlsrscialrrstr t"ligiolr. Admite que "mui­
tas outras instâncias tem o -bj"tiv-, o devex e a capacidade 
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de velar pelo bem-estar das pessoas, pelo equilíbrio social , 
pela promoção da justiça; a Igreja não se esquiva à sua par­
ticipação nessa tarefa e assume com freqüência mesmo ativida 
des de suplência. Nao pode fazê-lo, porém, em detrimento da 
missão que é sua e que nenhuma outra instância realizará se 
4 
ela nao o fizer."
E qual é esta missão? A resposta está no mesmo do­
cumento :
"Transmitir como depositária autêntica a 
palavra revelada; anunciar o absoluto de 
Deus; pregar o nome, o mistério, a pessoa 
de Jesus Cristo;proclamar as bem-aventu - 
ranças e os valores evangélicos e convi­
dar a conversão; comunicar aos homens a 
Graça de Deus, nos sacramentos da fé e 
consolidar esta fé - em uma palavra, evan 
gelizar e, evangelizando, construir o Rei 
no de Deus".
Mais adiante o Papa completa a sua definição de e-
clesialidade afirmando que uma comunidade verdadeiramente e- 
clesial nasce de "um impulso eclesial; está voltada para os 
objetivos da Igreja, vinculada aos pastores da Igreja e sensí 
vel à escuta da Palavra de Deus, ao crescimento da fé, ã ora 
ção. "
Quanto à "contaminação ideológica" referida pelo Pa 
pa, em sua mensagem às CEBs, é preciso inferir o seu sentido, 
uma vez que, nem nesta, nem no documento enviado aos bispos, 
posteriormente, é explicitado. A expressão pode referir-se 
às ideologias clássicas, no sentido em que se fala do libera­
lismo, do marxismo, do fascismo, mas também parece ter um sen 
tido mais amplo, englobando qualquer forma de ação de nature­
za diferente das que são atribuídas tradicionalmente a Igr£ 
ja.
Esta ultima interpretação é reforçada por uma refe-
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rência que o Papa faz, no discurso que pronuncia aos bispos 
do Brasil, durante a sua visita. Na ocasião, João Paulo II,de 
pois de afirmar que os Pastores da Igreja não podem deixar de 
dar os bens espirituais àqueles que dele tem fome (referindo- 
se especialmente "aqueles que mal sabem manejar a pena, quan 
do lhe escrevem cartas") conclui que:
"Efetivamente, com os bens espirituais 
que dispõe e com os meios próprios da I- 
greja, mediante programas de pastoral a- 
dequados e. animados por uma consciente 
preocupação pelo homem concreto, com toda 
a sua verdade, sem recorrer a meios que 
lhe são estranhos, bem pode contribuir pa 
ra a transformação da sociedade,ajudando- 
a a tornar-se mais justa, fundada na jus 
tiça objetiva."5
0 que chama a atenção no trecho citado é sem dúvida 
a sua imprecisão. Quais são os meios próprios que a Igreja 
dispõe? 0 que são programas de pastoral adequados e animados 
por consciente preocupação pelo homem concreto? Compreende 
riam a ação social, típica da assistência sócio-econõmica, a 
nível intra-Igreja? Se assim for, porque não o é explicitado?
A duvida então que se coloca é: em que medida as 
CEBS d© Brasil mantêm a dimeiuao ecLe-óLaL e fogem à contamL 
naçao LdeoLogLca, atualmente ,entendidas estas expressões no 
sentido em que sãouti1izadas pelo Papa ou seja, como compro 
metimento com LdeoLogLa-ô e {Lo/una^ e-ótn.an.ha'1 a mL^-óÇío e-ópecLf-L 
ca da ]g/tej.a?
A questão se coloca no centro mesmo das ambiguida­
des que parecem cercar as relações entre Igreja, enquanto Ins 
tituição, e CEBs e das próprias implicações do processo de 
atualização da Igreja. Ao trazer a pobreza para uma lugar de 
destaque na temática religiosa, a instituição vem se colocan­
do, nos últimos anos, no centro mesmo do embate das ideolo­
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gias.que é a questão da justiça social.
É de se supor que a ação socio-política das CEBs,na 
medida em que extrapola a prática do serviço cristão intra-I- 
greja e se coloca em confronto com a ideologia dominante, pos 
tulando mesmo a sua superação, torna-se questionável à luz 
das formulações do Papa.
Contudo, o próprio Papa não avalia a prática efeti­
va das CEBS no Brasil, mas especifica como esta deve ser, pa­
ra ser considerada legítima. E assim, por não aprovar, nem 
desaprovar diretamente o modelo de ação desenvolvido por e- 
las, sua mensagem teve dupla interpretação. Para alguns, o su 
mo Pontifice aprovou e reforçou as práticas das CEBs. Para ou 
tros, aconteceu exatamente o contrário. As CEBs, por sua vez, 
inclinaram-se para o primeiro ponto de vista, como será 
visto adiante.
Embora não seja propósito deste trabalho comparar a 
fala do Papa com as práticas das CEB-s, é necessário focalizar 
alguns dos conceitos chaves que circulam no universo discur­
sivo destas e que constam da mensagem pontíficia, para que 
possa ser percebido o seu impacto sobre o IV Encontro.
0 ponto básico em que o discurso de João Paulo II e 
o discurso das CEBs se distanciam refere-se à natureza da 
missão da Igreja. É em torno dele, e a partir dele, que se 
aglutinam as diferenças em ambos os registros. Precisamente,é 
a respeito do tipo de ação que a Igreja deve desempenhar no 
mundo que se colocam as discordâncias.
Para a autoridade máxima da Igreja Católica, aç.po 
'iocí.o-potLtLc.a e aÇ-do e.cJ.e.AÍ.aJ. são práticas distintas. A I- 
greja po-ó^ui. mé-ó-ópo e4pecif.ica de ca/iate/i. eAp-L/ii-tuaJ.. Sua a- 
tuação social é 4u.pJ.e.m.e.rita./t às instâncias a quem cabe fazê-lo, 
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como já foi visto. Para as CEBs, as duas práticas não se dis­
tinguem, quando muito, se interpenetram.Açpo nocto-podtttca e 
ao menmo tempo, açpo enptnttuad. Açao noctat. ong.ant^ada è f.o/i 
ma de ap.n.of.u.nda/1 a f.e. &nta ripo ex.tnte nem aqaeta.^
Destas duas compreensões diferenciadas sobre a natu 
za da Igreja e da sua missão derivam também as visões igual­
mente diversificadas sobre a função do leigo, militante ou 
lider de CEB.
A criatividade eclesiológica ou doutrinária por exem 
pio,não e aprovada pelo Papa.Ao contrário, ele afirma que o "lí. 
der da comunidade deve ser formado na fé. Ele não transmite o 
seu pensamento,ou doutrina sua, mas o que aprende e recebe 
da Igreja. Da sua obrigação de acolher o que esta lhe quer 
dizer: a reta interpretação da revelação divina na Biblia, e 
na tradição, os meios de salvação, as normas de comportamento
7 
moral, a vida de oraçao e a liturgia etc."
No âmbito das CEBs, porem, há uma tendência a atri­
buir aos leigos, líderes ou apenas membros, responsabilida­
des bem maiores. Há inclusive teólogos para quem o pobre, pe-
8
lo lugar social que ocupa, pode ensinar aos pastores. Sobre 
a questão, observe-se que a CNBB adota uma posição intermedia 
ria chamando a atenção para a "riqueza e criatividade" que as 
CEBs demonstram em sua maneira de ser e viver a vocação da
9
Igreja presente do mundo.
Os pontos levantados mostram que, em alguns aspec­
tos, a mensagem do Papa conflita com o discurso das CEBs. Lo 
go, a dúvida que se coloca, diz respeito à maneira como 
suas admoestações são recebidas pelas CEBs. A indicação mais 
explícita neste sentido, é a carta a ele enviada pelos parti­
cipantes do IV Encontro, na qual a mensagem é referida como 
"estímulo e aprovação"às práticas das CEBs.
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Por que teriam sido ignoradas as críticas embutidas 
na mensagem de João Paulo II?>Na verdade,vários fatores concor 
reram para que as CEBs não se considerassem questionadas, ou 
não admitissem estar sendo questionadas, pela mensagem papal. 
Cumpre destacar aqui, o tom ambíguo da fala como um todo que 
permite a evocação de uma multiplicidade de sentidos. Veja-se, 
por exemplo, a consideração a respeito dos serviços sociais 
prestados pelas CEBs.
"A comunidade de base será comunidade de 
caridade, sobretudo enquanto se revela 
instrumento de serviço: serviço mútuo no 
interior da mesma comunidade e serviço 
aos outros irmãos, sobretudo aos mais ne­
cessitados. Uma comunidade que se mostra 
verdadeiramente eclesial (...) não deixa 
de ser eclesial porque vive a caridade.Ao 
contrário, ela cresce e se consolida com 
a prática concreta da caridade,desde que 
esta nao fique comprometida, como pode a- 
contecer com projetos políticos."10
Ainda de acordo com a mensagem, a canLdado. pode to 
mar várias formas, mas em primeiro lugar, deve "ajudar alguém 
a aprofundar a fé: depois, também, em gestos de promoção de 
pessoas ou grupos em depressão, ou gestos de integração de 
marginalizados; defesa de direitos humanos pisoteados; busca 
da justiça em situações de iniquidade; ajudar a superar condi, 
ções infra-humanas; criação de mais solidariedade em determi­
nadas sociedades etc".
Não se pode deixar de reconhecer a natureza políti­
ca da quase totalidade das ações listadas pelo Papa, contudo 
ele condena a adesão a projetos políticos, ao mesmo tempo em 
que enfeixa aquelas ações sob o rotulo de"caridade". Apesar 
do tom ambíguo da sua fala, percebe-se que para João Paulo II, 
o problema não são as açpej pu-lÁzlcaó em si mesmas, mas o en­
volvimento com "projetos políticos". Todavia, na medida em 
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que não explicita o que quer dizer com "comprometimento com 
projetos políticos", abre caminho para que as CEBs se reser­
vem o direito de entender que se trata da desaprovação a com­
promissos formais com politica partidária, tese com a qual , 
pelo menos no IV Encontro, elas se colocam inteiramente de 
acordo. Como será visto adiante elas admitem que seus mem-
11 
bros tenham compromissos partidários, a organizaçao, nunca.
Assim sendo, da perspectiva das CEBs não há oposição entre 
a mensagem e a sua prática.
Por outro lado, o próprio discurso teologico que 
respalda as CEBs fornece as bases para a leitura que fazem
da fala do Papa. Segundo a Teologia da Libertação, as lutas
em direção à transformação constituem autêntica da
ca/c-Ldade. c/iítip. A partir desse entendimento as lutas so­
ciais deixam de ser terreno das chamadas ideologias politicas, 
para serem consideradas campo p/topa-Lo de açpo dot c/i-i./itaoA.
Há momentos porem, que o Papa, em sua mensagem, ten
ta sair do terreno das prescrições gerais e explicitar o que
entende por ç.om.p/ioniL^4O4 pol-LtLco^ a serem evitados peLas 
CEBs. Um exemplo é o trecho em que chama a atenção para o
/iL-ôco da ■Lnt-zom.LjjçLo do polLtLco nas CEBs, afirmando que
isto px)de ocorrer quando as comunidades se congregam, não a 
partir de uma visão de Igreja, mas com critérios e objeti­
vos de ideologia política. A intromissão também pode dar-se , 
no entender do Papa, sob a forma de instrumentalização políti 
ca das comunidades que haviam nascido em perspectiva ecle
. , 12 
sial.
Vê-se assim que, a mensagem papal não deixou de cum 
prir a função de admoestar as CEBs, contudo, na medida em
que não desce às especificidades das suas práticas e da pró­
pria realidade brasileira, na época, e não dialoga com a
Teologia da Libertação, foi passível de uma leitura que, se 
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não anula , pelo menos amortece, sobremaneira o seu impacto. 
Quanto ao diálogo com a Teologia da Libertação, este só vem a 
ocorrer publicamente em 1984, quando a Igreja se pronuncia o-
13 
ficialmente e de forma sistematizada sobre as suas teses.
A própria ambiguidade das formulações contidas na 
mensagem fez com que a fronteira entre o eclesial e o políti­
co não ficasse claramente explicitada, levando à minimização 
do efeito critico visado.
Quanto à movimentação partidária que agitava o mo­
mento político brasileiro pelo fato de 1981 ser um ano pré- 
eleitoral não cabem aqui muitas considerações, mas apenas a £ 
vocação de alguns dados relevantes para a compreensão da sua 
influência sobre o IV Encontro. Dentre os fatores mais signi­
ficativos, sem duvida está o envolvimento de agentes da Igr£ 
ja, diretamente vinculados às CEBs, com a politica partidária, 
notadamente com o Partido dos Trabalhadores - PT. Esse envol­
vimento gerou uma certa expectativa de que as CEBs, no IV En­
contro, explicitariam seu apoio àquela agremiação, com vis­
tas as eleições de novembro do ano seguinte. Deve-se conside­
rar também, que o Encontro realizou-se em Itaici, no Estado 
de são Paulo, onde se encontram as bases mais fortes do PT.
Embora esta afinidade com o PT tenha sido confirma­
da em pesquisa realizada com os participantes do Encontro, fo 
ram constatados também o interesse e alguma participação em 
outros partidos de oposição. Apesar disso, detectou-se que, 
de um modo geral, a participação dos membros das CEBs na polí 
tica partidária era inexpressiva. De acordo com os dados le­
vantados, a filiação aos partidos era pouco significativa na 
época, talvez devido ao fato de serem os partidos ainda recen 
4. 14tes.
Em termos de afinidade com o PT, deve-se levar em 
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conta a presença significativa, no Encontro, de líderes ope­
rários, na sua maioria identificados com aquela agremiação . 
Para se ter uma idéia, entre os participantes havia 12 diri­
gentes sindicais e muitas outras pessoas ocupando cargos em 
sindicatos. Nao há dados indicando a procedência desses mili­
tantes, mas pode-se supor que, grande parte era de Sao Paulo, 
uma vez que o Encontro realizou-se lá.
Ao lado da questão em si da opção partidária e atra 
vessando-a diretamente, o momento político também era marcado 
pelo ceticismo de alguns movimentos sociais em curso no Bra­
sil, em relação ás eleições e ao proprio quadro partidário 
que estava se definido.
De um lado havia uma carta "cobrança" por parte dos 
partidos políticos à postura independente daqueles movimentos, 
compartilhada em parte pelas CEBs. Bastante críticos com res­
peito às práticas tradicionalmente adotadas pelos partidos po 
líticos e que, inegavelmente, estavam presentes no comporta­
mento de inúmeras lideranças das próprias correntes aposicio- 
nistas, aqueles movimentos cultivam um certo distanciamento 
da animação eleitoral em curso,na época.
Não se pode negar, no entanto, que a Igreja, não só 
no âmbito de algumas CEBs locais, tomou a iniciativa de deba­
ter o problema das eleições. São conhecidos alguns esforços 
de setores da instituição e de alguns intelectuais envolvidos 
com as CEBs, de responder aos questionamentos existentes a- 
través de alguns trabalhos publicados no decorrer de 1980 e 
nos meses que antecederam as eleições. Percebe-se nestes tra­
balhos a preocupação de equacionar fé e prática social em 
direção à transformação da sociedade e prática político-parti. 
dária. 0 ponto comum entre esses trabalhos é o reconhecimento 
de que a Igreja, enquanto instituição, não deve fazer políti­
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ca partidaria, mas que a educaçao do povo, principalmente da 
parcela dos marginalizados, é serviço cristão ao 
qual não se pode furtar, ou seja, constitui parte da missão 
que deve cumprir na sociedade^
Além desses fatores, que constituem o contexto his­
tórico institucional em que se realizou o IV Encontro, não 
se pode deixar de considerar um fato significativo ocorrido 
a nivel interno da Igreja brasileira, que foi o questionamen­
to da legitimidade da própria forma de organização do evento. 
Alguns membros do clero, quando já ia avançada a preparação 
do encontro, julgaram que, pelo fato deste estar assumindo 
proporções nacionais, caberia à CNBB organizá-lo e não uma re 
gião específica como vinha ocorrendo. A questão foi entendida 
como um pretexto,do qual alguns críticos da linha de ação ado 
tada pelas CEBS, simplesmente lançaram mão, com o objetivo de 
reduzir a importância do Encotnro.
Para solucionar o impasse, firmou-se um esclareci­
mento sobre a natureza do evento: não se tratava de um Encontro 
nacional de comunidades de Base, caso em que caberia à CNBB 
organizá-lo. Mas, de um encont/io -cnte/iecdecdad, isto, é, I- 
grejas que se convidam mutuamente a reunir-se sendo que uma 
delas assume a responsabilidade da coordenação. 0 arranjo, se­
mântico salvou a autonomia do Encontro, pelo menos, até que 
se defina melhor sua condição e avance o entendimento quanto 
ao nível desejável de normatização institucional das próprias 
CEBs. Do que foi dito cumpre reter que o contexto histórico 
no qual se realizou o IV Encontro colocou-lhe de antemão em 
desafio representado pela necessidade de consolidar uma res­
posta adequada para o momento político vivido pelo País, na 
epoca. 'ileApoAta. e.44a, qoe a da-i fiecomendaço ej do Papa, de 
ve/ida paáàan. pedo ejpec-cf-dco da.^ CBBa qu.e e a. 4ua /teddg.Lo^-Lda- 
dade.
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2. Expectativas e preparação das bases
0 Encontro de Itaici foi precedido de uma intensa 
preparação, que envolveu não só a Comissão Coordenadora, mas 
as próprias bases. Essa mobilização refletiu uma preocupação 
fundamental, a de evitar que este constitua um evento separa­
do da vida dos grupos e fazer com que seja efetivamente vivi­
do por eles, como um todo e não apenas pelos seus representan 
tes, que estariam presentes em Itaici.
Este esforço não se evidenciou apenas na sua prepara 
ção, mas na sua efetiva realização e mesmo na tentativa de 
compartilhamento dos seus resultados após a sua realização.
É valido abrir aqui um parêntese e registrar uma 
providência adotada logo apos o IV Encontro e que repetiu-se 
após o V Encontro. Trata-se da publicação de um livro dirigi­
do às CEBs, relatando o evento em detalhes e com destaques pa 
ra os momentos mais significativos.Redigido em tom coloquial 
e didático,por um dos religiosos que mais tem escrito so­
bre as CEBs, o Frei Betto, o trabalho também procurou servir 
de instrumento de apoio para novas reflexões no âmbito dos 
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grupos a partir das indicações que emergiram em Itaici.
Voltando à preparação do Encontro, é interessante 
lembrar que foram realizados encontros regionais preparató 
rios quase tão concorridos numericamente como o IV Encontro , 
onde, na sua maioria foram vistos os temas previstos para o 
evento. Alguns encontros preparatórios já tinham sido realiza 
dos com vistas ao III Encontro, mas em número reduzido e cuja 
organização em geral, não se comparou aos preparatórios ao En 
contro de Itaici.
0 Encontro preparatório ao Intereclesial de Itaici , 
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realizado em Santa Catarina, por exemplo, reuniu cerca de 220 
pesoas, sendo 206 leigos, 6 religiosos, 7 padres e 1 bispo. 0 
das comunidades de são Paulo, 165 pessoas, representando 100 
comunidades. 0 das comunidades do Paraná, 150 pessoas ao to-
Das dezenove regiões,dezessete realizaram os encon­
tros preparatórios e encaminharam relatorio a respeito à co­
missão coordenadora. As CEBs foram divididas em regiões de 
acordo com a participação no Encontro anterior: Ceará, Bahia, 
Paraíba, São Paulo, Campinas, Rio de Janeiro, Paraná,Santa Ca 
tarina,Espírito Santo,Goiás,Minas,Uberlândia,Pará,Piaui,Acre, 
Rio Grande do Sul,Maranhão,Sergipe e Pernambuco.Estas duas ul 
timas foram as que não realizaram o encontro preparatório.
Um dos resultados concretos dessa preparação foi o 
grande numero de representantes da base que compareceram a I- 
taici. Num total de 300 pessoas, 184 representaram as bases 
das CEBs. Além desses, compareceram 56 agentes de pastoral e 
19 assessores (em Teologia, exegese bíblica, educação popular, 
Sociologia) 16 bispos e um cardeal (Dom Aloisio Lorscheider). 
Outro cardeal, Dom Paulo Evaristo Arns, arcebispo de são Pau 
lo, não participou do Encontro, mas fêz-lhe uma visita.
0 Papa e sua mensagem possivelmente contribuiram pa 
ra tornar necessária a presença de membros da hierarquia, 
como demostração de que a Igreja, enquanto instituição, apoia 
as CEBS. Também a presença deles e de tantos agentes pasto­
rais poderia ter sido impulsionada pela necessidade criada pe 
la mensagem do Papa, de uma interação mais explícita entre fé 
e política, que respaldasse as CEBs, enquanto prática reli­
giosa e movimento social. A presença de grande número de
assessores especializados não diretamente vinculados às CEBs, 
também são um sintoma do interesse dos organizadores de possi 
bilitar um ambiente de avaliação mais profunda daquela prá­
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tica, face ao momento político nacional.
A mobilização das CEBs.na fase preparatória,possibi-, 
litou uma participação mais efetiva das bases no Encontro,uma 
vez que seus representantes tiveram a oportunidade de se pre­
pararem melhor.Também resultou numa produção significativa de 
material escrito, descritivo e analítico da prática, das CEBs.
Cerca de 400 relatórios de grupos de CEBs foram enca 
minhados à comissão organizadora. Além desse material, foram 
encaminhados ainda os relatórios dos encontros preparatórios. 
Se se acrescenta também, os relatos orais apresentandos pe­
los participantes do Encontro, conclui-se que o IV Interecle- 
sial pode reunir uma documentação expressiva sobre a realida­
de das CEBS e as formas de ação empreendidas por elas no País 
inteiro. Possivelmente, nunca a Igreja reuniu tantas infor­
mações sobre as condições de vida das classes subalternas no 
Brasil, como agora com as CEBs.
Quanto a preparação, das CEBs pode-se afirmar que, 
em síntese, constou, principalmente de um trabalho interno 
das comunidades, em forma de reflexão e análise da sua reali­
dade e da sua trajetória. A orientação seguida foi a de que 
fossem, privilegiadas as questões relacionadas com a forma co­
mo as CEBs estão organizadas e expressam a fé.
Num primeiro momento, antecedendo os encontros re­
gionais, as comunidades trabalharam cada uma por si mesma.Num 
segundo, o material produzido foi condensado em relatórios , 
nos encontros regionais, dos quais foi também extraído o re­
lato a ser apresentado pelos representantes em Itaici.
Esta preparação de cunho basista, certamente já pro 
duziu efeitos educativos no âmbito das comunidades. Estas pu­
deram participar de um exercicio de sistematizaçaoda sua pra— 
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tica, além de acompanhar o percurso de análise da sua própria 
realidade. De uma maneira ou de outra, isto é perceptível no 
conjunto dos relatórios escritos apresentados e:na própria di_ 
námica de participaçao geral no encontro/ que sera vista a- 
diante.
Mas, se por um lado, os encontros regionais prepa­
raram melhor as CEBs para o IV Encontro, por outro, contribui 
ram para alterar um pouco a sua feição básica, tornando-o
mais integrado à dinâmica cotidiana desta prática social. Uma 
vez que os temas e questões propostos para o intereclesial 
foram focalizados e discutidos nos encontros realizados a ní­
veis regionais, o evento nacional em si mesmo perdeu parte do 
seu caráter de provedor de pontos de partida para a ação e re 
flexão da prática das CEBs e passa muito mais a ser um momento 
de avaliação deste processo. Também contribuiu para atualiza 
ção da proposta básica dos encontros, o fato das bases terem 
oarticioado do Dlane.iamento da reunião de Itaici, indicando 
temas e formas de organização.
As CEBs responderam da seguinte maneira à uma consuJL
18 
ta da comissão organizadora do Encontro:
a- Quanto a pan.tLcLpaç.q.0 : Insistiram que participassem 
do Encontro, as CEBs "comprometidas com a libertação, 
preocupadas com os problemas do trabalhador, gente da 
base mesmo". Desta perspectiva ficavam excluídas as 
comunidades descomprometidas com o novo modo de ser 
Igreja, isto é aquelas das quais se afirma, "não li­
gam fé a vida".19
b- Quanto ao tem.an.to: sugeriram que ficasse em torno,prin 
cipalmente, de "fé e política-libertadora, terra e 
trabalho".
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c- Quanto aoA obj.e.ttvo4 do Encont/io: propuzeram a "troca 
de experiências, a maior união e amizade entre as
CEBs, avaliação dos passos da libertação do povo, des 
coberta das causas dos problemas comuns, o aprofunda­
mento crítico de uma visão global da realidade políti_ 
ca, vivência da verdadeira religião concreta, celebra 
ção das lutas e melhoria da pedagogia conscientizado- 
ra" .
É interessante notar que as comunidades esboçaram to 
do um projeto comunicativo para o IV Encontro. Especialmente 
relevante é a preocupação com a "pedagogia conscientizadora, 
indicando com isso uma atenção para o aperfeiçoamento do pro­
cesso comunicativo, enquanto tal.
3. Articulação de um projeto político para a fé
Até o III Encontro bastava para respaldar a identida 
de das CEBs, o reconhecimento de que, sendo o compromisso da 
Igreja em relação ao mundo, um compromisso com o momento his­
tórico, a divida específica das CEBs, enquanto "base" da Igre 
ja no Brasil, é com a superação das injustiças da sociedade a 
tual. No IV Encontro porém, como se pode perceber, a partir 
das considerações sobre o momento histórico, os tempos são 
outros e são exigidas, além daquela, outras especificidades.
As CEBS são desafiadas a compatibilizar claramente, 
r -
os principios norteadores da sua fe e da sua pertença a insti­
tuição Igreja Católica (trazidos à memória publicamente pelo 
Papa) a uma postura socio-politica condizente com os anseios 
dos segmentos sociais que as integram e com o momento politi 
co brasileiro.
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Em outras palavras, coloca-se para as CEBs, a neces­
sidade de responder à perplexidade das classes trabalhadoras , 
frente as ambigüidades e exíguas oportunidades do momento po- 
litico e aos questionamentos internos a Igreja. E esta respos­
ta certamente, não podia ser procurada pronta em qualquer dos 
partidos politicos existentes ou em qualquer dos pontos de re­
ferência presentes nos movimentos populares em curso no Brasil, 
embora nenhuma dessas influências possa ser descartada. Parece 
nítido que as CEBs estavam sendo desafiadas a pdaom.an oua ^ez>- 
poota a pandd/i. do pat/L-imon-LO odmboddco, cortotdtaddo pedoo 'idg.-. 
rtcf-dcadoo, vado/teo e prtaddcao cadoddcoo. Concretamente para e- 
las a tarefa p/to poota e a rtededtana deooa d/tad-cçao peda otdca 
doo oeuo membneo marteadoo peda oaa dupda ddertt-cddcaçao, a de 
cristãos e oprimidos, historicamente situados.
Com isso,a articulação de sentido que se efetiva em I 
taici, constroi-se em torno do eixo: desafio da fé, enquanto 
critério básico de ação e especifidade do momento político na­
cional. Na base desta articulação, está um processo complexo 
de elaboração simbólica, que embora ja estivesse sendo desen­
volvido no âmbito do debate intelectual em torno das CEBs, se 
amplia consideravelmente em Itaici, e ali com a participaçao 
das bases das CEBs.
A complexidade das formas de interação e expressão 
que se efetivaram no IV Encontro tornou difícil trabalhar o 
processo comunicativo como um todo. A opção foi decompô-lo e e 
xaminar separadamente suas dimensões basicas, o que possibili­
tou perceber tanto a dinâmica do processo, do ponto de vista 
das relações comunicativas, em si mesmas, quanto da articula- 
~ *
çao de sentido que ai se efetiva.
Estas dimensões, distintas, porém interrelacionadas, 
são: uma dimensão d/tartomdoodva, uma dimensão pnobdematd§.adona
e uma dimensão ndtu.add^.adorta ou
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A dimensão tnan.ôm.i-^/iLva, como a própria expressão in 
dica, é marcada por ações relativas a de teonet . 
Um discurso e tnamimi.ti.do, numa dada situaçao comunicativa e 
não pnodu.%i.do nela, pelo menos, na sua essência.
Nesta dimensão, a situação comunicativa é marcada p£ 
la presença de um sujeito (ou sujeitos) que apresenta (ou a- 
presentam) um discurso já articulado. E esse discurso não de­
pende, para estruturar-se enquanto tal, da situação comunica­
tiva presente. A sua recepção porérn, não é passiva,mesmo por 
que o ato de recepção de um discurso não exclui a sua reela- 
boração mesmo silenciosa.
A dimensão pnobdem.atn^.ado/ia é marcada por ações , 
como a expressão indica, de ^ue/itLonamento. Não há um discur­
so previamente articulado. Este é contnuLdo no ambtto da <jZ- 
taaçpo comunicativa, ou seja, do debate. Em outras palavras , 
o discurso é resultado da interação.
0 ponto comum entre as duas dimensões mencionadas 
é que ambas visam, fundamentalmente,ao conhecimento novo. Tan 
to no momento da transmissão, quanto no da problematização , 
a interação que se processa está voltada primordiamente, para 
a partriha de conhecimento, são momentos de transmissão e re­
cepção de informação; de construção e interpretação do mundo 
e do real. Como construção cognitiva, o esforço é de nature 
intelectual, que motiva e estimula a prática do pensar.
Na dimensão.ritual do processo comunicativo, o pon­
to de referência nao é conhecimento, embora possa haver a sua 
aquisição ou construção, mas a nepne^entaçao (no 'lenttdo tea- 
tnad do teMo) de cnença-4, -6d§.nd(.dcado^ e vadone-i GompantÁ.dha
Na prática das CEBs, como em qualquer outra prática 
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social em que estão presentes, estas dimensões não são estan­
ques. Ou seja, há elementos de uma dimensão presentes em ou 
tra, nas práticas reais. Assim, um momento em que o processo 
comunicativo se dá de forma transmissiva, pode compreender e* 
lementos proble matizadores ou ritualizadores. Um exemplo aju­
da a explicitar este ponto: uma carta pastoral, embora cons 
titua uma ação comunicativa de natureza transmissiva, sempre 
responde a alguma questão existente no âmbito ao qual se di­
rige. E será recebida, acatada, questionada. Enfim, estará 
sempre no campo da problematização. Isto porque, todo ato co­
municativo e uma man.tf.e.yítaçao £/ien.te a ouVtaj man.Lf.eátaço ed 
humanai. t nezue 4en.ti.d0, f.a% pa/ite de um debate, eKpttctto 
ou n.ac .
Assim sendo, qual a validade da distinção? A vanta­
gem básica é que permite identificar melhor elementos que são 
fundamentais para dar à prática das CEBs as feições que ela 
tem e que não sao perceptiveis numa analise do processo comu­
nicativo como um todo.
Ao distinguir as dimensões transmissiva ,problematiza 
dora e ritual do processo comunicativo CEBs, tal como este se 
efetiva no IV Encontro, pode-se perceber os pontos básicos, a 
través dos quais é tecida a teia de significados que circulam 
nas trocas simbólicas, compreendidas pela prática das CEBs.
3.1- A dimensão transmissiva
A dimensão transmissiva, entendida como aquela em 
que há um sujeito relator, que assume a palavra para apresen­
tar um discurso, se efetivou, no Encontro, através de situa­
ções como a apresentação de sermões, palestras, relatórios. É 
claro que um evento da emplitude do Intereclesial de Itaici , 
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envolve uma infinidade de relacionamentos de caráter transmis^ 
sivo. Focalizam-se aqui, apenas aqueles que contribuiram mais 
significativamente para a montagem das feições do processo co 
municativo, CEBs, tal como se efetivou naquela oportunidade .As^ 
sim, estes relacionamentos são examinados a partir do questio 
namento do seu significado para o processo como um todo.
No IV Encontro, os representantes da base assumiram 
a palavra, já no primeiro dia, para expor seus relatórios.Por 
regiões, eles subiam ao palco e la,liam um relatorio ou drama 
tizavam-no, ou expunham cartazes nos quais apareciam os pontos 
considerados fundamentais pelas comunidades para serem trans­
mitidos aos participantes do Encontro.
Estas apresentações não so eram feitas como transmis 
são da "palavra das comunidades", mas recebidas como tal pe­
los participantes. Chamou a atenção o senso de responsabilida 
de do qual estavam imbuídos os representantes das comunidades, 
ao pretender transmitir fielmente, ao plenário, aquilo que 
seus companheiros gostariam que o fosse. Um representante do 
Recife, por exemplo, subiu ao palco com um gravador a tiraco­
lo, ligou-o antes mesmo de falar e, diante do riso da assem­
bléia, explicou que as comunidades são muito exigentes e 
iriam cobrar tudo dele. A raiz desse senso de responsabilida­
de, não se funda apenas no fato dos representantes terem si­
do eleitos pelas suas comunidades, mas também, na consciência 
de serem "enviados por Deus", como teria se expressado um dos
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participantes.
Por isso mesmo, os representantes não abriram mão 
da oportunidade de fazer o relato que se sentiam incumbidos 
de fazer. Um exemplo, foi o de um jovem índio xocó,que estava 
ansioso para falar. 0 tempo para tal havia se esgotado e o 
coordenador dos trabalhos não queria que o fizesse. Ele vira- 
se para a assembléia e pergunta: Querem que eu continue?Dian 
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te do coro de "queremos", nao restou ao coordenador a nao ser 
a alternativa de deixá-lo concluir. Também, em outro momento, 
não reservado para expressões desse tipo, especificamente no 
final de uma apresentação de diapositivos, que seria seguida 
de discussão,um dos presentes agarrou o microfone e contou , 
tranquilamente, a experiência de luta da sua comunidade. No 
final, comentou que tivera de "furar a barreira do som" para
22 
chegar ao microfone.
Assim, o pessoal de base das CEBs encontra maneiras 
de assumir o ato político de "tomar a palavra", para expres­
sar o que, para tal, se sentiam credenciados. Por outro lado, 
fica demonstrado também, o quanto os participantes requerem 
maiores espaços de expressão nos Encontros.
Isto leva a um dos pontos fundamentais a serem con­
siderados, que é a maneira como o espaço representado pela a- 
presentação dos relatórios foi utilizado. Como no encontro 
anterior, os relatos da opressão em que vivem os membros das 
CEBs, se fizeram presentes. Contudo, desta vez, foram mais 
numerosas as referências a pequenas vitórias. É aqui, que 
a transmissão passa a ser o compartilhamento de artimanhas 
sutis que, forjadas em momentos de absoluta falta de alterna 
tivas, acabam dando algum resultado.
Da Paraíba veio o exemplo de uma fazenda, bem guarda 
da por pistoleiros. La dentro, os trabalhadores eram explora­
dos. Ninguém da comunidade local conseguia contactá-los e es­
ta nada podia fazer por eles e com eles. Organizou-se uma
procissão. Diante dos portões da fazenda, os vigias não ti­
veram a coragem de impedi-la de entrar. Lá dentro, os membros 
das CEBs, organizadores da procissão, puderam conversar,discu 




Desse modo, vao sendo compartilhadas pequenas desco­
bertas de recursos que vão fortalecendo a ação das CEBs. São 
as pequenas criações comunitárias,experiências que dão certo, 
e que são contadas, não só pelo prazer de revivê-las, mas,com 
a esperança de que podem servir de exemplo para outras comuni 
dades.
É possível que grande parte do interesse em partici­
par de encontros, tenha origem nesse desejo de aprender e re­
partir os pequenos recursos descobertos na luta cotidiana 
que as CEBs empreendem com inimigos tão poderosos.
Assim, os encontros vão sendo firmados como e-tpaço-õ 
adtennatLvo-ô pana tnoca de dnfc.onmaçoe.4 de dntene^/te dat cdaA 
4e.4 expdonadaA no Bnasdd. £.4paço4 e/ided qu.e dde^i dpo neg.ado4 
pedo Ad^dema de dnf.onmaçao, openado da pen.4 pectdva da domdna- 
çao no campo e na cddade. E as CEBs vao se fortalecendo como 
medo de comundcaçao addennaddvo,ou seja a serviço das classes 
marginalizadas.
Um outro aspecto a ser destacado na dimensão trans- 
missiva, foi a participação dos intelectuais que.de formas va 
riadas,colocaram seu "saber" à disposição dos representantes 
das CEBs. Rotulados como "assessores" ou "peritos", os inte 
lectuais estiveram presentes em numero bem maior que nos en­
contros anteriores. Ao todo somavam 19 pessoas, entre teoló- 
gos, agentes de pastoral, educadores, sociológos etc. Segun­
do os registros em geral,a intervenção deles se deu, basica-
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mente, na introdução as discussões.
Alguns desses comunicados trazidos pelos peritos fo­
ram significativamente relevantes para o processo de elabora­
ção simbólica em curso no IV Encontro. Este foi o caso da con 
tribuição do Frei Carlos Mesters, um especialista em exege bí 
blica. Sua fala exerceu bastante influência, uma vez que abor­
dou a articulação fé-política. Sua palestra sedimentou os cri 
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térios básicos para a discussão do tema "políticq", que ocor-
■ 25reu em seguida.
Frei Mesters.em sua preleção, toma um fato histórico 
significativo para a cultura judaico-cristã que é o "Êxodo" , 
isto é, a libertação do povo de Israel da escravidão egípcia. 
Tal libertação, não so depositou-as bases da unidade nacional, 
como as bases da relação deste povo com Deus, de acordo com
26 
o relato biblico.
Segundo o mesmo relato, a libertação se dá sob a di­
reção de Deus e liderança de Moisés, que é escolhido pelo pró 
prio Deus para tal, Esse povo chega a Canaã (terra prometida, 
que vai em busca desde a saida do Egito) e ja sem a presença 
de Moisés (que morre antes de tomar posse da terra) e sob a 
liderança de Josue, organiza uma sociedade igualitaria. Deus 
mesmo orienta a organização desta sociedade, dando-lhe um con 
junto de leis civis e religiosas, o "Torah" que, literalmente, 
quer dizer "instrução". Tal instrução foi fornecida paulatina 
mente, durante a passagem do povo pelo deserto e quando este 
está se instalando na "terra prometida". No conjunto das o- 
rientações, o povo é informado não só sobre a maneira como 
devia "servir a Deus", como também sobre como deviam ser suas 
relações sociais e pessoais. A religião, então fundada, com­
preendia uma relação com Deus, que pressupunha conhecimento 
d'Ele e manifestação desse conhecimento, e portanto dessa re­
lação, a todos os povos da terra, através de um funcionamento 
social que revelasse o caráter desse Deus.
A recuperação do Exodo, como fato central do próprio 
cristianismo e sua colocação ao lado da obra criadora de Deus 
e da obra salvífica de Cristo, na confissão católica, data 
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dos escritos pioneiros da Teologia da Libertação. 0 cris 
tianismo bíblico, tal como é consolidado no Novo Testamento, 
transpõe o significado espiritual do Êxodo para a idéia de 
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constituição da Igreja. A palavra Igreja, origina-se do gre­
go (ecclésia) que quer dizer "chamados para fora". A analogia 
é que, tal como pelo Exodo, o povo de Israel foi chamado para 
fora do Egito( e da escravidão) e entra numa nova realidade 
de vida, na qual se destaca a nova relação com Deus, a Igreja 
é a reunião dos que sairam do "Reino do mundo" para o "Reino
28
de Deus".
Alguns aspectos do fato histórico do Exodo são toma­
dos pela Teologia da Libertação, que os reúne numa interpre­
tação que o constitui paradigma do processo histórico de
transformação social. Frei Mesters, por sua vez, o retoma 
como paradigma das lutas sociais, no Brasil. Fica claro o es­
forço do preletor em aproximar,0 máximo, tal episodio da rea­
lidade brasileira e de situar o projeto CEBs, como um instru­
mento de luta pela transformação desta realidade.
Mesters começa sua palestra dizendo que, tendo sido a 
presentados os relatórios de dezenove regiões, ele falaria 
"pela região numero vinte, que e a Palestina,que deixou seu re
- • 29 '
latorio na Biblia". E interessante notar que, na sua leitu­
ra dos fatos relativos ao Exodo, Mesters enfatiza aspectos só 
cio-politicos, deixando de fora os elementos sobrenaturais en 
fatizatios no relato bíblico . A vitória do povo liberto sobre 
os egípcios, que sairam em sua perseguição na travessia do 
Mar Vermelho, é atribuida por ele, â organização e união do 
povo de Israel.
No texto biblico, porém, o relato atribui a vitória 
à intervenção miraculosa de Deus, permitindo a passagem do 
povo a pés enxutos, pelo Mar, aberto de par em par, por um 
vento oriental, que soprou, por várias horas da noite. A pas­
sagem do Mar e considerada, ao longo da narrativa bíblica do 
Velho Testamento, como pedra fundamental da reconstrução da 
unidade nacional judaica (perdida com a escravidão no Egito)e 
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não consequência desta.0 relato bíblico registra, inclusive , 
antes da passagem do Mar, sentimentos de oposição a Moisés e, 
principalmente, queixas do povo por ter sido "tirado do Egito, 
para morrer no deserto."30
Mas além de ter depositado as bases da unidade nacio 
nal de Israel, o episódio também o fêz da unidade da sua fé, 
pois segundo o registro bíblico, "temeu o povo (,..) e creu 
no Senhor". E aquela libertação, ao longo do testemunho dos 
escritores bíblicos, tornou-se, para todos os tempos e todos 
os povos, o exemplo dos propósitos de Deus na redenção do ho-
31
mem.
Outro elemento fundamental da leitura de Mesters e
a referência à aliança entre hebreus e povos de Canaã.
"agricultores de Canaã estavam cansados 
de tantos sofrimentos. Desejavam mudar a- 
quele estado de coisas. Então, fizeram a- 
liança com o povo de Deus, que se liberta 
ra do Egito. (...) Liderados por Josué,os 
hebreus e agricultores fazem a revolução 
em Canaã: as cidades-estados foram cerca­
das, suas guardas derrotadas e as mura­
lhas derrubadas (livro de Josué 6).As es­
truturas sociais foram radicalmente trans^ 
formadas".32
0 texto citado pelo preletor mostra, no entanto, que 
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a conquista da "Terra Prometida" foi sangrenta. 0 povo he- 
breu é apresentado como conquistador de Canaã e não um povo 
que propõe aliança com os oprimidos da terra e através dela 
faz uma revolução social. 0 relato bíblico que, não entra em 
detalhes quanto à estrutura social vigente nas cidades-?esta- 
dos, onde certamente havia opressão social mostra que a maio­
ria destas cidades foi destruída pelos hebreus com todos os 
seus habitantes, reis, escravos, sem distinção. Alianças, se 
houveram, foram feitas com as poucas e pequenas cidades poupa 
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das pelos novos donos da terra e em função dos interesses des 
. 34 tes últimos.
Frente ao texto bíblico, pode-se imaginar duas rea­
ções alternativas:A primeiraé a justificativa do genocídio a 
partir do reconhecimento de que Deus e o "Senhor da Historia" 
e portanto o.julgamento do destino dos povos da terra e prerro 
gativa sua. Tal interpretação está de acordo com todo o rela 
to do Velho Testamento. Segundo este, Israel tinha consciên 
cia de ser o único povo a travar relações com Deus. Tal reli
«V *
giao significava, precisamente, o conhecimento de Jeova, 
e supunha a revelação do Mesmo na aliança que fizera. A reli­
gião revelada de Israel iria reparar as blasfêmias proferidas 
por outra religião qualquer. Por isso, compreendia-se que , 
quando se manifestou a outras nações, com quem não tinha efe­
tuado qualquer aliança, foi exclusivamente para julgar o seu 
povo pelos pecados deles. 0 Velho Testamento evoca ainda a en 
carnação do Messias como a culminância da revelação. Através 
dela Deus se manifestaria, reunindo o povo disperso de todas 
as nações.
A segunda alternativa e rompimento com a visão bí­
blica e o julgamento do proprio Deus. Esta alternativa porem 
é inconcebível no âmbito da tradição judaico-cristã. E não fi 
caria muito à vontade no contexto CEBs que, naquele momento, 
enfatizavam justamente a sua face eclesial.
Mesters não se vale de qualquer das duas alternati­
vas. Ele omite o genocídio. Tal atitude pode ser entendida co 
mo tatica pedagógica de afastar questões complexas que os mem 
bros das CEBs não estariam ainda em condições de enfrentar ? 
Mas, se se considera o caráter de Deus como algo acima de
qualquer questionamento, mesmo que intelectualmente honesto, 
como desenvolver uma fé consciente neste Deus?
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Será que a fé dos membros das CEBs não resiste a 
uma verificação do seu próprio objeto? Se assim for, não se 
corre o risco então de, ao invés de desenvolver uma fé cons 
ciente, alimentar uma mística? por que não considerar que o 
caminho da fé, mesmo não sendo totalmente feito de certeza , 
nao e destituido de coerência e verificabilidader
Em outras palavras, por que não se permite o ques­
tionamento do caráter de Deus, tal como é revelado em sua a- 
ções nos relatos bíblicos? Poderia levar à incredulidade? A 
questão assume importância na medida em que é inegável que a
A
palavra de Mesters, no IV Encontro, foi um ponto de referen­
cia para a articulação fé-política, uma vez que forneceu um 
paradigma bíblico, para a ação sócio-política e religiosa das 
CEBs.
A conclusão a que se chega é que Mesters faz uma 
ziecupe/iaçao do fato histórico-social-relegioso re­
presentado pelo Êxodo.
Williams se refere ao fato de uma versão intencio 
nalmente seletiva de um passado modelador e de um presente 
pre-modelado,tornar-se poderosamente operativa, no processo de 
definição e identificação social e cultural.
0 processo envolve a escolha, dentro de toda uma 
possível área de passado e presente, numa cultura particu­
lar, de certos significados e práticas, que são escolhidos 
para ênfase, enquanto outros, são postos de lado, ou negligen 
genciados.
Não obstante, dentro de uma determinada hegemonia,e 
como um de seus processos decisivos, esta seleção é apresen­
tada e passa habitualmente como "a tradição"o passado
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significativo". Na verdade, trata-se de uma versão do passa 
do, que se deve ligar ao presente e ratificá-lo.
A ztecu/?e/z.açpü je/eZZua de t/iadíçoej é referida por 
Williams, no contexto da organização social e cultural, a ní 
vel dos interesses de domínio de uma classe sobre a outra,mas 
o processo pode se fazer presente,no interior de qualquer es­
forço de construção de uma identidade social e cultural.
Estas considerações são feitas aqui, para chamar a 
atenção para o processo de recuperação da tradição simbóli­
ca do cristianismo, que integra a prática significante das 
CEBs. A identificação desse processo, torna perceptível a ge 
nese mesma de um discurso, que se cria na confluência de uma 
releitura "politizada" de uma tradição religiosa e de uma le_i 
tura "religiosa" dos processos sociais.
Respaldando esse processo de /iecu.pe/LaçfLo ^edetdva e 
ao mesmo tempo, abrindo-lhe caminho, estão as identificações 
reais, entre significados, valores e condiçoes sociais, que 
estão presentes no passado a ser recuperado seletivamente e 
no presente a ser modelado.
Tal como o "povo de Deus" foi oprimido no Egito , 
os "pobres crentes"de hoje, são oprimidos no Brasil. 0 mes 
mo Deus que julgou, condenou e aboliu a opressão dos israeli 
tas, exerce seu juízo e se coloca fiador da causa das CEBS , 
hoje, no Brasil. A passagem doMar Vermelhoe a tomada das cida 
des-estados em Canãa, no passado, personificam os obstáculos 
existentes aqui e agora, à transformação da Sociedade Brasi­
leira.
São portanto, duas narrativas de vida, que se su­
perpõem e das quais se pode fazer uma leitura simultânea. As 
CEBs podem, assim, estabelecer,a partir do Êxodo, como efetl- 
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vamente o fazem, pontos de identificação, que funcionam, na 
verdade, como pontos de interação entre o universo sócio-polí_ 
tico e o universo simbólico que enforma a sua fé. Se Deus es 
teve presente na ação politica de libertação, na reconstrução 
da nação hebraica e na implantação de um projeto de sociedade 
igualitaria, a politica não é estranha ã fé , muito pelo con­
trário.
Mas, há ainda um ponto a considerar. Sendo engendra 
da, na sua origem, por um processo de recuperação seletiva 
de um amplo patrimônio simbólico, a integração entre os cam*- 
pos político e religioso é vulnerável na medida em que deixa 
de fora elementos integrantes deste patrimônio. Valores, sig­
nificados, e. atividades excluidos podem ser recuperados a. qual­
quer momento e, assim, ameaçar a integração. Isto pode ocor­
rer principalmente, porque as CEBs nao so assumem a sua iden­
tidade de pratica religiosa, como atribuem a si mesmas o mé­
rito de promoverem a revitalização do catolicismo. Elas não 
se reconhecem como uma prática sócio-política dn4 penada no ca 
tolicismo, mas como a prática g.enudna do catolicismo e ate do 
cristianismo, uma vez que proclamam a volta ao cristianismo 
bíblico, da Igreja primitiva.
É importante pois, reter que, o pa44o ^.undamentad 
do pn.o ce44o de edabo-zatpçLO 4-ún.bod-cca, que 4e efetiva na ddmen 
dtzo tn.an4m.L44Í va do pn.oce44o comunicativo CEB4, e dado j.u4ta~ 
mente na n.ecupen.açfLO 4ei.eti.va de edemento4 do 4-Lm.bodi.4mo nedt 
g.do4o.
3.2- A dimensão problematizadora
Como foi visto, a diretriz fundamental estava dada: 
a ação política não contradiz a fé. Ao contrario, como o 
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episodio do Êxodo deixou claro, pode ser consequência des­
ta. Também o quadro de opressão vivido pelas CEBS de ponta a 
ponta do Brasil já havia sido colocado. Restava, portanto, fo 
calizar o pensar e o agir,que, como tem sido afirmado, devia 
responder, de um lado, ao momento político vivido pelo País e, 
por outro, ao quadro de referência dado pela especificidade re 
ligiosa das CEBs.
Em outras palavras, a questão que se apresenta para 
os partiticipantes do IV Encontro é que formas de reflexão e 
de intervenção concretas podem ser visualizadas, tendo em vis 
ta o espaço e limites colocados pela realidade brasileira,com 
o aval de Deus?
Ao focalizar a dimensão problematizadora do proces­
so comunicativo constituído pelo IV Encontro,chama a atenção 
não só a resposta em si, que emerge no âmbito do evento àque­
la questão, (que, na verdade, não difere da reflexão que já 
vinha sendo feita no âmbito da Igreja) mas também um aspecto 
fundamental do processo mesmo de chegada à resposta. Esta di­
mensão revela alguns dos principais mecanismos e instrumentos 
utilizados nas práticas educativas, vigentes nas CEBs, e in­
forma a natureza mesma destas práticas.
Tem sido reconhecido que as CEBS contribuem, signi­
ficativamente, para a educação popular, entendida como aque­
la que é produzida pelas classes populares, ou produzida para 
ou em conjunto com as classes populares, em função de seus in
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teresses de classe.
Em suas práticas educativas, as CEBs, de certa for­
ma, recuperam e redefinem à sua maneira, o método "Ver, Jul 
gar e Agir", que ganhou notoriedade na Ação Católica Especia­
lizada do Brasil. 0 "Ver", que inicialmente era mais restrito 
a aspectos da realidade de cada meio (operário, estudantil, a 
144
grário) foi ganhando em rigor e profundidade com o desenvolví 
mento dos movimentos, particularmente na JUC - Juventude Uni­
versitária Católica. 0 "Julgar", centrado fundamentalmente no 
Evangelho e em reflexões teológicas e doutrinárias da Igre­
ja, pouco a pouco passou também a utilizar reflexões dos vá­
rios campos de conhecimento. E o "agir" era fruto direto do 
modo como se processavam os dois momentos .-anteriores. Mesmo 
sem grandes sistematizações, no dia-a-dia, havia uma intera­
ção permanente entre os três momentos, um partindo de outro e 
retornando complementando os demais.
No IV Encontro aspectos do momento "ver" estão con 
tidos nas situações comunicativas, através das quais se efe- 
tiva a dimensão transmissiva e aspectos do momento "julgar" , 
de alguma forma, integram situações através das quais se con­
forma a dimensão problematizadora.
Na sua pedagogia, as CEBs.utilizam métodos e técni­
cas que favorecem o processo de conscientização, considerada 
etapa básica da educação popular. É, nesse sentido, que se 
paltam por princípios identificados com o que Freire chama de 
"Educação Problematizadora".
A "Educação Problematizadora" é aquela que realiza 
a co-participação dos sujeitos, no ato de conhecer. É situa­
ção em que as pessoas criam conhecimentos juntas, ao invés
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deste ser transmitido ou simplesmente imposto. A partir 
daí, Freire distingue "educação bancária" de"educação proble 
matizadora". A primeira se nutre do pressuposto de que os ho­
mens são seres vag.toA de conteúdo e que a educação é o ato 
de depoAttan, tn.anAm.tttn. xi.aton.eA e conh.ectm.ento ao a educandoA. 
E na medida em que anula o poder criador dos educandos, mini 
miza-os estimulando a sua ingenuidade e não a sua criticida 
de> satisfazendo, enfim, o interesse dos opressores. A Educa 
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ção Problematizadora, no entanto, é antes de tudo, um ato cog 
noscente. Ela se orienta no sentido da conscientização dos e- 
ducandos. Assim, enquanto a educação bancária serve à domina 
çao, a problematizadora à libe^taçfio.
De forma diferente da dimensão transmissiva, em que 
a interação se faz através de palestras, sermões e preleções
~ * * 
em geral, na problematizaçao o relacionamento se da através 
de debates. Não zi e Inata da necepçao de um dlAcun^o antlcula 
do pon am Au^ello ou -ôu^elto^ evipeclf-lcoA, maA da pnoblematl 
^.aççLo coletiva de quesito C-A de fLe e política.
Mas, antes de prosseguir, faz-se necessária uma ob­
servação: embora esteja presente a referência a fé X politica',' 
o objeto específico de questionamento acaba sendo efetivamen­
te o político. Isto porque, como ja foi detectado na dimensão 
transmissiva, a fe e um elemento dado. É o ponto de partida 
não questionado, na sua especificidade, ou, pelo menos, nao 
alem da sua relação com o politico, mas naquilo em que possi­
bilita a própria relação. Trata-se, na realidade, de uma mar 
ca concreta da formação teológica, na qual as CEBs emergem , 
que focaliza a fé sempre na sua conexão com a realidade so­
cial concreta.
Apesar dos pontos de referência colocados por Frei 
Mesters e da difusão de outros documentos sobre a relação"fé 
e política", no âmbito da Igreja, antes do encontro, e mesmo 
o pré-exame da questão, nos encontros preparatórios, é percep 
tível, nos registros sobre os debates, que alguns participan­
tes enfrentavam bastante dificuldades ao lidar com o assunto. 
Algumas CEBs, através da intervenção dos seus representantes 
deixaram clara a perplexidade que estavam vivendo com relação 
à questão da política partidária, por exemplo. Os representan 
tes das CEBs mais consolidadas, por certo não tinham grandes 
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dificuldades em acercar-se do tema. A própria programação ela 
borada previamente e a partir das sugestões apresentadas pe­
las bases à comissão organizadora, deixa evidente um certo ní 
vel anterior de amadurecimento sobre a questão no âmbito das 
CEBs, ou pelo menos de algumas delas.
0 tema geral:"Igreja, povo oprimido que se organiza 
para a libertação", foi subdividido em quatro subtemas, um 
para cada dia do Encontro: l2 dia - Igreja (organização popu­
lar na Igreja); 22 dia - Moradia (solidariedade nos problemas 
locais); 3e dia - Política (serviço na política, educação po­
lítica) e 42 dia - Trabalho (a luta dos trabalhadores, por 
seus direitos). Esta programação não foi rigidamente seguida. 
0 tema "politica" foi antecipado um dia.
Os trabalhos começaram com a discussão em grupos 
das experiencias das comunidades, no tocante a pratica politi­
ca. Situações diversas foram descritas, problemas especifi- 
cos foram detectados. Ou seja, partiu-se do conhecido, vivi­
do, experimentado e nao de uma teoria politica, explícita e a 
cabada.
No começo dos debates, mais do que referências posi^ 
tivas foram trazidas interrogações, e, em muitos casos, expe- 
4^ * ***
riencias negativas, queixas e denuncias de distorções em pra­
ticas políticas concretas. Dentre as questões apresentadas
~ * 
percebia-se a inquietação produzida pelo quadro politico bra 
sileiro àquela época; o saldo negativo dos longos anos de o- 
pressão politica, a descrença resultante das praticas tradi-
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cionais clientelísticas dos políticos profissionais ...
Nas intervenções transpareceram ainda a dúvida^ en 
frentada pelas comunidades mais novas, de que a política pu­
desse por a perder a unidade, no âmbito dos grupos, e os re­
sultados, já alcançados, em termos de organização popular.Por 
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outro lado, chamou a atençao, o esforço de comunidades mais 
experientes em orientar o discurso, inicialmente centralizado 
numa reação de caráter etico, para uma discussão mais própria 
mente socio-política.Ao mesmo tempo, a intervenção aqui e ali 
de representantes das bases com experiências mais maduras de 
confronto entre movimentos populares e política partidária 
trouxeram elementos novos à discussão.
Uma discussão havida em um dos grupos de trabalho 
serve para ilustrar as preocupações centrais dos membros das 
CEBS. A questão resumiu-se na duvida se o agente pastoral,que 
atua junto a uma comunidade eclesial,deve fazer opção parti- 
daria. Houve quem considerasse que este, sendo uma especie 
de animador ou coordenador da comunidade, não devia fazê-lo . 
Outros, porém, consideravam que o agente pastoral leigo tem 
o dever e o direito de participar da política partidária, 0 
que não tem é o direito de fazer propaganda do seu partido 
dentro da comunidade. Ao final, concluiu-se que o problema 
não pode ser colocado em termos de opção excludente: partido 
político ou CEBs. E que o problema está na forma como o agen- 
40 
te pastoral concilia os dois comprometimentos.
Outra preocupação diz respeito à própria atuação 
dos partidos políticos. Ela se revelou em perguntas como: o
que está por trás dos partidos? A desconfiança quanto à vali­
dade de se priorizar a organizaçao partidaria , transpareceu 
em outra questão: Não é melhor organizar a comunidade e de­
pois cuidar do partido? A suspeita generalizada de que a po­
lítica partidária prejudica a marcha dos movimentos sociais, 
também foi objeto de questionamento. Os participantes indaga­
ram, por exemplo, se a política divide os movimentos popula­
res; se confunde as lideranças das CEBs, dos sindicatos e de 
outras instâncias.
Em alguns relatos é possivel perceber que ao d-íocuo
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-dpe-d, -de nao /i ej po-óta>s pana toda^ a-6 qpj.e.Atpe.4 cotoca
dasi, peto me.n.04 aont/iLbut/iam pana um nethon entendtnento da.4 
tnpttcaça e-ó entne pnattca ecte^tat e pnattca po ttt-cca, ao nt- 
vet do cottdtano. da-i C-EBj.
Um outro exemplo interessante foi registrado em um 
grupo que concluiu suas discussões estabelecendo parâmetros 
para o comportamento da Igreja, no campo político. Em um gran 
de cartaz foram escritas duas listas. Na primeira., era dito.co 
mo a Igreja deve estar presente, no campo da política, e, na 
segunda, como não deve estar.
Vale a pena mencionar o conteúdo das duas listas.Na 
primeira, constava que a Igreja nao deve estar presente: "a) 
atuando como um partido, apoiando candidatos através da pala­
vra das freiras, dos padres e dos bispos; b) abençoando as o- 
bras publicas,que não favorecem o povo e só servem aos intere£ 
ses dos grandes; c) andando de mãos dadas com os poderosos 
que acham que o destino da gente é ser força de trabalho ex­
plorada; d) aceitando os politicos que dizem ter fé, mas a- 
provam as injustiças e denunciando os políticos que não tem 
fé, mas lutam pela justiça; e) querendo ter o controle dos 
partidos políticos; f) julgando a política segundo os interes 
ses da-Igreja-instituição e não segundo os interesses do povo 
oprimido".
De acordo com a segunda lista, a Igreja deve .estar 
presente na política de trçs modos distintos: 0 primeiro mo­
do, que é denominado de pno{.et-Lco estabelece a função de 
denu.nc.ta ao afirmar que "a Igreja deve denunciar as injus­
tiças, a corrupção, as autoridades que oprimem o povo; apon 
tar tudo aquilo que, no projeto do Governo vai contra o proje 
to de Deus; indicar as setas que conduzem ao caminho da justi­
ça, da liberdade e da fraternidade social". E os exemplos ci-
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tados para ações concretas, nesse sentido, foram:"A denuncia 
da CNBB ao Estatuto dos Estrangeiros ou a afirmativa do Papa 
de que "os ricos ficam cada vez mais ricos às custas dos po­
bres, cada vez mais pobres".
.0 segundo modo estabelece a £u.irç.çt.o de ^e/tvdço. A I- 
greja deve tornar "o seu poder um serviço desinteressado à cau 
sa da libertação dos pobres". Deve "ajudar a organizar e cons 
cientizar o povo, favorecendo os movimentos populares, contri 
buindo para a educação política ecolocando o seu patrimônio 
a serviço das lutas por uma ordem social justa e. fraterna".
0 terceiro modo estabelece a {Lluiççlo />ac.e/tdo tad. &
Igreja deve, segundo o cartaz," estar presente no campo da 
política celebrando a caminhada libertadora do povo de Deus, 
na BÍblia. Ligando seu sofrimento à vida, paixão e morte e 
ressurreição de Jesus. Alimentando a liturgia com fatos 
históricos que revelam a presença libertadora de Deus. Cele­
brando a memória dos mártires que morreram pela justiça e pe­
la liberdade. Projetando a luz da fé sobre a realidade em que
41 . z
o povo vive". E interessante notar que esta ultima função 
refere-se justamente, à integração simbólica,que consti­
tui o motivo e a mola propulsora do processo comunicati­
vo CEBs.
A reflexão nos grupos de trabalho não se voltou ape 
nas para as situações concretas, experiências e problemas vi­
vidos nas comunidades, mas também para os pontos de referên­
cia já veiculados pela Igreja, nos documentos mais conhecidos, 
sobre a questão da política.
0 documento de Puebla, por exemplo, foi o mais e- 
vocado. Das suas conclusões, foram destacados pelos grupos,os 
seguintes pontos:
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a- A dimensão política faz parte da vida humana e é mui 
to importante na convivência entre as possoas;
b- a fé cristã não despreza a atividade política, mas va­
loriza-a e a considera muito;
c— é um dever e um direito da Igreja estar presente . no 
campo da política;
d- o cristianismo deve evangelizar toda a existência hu­
mana, inclusive a dimensão politica;
e- a Igreja critica a todos aqueles que dizem que "a fe 
nada tem a ver com a politica" e acham que a vida 
cristã é coisa pessoal e familiar.
Estes tópicos, alguns bastante gerais e até abstra­
tos, não teriam por si sós, o impacto que tiveram sobre as 
discussões.'Fica bem claro que,Frei Mesters,ao introduzir a a- 
proximaçao entre fe e politica,a partir de uma base biblica , 
assentou os alicerces para a compreensão localização e aceita 
çao dos conceitos mais genericos contidos nos documentos da I 
greja.
Do lado dos intelectuais, as impressões manifesta­
das a -respeito da abordagem da questão política no IV Encon­
tro, mostram uma certa tensão, entre as exigências pedagógi­
cas e o ritmo próprio das açoes neste sentido, e as urgências 
políticas do momento brasileiro, a curto prazo representadas 
pelas eleições do ano seguinte.
Houve quem achasse que o Encontro não resolveu, mas 
apenas apontou linhas para o encaminhamento da questão po­
lítica nas CEBs. E que o projeto político seria o desafio 
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que as CEBs enfrentariam dali para frente.
Na realidade, fica bastante nitido, nos registros
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do encontro que, ao final de todo o debate at ex.Lg.encLaj pe- 
dag.og.Lca4 faLanam mai* aLto, f-Lc.an.do em pnLmeLno pLano a edu- 
caçgo poLLtLca, rio ambLto da-ô C&Qa, e a quento-o do enfnenta- 
mento concneto da dL4cu44$.o de um pno^eto poLLLLco, pana um 
segundo pLano.
0 documento final firma um conceito de política vol_ 
tado para a perspectiva da organização popular de base:
"Ação política boa é tudo aquilo que faze 
mos para nos organizar na justiça e para 
criar um novo relacionamento entre as pes~ x "7" 
soas e os grupos. Açao politica boa e 
quando nos unimos para defender a nossa 
vida e os nossos direitos contra os menti 
rosos e os exploradores, através de asso­
ciações de bairro,sindicatos e outras for 
mas de organizaçao popular."43
0 político partidário é visto no documento, como u- 
ma das maneiras de fazer politica. E mais, é claramente esta­
belecido que os partidos e frações de partidos devem ser que£ 
tionados a partir do seu compnomLn^o com o 4 Lntene44e4 e dL- 
neLto4 do povo tnabaLhadon.
Quanto à identidade das CEBs frente ao político par
tidárfo os participantes do IV Encontro advertiram:
"As CEBs não são (nem podem ser) núcleo 
partidário. É o lugar onde seus membros 
vivem, aprofundam e celebram a fé, onde 
vida e prática são confrontados com a "Pa 
lavra de Deus", para ver se sua ação poli 
tica está de acordo com o plano de Deus."
Interessa aqui, recordar um ponto já mencionado com 
o contexto histórico do Encontro, representado pela expectati 
va que, de fora, era mantida com relação à postura político- 
partidária das CEBs. A Imprensa, durante os meses que antece- 
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deramo IV Encontro, trabalhou com uma pergunta básica: afinal,
44 
a Igreja apoia em massa o Partido dos Trabalhadores ?
Ao final do Encontro, a falta de um pronunciamento 
das CEBs, claramente favorável ao PT, com vistas as elei­
ções do ano seguinte, levou á suposição generalizada de que o 
Partido saíra 11 arranhado "do evento. Em que pesem as ligações 
e afinidades em geral entre líderes de CEBs e militantes do 
PT e de outros partidos de Oposição, prevaleceu no Encontro , 
a preocupação da Igreja com a manutenção e confirmação do pas 
so ousado já dado (no âmbito das CEBs Ou setores específicos 
da Instituição) de tratar a política como algo nçc antagonL- 
cg a pnatLca nat^gLo^a. Após a trajetória, que trouxe para 
o seu discurso a convicção de que política e fé não se ex­
cluem, sem ruptura a nivel institucional, não era o caso de 
se correr o risco de uma definição partidária ou de uma op
ção explicita qualquer, em termos de projeto político, que
pudesse quebrar a unidade.
Assim, o IV Encontro não provocou, com motivos de 
queixas, os setores considerados conservadores da Igreja e 
alargou os espaços para continuidade da prática de educação 
política. Fincando pé numa base bíblica que justifica a abor 
dagem^do político, nas CEBs, e problematizando a realidade 
à luz desse referencial o IV Encontro abriu mais caminho para 
a legitimação desta prática.
Um exemplo disso é a conclusão ousada de um partici 
pante: "Política partidária é como o joio e o trigo da parábo 
la contada por Jesus. So na colheita é possível separá-
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los." ( E interessante notar aqui a recuperação de uma for­
ma de discurso própria da tradição cristã, que é a parábola, 
e a recuperação de dois símbolos bíblicos: o do j_oLo enquan­
to referência ao mal e o do tnLgo enquanto referência ao 
bem) .
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Também outros críticos de direção contrária, não 
tiveram motivos de queixa.. Aqueles, por exemplo, que ques­
tionavam a postura indiferentes dos movimentos populares
frente à movimentação partidária, acabaram por concluir que, 
afinal as CEBs.não se dispuseram a seguir algumas organiza 
ções, que pretendem se colocar acima e alheias à política 
partidária.
Finalmente, percebe-se, nesta dimensão do processo 
comunicativo constituído pelo IV Encontro, que as CEBs ao en­
carar o questionamento da relação política X fé, na verda­
de, assumiram lugar à mesa de discussões sobre a ação da 
Igreja na área política,na qual sempre estiveram ausentes as 
classes subalternas, e na qual, estão sempre assentados, a- 
lem do Papa, a hierarquia e alguns setores da "inteligentsia" 
e da prática partidária, com direto a voz e voto.
Ao dirigir perguntas e respostas a seus parceiros , 
nesse debate, as CEBs acabam por auferir resultados positivos 
principalmente para si mesmas,marcadamente,no que diz rspeito 
ao desenvolvimento da consciência crítica, necessária para 
não serem engolidas pelas organizações bem equipadas e .ades­
tradas para cooptação de movimentos sociais.
Se, por um lado, as CEBs não responderam ao momen­
to político e às determinações da sua natureza eclesial com 
um projeto alternativo para a sociedade brasileira, explici­
tamente delineado, por outro, certamente o fizeram com um
p/Lo^e.to po-Li.t-Lc.0 pa/ta a 4ua Le. Se este projeto nao se corpo 
rifica ainda em cores partidárias ou modelos explícitos de 
sociedade, ou formas especificadas de luta independentes dos 
partidos políticos, possui, pelo menos a convicção de que, 
para as camadas que compõem as CEBs, ainda é preciso auscul 
tar muito. De todo modo, nesse pre-projeto, as CEBs rtao duo
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a d coj-tazi a vda pa/Ltdda/ida, pno pugnando çé/e a nadvaçç.o ne en- 
contna na 1g/tega ou noA movdmento-d popudaneó, mas também
não se lançam àquela de olhos fechados. Ao deixar para mais a 
diante a explicitação de um projeto político, as CEBs deram , 
talvez, o passo mais acertado, assumindo com cautela o rit­
mo da sua própria trajetória e não abrindo mão da cobertura 
que a instituição Igreja lhes dá.
3.3- A dimensão ritual
Os rituais, nas palavras de Van Gennep, "são meca­
nismos que objetivam a busca da totalidade, freqüentemente i-
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nexistente, ou dificil de ser percebida no nosso cotidiano".
Assim' sendo, é na dimensão ritual que significados, valores 
e práticas sao reunidos num todo que produz e faz sentido. No 
caso das CEBs, estão presentes na composição deste"todo" des­
de os elementos referentes à fe, àqueles referentes às condi­
ções reais de existência e às formas de intervir na realida 
de. Todos esses elementos são articulados, conceitualmente nas 
dimensões transmissiva e problematizadora. 0 que a dimensão 
ritual., expressa é exatamente esta articulação, já concluída.
Na dimensão ritual, como já foi dito, o fundamental 
nao e a tnannmdmiao em -6 d da dn{Lonmaçao, nem menmo a 4ua pno- 
bdemadd^açao, mad a "vdvencda compa/itddh.ada" de cnença/j e Adg 
nd£.dcado4. É portanto, nesta dimensão, que as CEBs se reve 
lam de corpo inteiro, enquanto comunidade. Ou seja, é ai, que 
melhor se torna visível aquela feição de coesão grupai inspi­
rada no ideal comunitário.
Recorde-se que, na dimensão transmissiva, a expres­
são e a interaçao estão voltadas para a repartição, aquisi_ 
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ção e construção de conhecimento ou interpretações, seja da 
realidade enquanto tal, seja das formas possíveis de intervir 
nesta. Na dimensão ritual, porém, o que se processa e se ex­
pressa, fundamentalmente, e a comunhão ent/ie 04 panttctpaateA. 
Nas ritualizações "a comunidade" se consolida enquanto conví_ 
vio humano participado de significados, valores e práticas. 
Por isso, a dimensão ritual é a mani.f.e4taç.po pon e^cetencta da 
comuntdade.
Deve-se distinguir a articulação de sentido que se 
dá nas dimensões transmissiva e problematizadora da que se e- 
fetiva na dimensão ritual. Nas primeiras, a fé é apresentada 
como algo que se integra à visão crítica da realidade e à 
perspectiva da sua transformação. E a articulação se dá no 
nivel conceituai. Nas ritualizações, o universo conceituai 
já se apresenta integrado e a fé engajada não é mais uma refe­
rência a ser apresentada ou questionada, mas uma convtcçao a 
4e>i, ao me^mo tempo, nan.i^4ta e con-óottdada.
A dimensão ritualizadora é referida no âmbito das 
CEBs através da palavra cetebnaçpo. Examinando a sua ocor­
rência, no discurso das CEBs, no IV Encontro, tem-se a
impressão que ela possui uma multiplicidade de sentidos. Mas, 
á proporção que se reflete melhor sobre estes sentidos, perce 
be-se que eles se integram e tem-se, na verdade, duas acejc 
ções. Cetebnaçpo, em primeiro lugar é a palavra utilizada pa­
ra referir a expressão mesma da fé, independente da forma uti 
lizada para tal. Assim, celebrar a fé é confessá-la, seja por 
palavras, gestos ou ações. Em segundo lugar, cedebnaçpo é
utilizada para indicar a forma convencional de expressar
a fé, que é a liturgia. E ai, celebrar é participar dos ritos 
liturgicos ou mesmo de qualquer manifestação solene ou drama 
tica da fé. Neste caso, são apontados como celebrações, os ri 
tos que se efetivam na base de uma crença na sua eficácia 
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simbólica real imediata (como a eucaristia) ou aquelas outras 
formas que assumem o caráter de uma comemoração encenada a 
partir de motivos de devoção geral.
Em suma, são consideradas celebrações, desde à ex­
pressão da interaçao mistica entre participantese o transcen 
dente, podendo o elemento dramaticidade estar ou nao presente, 
a expressão comunitária de crenças valores e significados com 
partilhados.
Dois elementos portanto, integram o conteúdo funda­
mental das celebrações, ccnf.e/:^-Lon.a.L-Ld.ade. e /te.daççLO mb^t-Lca . 
Ce.-le.b/taçao, nas CEBs, parece ter herdado toda a amplitude que
cerca o termo hbtu.A.g.ba. 0 documento de Puebla define liturgia 
como a"ação de uma comunidade reunida na fé, em comunhão com
a Igreja local 
ção de Cristo, 




a morte e ressurrei
como encontro com Deus
eclesial, como fortale
cimento em nosso peregrinar e 
„47crista.
como compromisso de nossa vida
indireta a Eucaristia en-Ve-se aqui uma referência
quanto rito litúrgico e uma referência ao memorial, na base
do qual se efetiva a Eucaristia, como motivo de devoção geral. 
E ainda uma referência à própria expressão da devoção, atra 
vés do verbo ce/eó^a/z..
já no contexto CEBs, tem-se a palavra ce.de.b/taççLo re 
ferindo a expressão da fé e à própria assembléia dos cris­
tãos em si mesma.
"Todo o IV Encontro transformou-se em mag 
na celebração de fé das comunidades de ba 
se. Como o novo Israel, que transformava 
em hinos,em orações ,em cânticos de louvor 
a Javé,todas as suaslutas e vitorias assim, 
essas comunidades viveram esse mesmo es­
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pírito ao longo dos 4 dias.A mística ■ da 
ce-Lebnaç.ao não animou unicamente os dois 
momentos principais para a oração - de ma 
nhã e ao cair da tarde - mas invadiu to­
dos os momentos, ora sob a forma narrati­
va, ora através das conversas pelos corre 
dores,ora nas intervenções do plenário."48
Ampliando esta idéia, na palestra já referida neste 
trabalho, Frei Carlos Mesters afirmou:"Celebrar o culto é 
comprometer-se com o projeto de Deus na Historia. É impedir 
que qualquer regime político seja considerado sagrado, imutá--
No documento final do Encontro, o termo ce-Lebnaç.q.o 
e utilizado tanto para referir a expressão da fé, quanto a 
participação nos ritos:
"Durante estes dias partilhamos nossas ex 
periências,trocamos idéias sobre a nossa 
caminhada, celebramos nossa fé (...)" Foi 
esta esperança que celebramos juntos no 
fim do primeiro dia. Fizemos a via-sacra 
da Paixao, morte e ressurreição de Jesus 
e do seu povo crente e oprimido que vive 
espalhado pelo Brasi1."(...) Quando a 
gente se reune para ae-Lebnan na Eucaris­
tia,a Paixão, morte e ressureição de Je­
sus, a gente não pode esquecer de cele­
brar também a paixão, morte e ressurrei­
ção do nosso povo crente oprimido, onde 
Jesus esta presente como crucificado."
Com estas observações não tem este trabalho a preocu 
pação de resolver o problema terminológico que envolve a pala 
vra celebração, mas chamar a atenção para a importância que a 
questão em si das celebrações assume nas percepções dos pró­
prios militantes das CEBs e identificar o significado que e- 
las têm, no âmbito do processo comunicativo como um todo.
Durante o IV Encontro, as celebrações liturgicas fo 
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ram confiadas de antemão a cada uma das regiões e ocuparam 
momentos específicos da programaçao. Pela manha eram mais li­
vres porque não reproduziam nenhum rito liturgico estabelecí^ 
do. À tarde, celebrava-se a eucaristia. Houve quem, referin- 
do-se às celebrações liturgicas, considerou-as "pontos altos" 
do Encontro, confessando constatar, mais uma vez, "a riqueza 
imaginativa do povo na criação de simbolos liturgicos", afir­
mando inclusive, que mesmo na celebração da eucaristia ha-
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via algum toque original.
A análise das celebrações em geral, incluindo as li_ 
túrgicas, realizadas no IV Encontro, é dificultada porque os 
registros disponiveis não as descrevem. são fornecidos al­
guns detalhes de apenas duas, possivelmente as que provocaram 
maior impacto sobre os participantes. Uma delas foi a Via-Sa- 
cra da Paixão de Cristo, que é mencionada duas vezes no docu­
mento final.
A Via-Sacra foi celebrada ao longo das vias que cor 
tam os jardins do Mosteiro de Itaici, lugar especialmente 
simbolico pelo fato do local sediar .as assembléias da CNBB . 
Houve inclusive quem lembrasse não ser dificil associar Itai 
ci às reuniões onde a hierarquia se reúne para tomar deci­
sões e emitir pareceres sobre a vida da Igreja. Também a data, 
como foi lembrado, é especialmente inspiradora.0 Encontro foi 
realizado na Semana da páscoa,evento cuja comemoração constitui 
um dos mais importantes memoriais da Igreja.
Mas, naõ se celebrou a "via-sacra de Cristo" fora 
da realidade do aqui e do agora dos participantes. Celebrou 
se, ao lado da morte e ressurreição de Jesus, a mo/ite e a.e4 
-óu/i/ie-Lçao do povo bn.aóLd<íLn.o, pob/ie. e. op/t-Lm.Ldo. 0 sofrimento 
e a morte deste foram representados pela sua luta pela terra, 
na qual enfrenta a violência dos poderosos, sob variadas for-
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mas. E a ressurreição pelas pequenas vitórias auferidas, no 
campo e na cidade, na luta, no trabalho, por condições mais 
dignas de existência, e na vizinhança, por melhores condi
ção de habitação, que se completa no vir-a-ser da utopia da 
sociedade sem oprimidos e opressores.
Celebrou-se, portanto, a esperança de que, tal como 
Qe.4u.A ne.AAung.Luao tence.Lno dLa apoA Aua cnucL(.Lcaç.po, oa cne.n 
fej e opnLmLdoA tenpo nova v-cda, numa AonLedade tnanAf.onm.ada, 
que. um dLa vLna.
A celebração foi realizada da seguinte maneira: À
frente ia a cruz da Pascoa. Quatro estações: Na primeira ce­
lebrou-se a luta pela terra, dramatizando-se a experiência vi 
vida pela comunidade de Alagamar (PB). Foi a vitória da man­
dioca sobre a cana. A mandioca, símbolo do agricultor pobre , 
derruba simbolicamente a fila da cana, símbolo do dominador, 
que vai caindo ao solo e assim permanecendo enquanto os porta 
dores da mandioca faziam gestos de plantá-la, arrancá-la, já 
crescida, a abraçá-la. Enquanto isso, o coro repetia: "Onde
tinha cana agora tem mandioca". Sucessivamente, os participan 
tes relembram cenas vividas de perseguições, prisões, mas tam 
bém de união e libertação, entremeadas por cantos de vitória. 
Aquilo que a comunidade durantes anos experimentou, na dureza 
da luta contra os projetos de grandes plantações de cana e 
destruição de suas roças de subsistência de mandioca, era, na 
quele momento, "celebrado" na presença dos participantes do 
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Encontro.
A segunda estação foi a experiência de outra comuni 
dade,que criou seu conselho comunitário de bairro, num esfor­
ço de união e organização significativos. Noutra estação foi 
mostrada o que se denominou "vitória da água". Não são regis 
trados detalhes desta parte, mas possivelmente refere-se à 
vitoria de uma comunidade na luta por água encanada. Numa 
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quarta cena, é mostrada a resistência de favelados e uma or­
dem de despejo. E na passagem de uma estação à outra todos 
cantaram hinos religiosos populares.
Noutra celebração, que ao que parece também teve 
bastante impacto sobre os presentes, a procissão terminou jun 
to a uma árvore onde estavam penduradas folhas de papel re­
presentado os frutos do capitalismo: hora-extra, salário de 
fome, miséria etc. Perto havia pequeno fogo. À medida que o 
povo ia arrancando cada folha, todos gritavam: Queima! Quei_ 
ma! ... Eram os frutos não desejados que, simbolicamente, e£ 
tavam sendo destruídos pelo fogo.
Não se pode deixar de observar a carga simbólica 
que contém esta celebração e sobretudo, as reminiscências a 
nível do patrimônio religioso das CEBs, que vem á tona. A ár­
vore do capitalismo nega a a/ivoae. da vLda porque gera mor­
te. É a/;.vc/i.e. do ma-L que gera frutos de injustiça. Porémr es 
tes não prevalecem. Sao destruídos pelo fogo, que,no contexto 
biblico.e um dos simbolos da purificação e também um dos sim 
bolos da manifestação da presença do proprio Deus, entre se­
res humanos.
Também pode-se estabelecer uma outra relação. A da 
árvore do capitalismo com a outra árvore plantada no Jardim 
do Edem, a do "conhecimento do bem e do mal", que, segundo o 
relato bíblico foi o objeto através do qual deu-se a ação 
do homem que instalou o antagonismo entre ele e Deus. Uma re­
ferência simbólica ao antagomismo das classes sociais, funda­
do na divisão social do trabalho?
A imagem do capitalismo como árvore geradora de 
frutos de injustiça social já havia sido utilizada no III 
Encontro Intereclesial e nalguns encontros preparatórios 
ao IV Intereclesial. No III Encontro foi utilizada para ex­
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plicitar a realidade social brasileira.Imaginou-se que o capita 
lismo é a raiz de sustentação da árvore que representa a in­
justiça social. Considerou-se ainda que esta arvore é aduba 
da pelas leis injustas, horas-extras, medo, analfabetismo, I- 
greja-divida,consumismo, repressão, política econômica em vi- 
. 52gor etc.
0 registro desses dois fragmentos de celebrações 
são uma amostra do processo de n.e-c.u.pe.n.aç^o a e-Le-i.Lva da tra­
dição simbólico-religiosa, no âmbito das CEBs, agora a ní­
vel da elaboração coletiva. Pode-se perceber como alguma ele­
mentos concernentes ao quadro de referência no qual se situa 
o sofrimento, morte e ressurreição de Jesus são articulados 
com a questão social. Um desses elementos é a situação socio 
política e religiosa de Israel e a prática social do cru­
cificado. Isto é, de um lado, a opressão política que Israel 
sofria sob o poder do Império Romano, que afinal foi quem as­
sumiu a efetivação da prisão, julgamento e crucificação de 
Jesus. De outro, a participação (pode-se dizer, autoria inte­
lectual) no crime dos setores que detinham o domínio da reli­
gião judaica. A partir desses elementos, vinculados ao fa­
to de que Jesus Cristo se identificou com os oprimidos da épo 
ca (curando enfermos, colocando-se ao lado dos perseguidos 
e marginalizados) se firma o principio de que a causa da sua 
morte foi a sua prática social .Assim, a realidade da divisão dos 
homens em classes sociais antogônicas e suas repercussões no 
cotidiano brasileiro atual e a paixão e morte de Cristo ligam 
se numa trama unica. Por isso, as lutas concretas do dia a 
dia, e os passos em direção à transformação da sociedade, e 
a morte e ressureição de Cristo são celebrados conjuntamente.
0 sofrimento de Cristo é o sofrimento do povo;Cris 
to crucificado é povo oprimido. E Cristo ressuscitado e a 
pia da nova sociedade. Isto está explícito no documento final 
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do encontro, trecho inclusive já citado, quando se afirma a 
descoberta de que "não se pode esquecer de celebrar a Paixão, 
morte e ressurreição do povo crente e oprimido quando se cel£
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bra a Paixao, morte e ressurreição de Cristo."
É interessante a esta altura, reter que, de toda u- 
ma area de significação contida no quadro da morte e ressurei 
ção de Jesus, adotado pela confissão cristã,a7.^.íznj Atgnt ftcadoA 
Aao enfattgado d e outnoA nao. No caso, fica desfocaiizado o 
significado transcendental do sacrificio de Cristo. E o que 
é recuperado, o significado sócio-politico deste fato, por 
sua vez, da Auponte a um guadno de nef.enen.c-ia dtngmtco e dtna 
mtgado n. de uma devoção nettgtoAa, gu.e conAtttut uma açpo ao- 
ctat ongantgada.
Não se pode deixar de reconhecer a elaboração teo­
lógica intensa que se processa na América latina e no Brasil 
especificamente, por teólogos estreitamente vinculados à prá 
tica das CEB , que recupera algumas das áreas não destacadas 
no discurso sobre a fé que respalda as CEBs, que é a Teolo­
gia da Libertação. Um exemplo , são as reflexões em torno do cará 
ter divino da Igreja, e de aspectos relacionados com a encar­
nação de Cristo e do caráter salvífico transcendental da sua 
ação no mundo.
É possível que os significados que estão sendo tra­
balhados venham a ser assimilados pelas CEBs. Mas, e interes. 
sante observar que tal processo e também a etettvo. £ como 
quatquen pnoceAAO de necupenaçao de tnadtçoeA, Aetectonana e- 
tementoA de toda uma anea de Atgntftcaçao.
Mas, para compreender melhor o que representam as 
celebrações no âmbito do processo comunicativo CEBs, é preci­
so atentar para alguns dos seus elementos intrínsecos.
As celebrações nas CEBs tem sido referidas como
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constrastantes das que se efetivam na Igreja Católica contem­
porânea. Admite-se que as "liturgias, nas comunidades de base 
tendem a produzir uma serie de rupturas aos niveis da signi^ 
ficação e da prática."54
Nos exemplos citados neste trabalho, podem ser apon 
tadas duas características básicas das celebrações nas CEBs:in 
teligibilidade e simplicidade.
Todos compreendem o que acontece nas celebrações. 0 
que faz com que o "culto" seja efetivamente comunitário. E 
antes de ser comunitário é didático. Ou seja, é instrumento 
de educação e não so religiosa, mas socio-política também.
Através das celebrações é explicada a natureza da 
Igreja, a sua missão no mundo, mas também a natureza da socie 
dade na qual cumpre-lhe intervir .Ao mesmo tempo elas constituem 
convite ao engajamento dos participantes nesta missão.
Um dos efeitos dessa compreensibi1 idade é a elimina 
ção da distância entre clero e laicato na adoração, tornando 
as celebrações efetivamente "serviço do povo", como aliás o 
indica a etimologia da palavra liturgia: letío/i, do grego , 
que quer dizer povo e e./tg,on, que quer dizer ação. É nesse sen 
tido que se atribui às CEBs o resgate da expressão do leigo 
na Igreja, onde não é mais um mero assistente de um espetácu­
lo, mas participante.
As celebrações nas CEBs são também marcadas pela 
simplicidade. Elas conformam um culto despojado de aparatos 
estéticos e, portanto, suas formas se identificam com a rea 
lidade do povo que o oferece a Deus e aos outros integran­
tes da comunidade, como se pode ver nos exemplos mencionados. 
Despojado no entanto, nao quer dizer destituido de formas e 
símbolos. Ve-se que,, na base das celebrações descritas, esta 
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um processo complexo de simbolizaçao que se revela em formas 
criativas de expressão, emergentes através de esferas inclu­
sive não utilizadas pela Igreja nas liturgias tradicionais.
Da perspectiva das CEBs porém, o fundamental não é 
a inovação de elementos liturgicos que conta fundamentalmen­
te. E isto leva a refletir sobre o critério através do qual 
são julgadas boas ou más as liturgias no contexto das comuni­
dades de bases.
Este critério não é primordialmente estético, haja 
vista a despreocupação com os aparatos das formulações litúr- 
gicas. E também não é primordialmente teológico, haja vista, 
por sua vez, a despreocupação também como prescrições doutri­
nárias. Fundamentalmente, a qualidade de uma celebração nas 
CEBs, é medida pela capacidade que e^ta tenha de identificação 
com. a iuta peta tnan/ifonmaçao rociai.
Na palestra já mencionada sobre o episódio bíblico 
do "Êxodo", é fornecido um quadro comparativo das diferenças 
entre a religião dos reis de Canaã, a do Faraó do Egito e a 
do povo judeu. Tem-se aí um ponto de referencia para o esta­
belecimento de critérios para a formulação das celebrações 
nas CEBs.
Afirmou Frei Carlos Mesters que os cultos dos reis 
de Canaã e do Faraó do Egito eram alimentados por mitos que 
justificam a ordem social injusta. Os do povo de Deus, após 
a libertação, eram alimentados de "fatos históricos, que reve 
lam a presença libertadora de Javé." Celebrar os cultos para 
os reis de Canaã e o Faraó é "sacralizar a ordem social assim 
como está" e para o povo libertado "celebrar o culto é compro 
meter-se com o projeto de Deus na história. É impedir que
qualquer regime político seja considerado sagrado, imutá
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A identificação das celebrações realizadas no IV 
Encontro com este critério pode ser constatada nos dois exem 
pios que foram analisados. Mas,é interessante perceber em ou­
tros exemplos, como flui este esforço para tornar as celebra­
ções mais engajadas, no projeto de transformação social, atra 
vés da utilização de áreas específicas da expressividade huma 
na. A expressão oralé uma das fundamentais para a compreen 
são do sentido envolvido na celebração e que os participantes 
desejam que sejam percebidos. Sempre foi a mais privilegiada 
no culto cristão. Daí a presença dos cânticos, das preleções, 
das confissões audíveis ...
Nas CEBs a diferença está no repertório utilizado 
oralmente. Este está muito mais próximo da realidade mate­
rial dos participantes do que das questões de natureza espiri. 
tual. Nas celebrações realizadas no IV Encontro fica bastan­
te claro o quanto esta esfera está impregnada do que se cha 
mou de "retórica da 1ibertação".Nos cânticos por exemplo, 
pode-se perceber, além deste aspecto, à alusão a fatos histó 
ricos concretos da atualidade, relacionados com a prática so­
cial da Igreja. Um dos hinos cantados durante as celebrações 
era dedicado à memória do operário Santo Dias, morto pela 
polícia nas greves do ABC paulista.
"Santo, a luta vai continuar
Os teus sonhos vão ressuscitar 
Operários se unem prá lutar
57 
Por teus filhos vai continuar."
No que concerne à linguagem dos gestos e movimentos, 
sabe-se que esta sempre foi utilizada nas celebrações litur 
gicas católicas. Nas CEBs, no entanto, percebe-se uma espon­
taneidade que resulta ..de uma interação grupai, dificilmen­
te alcançada numa celebração convencional, onde os gestos e 
movimentos estão prescritos de antemão e são sempre os mesmos. 
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A nível da gestualidade tem-se o levantar as mãos, o fazer o 
"sinal da cruz" ... A nível da postura corporal, tem-se a po­
sição "de pé", sentado, ajoelhado e modos de estar e movimen 
tar relacionados com o teor da liturgia. Se e procissão, tem- 
se o caminhar compassado. Enfim, os movimentos e os gestos es 
tão prescritos de antemão e seus significados previamente es­
tabelecidos .
Nos trechos referidos das celebrações realizadas no 
IV Encontro, percebe-se a introdução da representação tea­
tral de gestos, posturas e movimentos do cotidiano dos mem­
bros das CEbs, que passam a figurar sem constrangimento no 
culto. 0 fato mesmo do seu cotidiano ser considerado digno 
de estar presente, não sendo excluído como inferior, (e não 
so digno, mas as vezes, necessário) dispõe as pessoas para 
uma participação mais espontânea.
Se a vigilância ideológica sobre os temas é o cri­
tério básico a nível do conteúdo referencial,o anseio pelo en 
volvimento efetivo dos participantes, e o valor primordial , 
do ponto de vista de animadores e dirigentes.
0 fato destes aspectos serem claramente percepti- 
veis uo IV Encontro,não quer dizer que este introduz as cel£ 
brações participativas e engajadas política e culturalmente , 
nas CEBs.Percebe-se em alguns relatórios enviados ao evento, 
que as celebrações com tais caracteristicas ja se efeti­
vavam regularmente em algumas comunidades locais e nos encon 
tros preparatórios regionais. 0 fato porém, de se realizarem 
num encontro intereclesial, com a presença de membros da hie­
rarquia, produz um efeito multiplicador significativo. AÍ as 
celebrações engajadas política e culturalmente, são divulga­
das, confirmadas, valorizadas e, certamente, orientadas.
Assim, as indicações no sentido da vigilância críti
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ca sobre o conteúdo referencial das celebrações e o estímulo 
para que estas se revistam de formas de expressão identifica­
das com a cultura popular é uma atitude que concorre para
que elas se tornem cada vez mais participativas e engajadas . 
Com isto, as CEBs são orientadas no âmbito das formulações 
llturgicas, a dar f.o/tma p/top/tis. ao ne.u cudto e ap/te.4 enta-do 
como /ie.4po4ta a /ícadddade. 4oci.o-podLtLca e cudtanaJ. ria quad 
4 e -Lva.
É interessante notar também, como o IV Encontro va 
lorizou uma forma de expressão religiosa de massa, que são 
as procissões, até há bem pouco tempo ausentes da grande 
maioria, senão de quase todas as CEBs.
Tradição arraigada no catolicismo, as grandes con 
centrações, por uma séries de razões, que não cabe aqui de­
talhar, sempre foram marginalizadas pelas leituras mais se- 
cularizadas identificadas, por exemplo, com a Teologia da 
Libertação.
No tocante às CEBs, um dos motivos da ausência é 
o fato destas terem se desenvolvido em pequenos grupos de 
reflexão e estudos bíblicos. Por natureza, as concentrações 
compreendem grandes congregações. Assim, a própria forma de 
organização das CEBs possibilitou o distanciamento.
0 que é importante destacar aqui, sobre esta ques­
tão é que à época do Encontro de Itaici, estas manifesta 
ções estavam sendo recuperadas em grupos de CEBs de algumas 
regiões, que estavam experimentando maior entrosamento entre 
si. 0 IV Encontro torna-se assim, uma instância que legi­
tima, estimula e, naturalmente, firma critérios para tal 
recuperação, que são os mesmos estabelecidos para as celebra­
ções em geral.
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As procissões, para serem realizadas, dependem de 
algumas condições concretas. Além da necessidade de estar con 
gregada uma certa quantidade de pessoas,é preciso também um 
clima de devoção e enternecimento.
Dentre os elementos que dão sua parcela de contribui, 
çao para a ambientação destas expressões religiosas no IV En­
contro, podem ser mencionados: Em primeiro lugar a revaloriza 
ção significativa dos temas ligados a feição eclesial das
CEBs, que evoluiu em relação ao III Encontro, em grande parte 
em resposta ao questionamento do Papa. Em segundo lugar, o 
proprio estágio de articulação de significados1, que vem- se de­
senvolvendo nas CEBs. Ou seja, estas práticas são revitaliza­
das num momento em que as CEBs conseguem efetivar um nivel 
substancial de integração entre significados e valores sócio- 
politicos e religiosos, num todo coerente. E em terceiro lugar, 
mencione-se que, a esta altura da trajetória das CEBs e como
z z
um dos seus frutos pedagógicos mais importantes, ha uma 
maior capacidade de expressão e manifestação pública dos gru­
pos .
Quanto ao efeitos de tais manifestações, cumpre res­
saltar a dupla função que desempenham. De um lado, elas re- 
forçam a interaçao grupai, na medida em que concorrem para 
a manutenção de uma tradição comum. De outro,estabelecem um ca­
nal para expressão publica das CEBs.
Uma procissão recuperada seletivamente, não é ape­
nas um ato de devoção coletiva visivel publicamente, é também 
uma manifestação política. Ela põe em relevo a força numérica 
das CEBs e, nesse sentido, não difere, em seus efeitos, de 
qualquer outra forma de expressão?como passeata,ato público,da 
queles que não dispõem dos meios de comunicação e pressão polí, 
tica e que assim procedem com vistas a tornar conhecidas as 
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suas reinvindicaçoes.
As manifestações publicas de massa tendem a obter 
mais espaços nas CEBs, como se pode perceber nos registros do
58
V Encontro Intereclesial.
Em suma, a dimensão ritual do processo comunicati­
vo CEBs, tal como se efetivou no IV encontro, constituiu: um
foco de irradiação cultural da maior importância para a práti­
ca das CEBs, pois, colocou-se como espaço que. {.avo/iece a 
auto- exp/ie^^ao. Nela se forja a expressão estética deste gru­
po, dentro das dimensões que lhe são impostas pela autocons 
ciência de cristão e oprimido . As ritualizaçoes vividas em 
formas, gestos, sons abrem à vida estética das CEBs um amplo 
campo de açao e lhes oferecem inspiração. Concretamente, e 
ne^aa dtmenAao que a-ó CEB-i, en.gend/ia.m uma t-tng.uag.em p/iopnta da 
Aua açao 'ioc.to-pottttc.o-nettg.LoAa.
É uma dimensão integradora por excelência. Na medida 
em que integra os dois campos simbólicos, que revestem o uni­
verso da pratica das CEBs, gera um dt/icun^o p/iop/tto que na-ice 
en/iat^ado entne aqueteó que dete v(io te ie/ivi/i.. Este discurso 
heterodoxo, tanto relação à politica,quanto em relação à 
religião, realiza a co.n{Ltu?.ncLa entne uma e-tpe/tança ucatc 
tog.tca e uma e^penança ht-ôtontca. Evoca um universo simbolico
* rw
que reune ao sagrado o aqui e o agora. Ao amanha, o trabalho , 
à saude, a politica. Enfim, tudo é sagrado. E a luta por 
um lugar enquanto sujeito da historia ganha sentido misti- 
co. E o sagrado ganha um sentido maior de proximidade, natura­
lidade ,realidade...
A natureza integradora dessa dimensão que possibili-
* ~
ta as CEBs reconciliar-se com a Igreja-Instituiçao. Ela propor 
ciona às CEBs reassumirem e demostrarem o seu pertencimento à 
Igreja Católica. 0 que as celebrações afirmam, senão que as
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nao sao uma seita; nao propoem
um cisma. Antes, cultivam a mesma fe e prestam o mesmo
culto. Ou seja, o conteúdo mistico-religioso, na sua essen-
cia, continua intacto. Na realidade, com todas as incorpora
ções de sentidos novos e sua articulação com significados an
tigos, o simbolismo comum que permite aos membros das CEBs
se reconhecerem como catolicos e preservado Pode-se pergun-
tar: Ate quando? No IV Encontro porem, esta questão ainda
nao se coloca para as CEBs
3.4- comunicado de Itaici0
0 IV Encontro não so ofereceu uma amostra de como zlc
pnoce44a a interação, expressão e manifestação publica nas
CEBs, mas sobretudo, como deve <ie /?^ocedda^z.. 0 quadro apresen 
tado e avaliado teve todas as condições para servir de inspi­
ração e orientação concreta para muitas CEBs locais que te­
nham atrofiadas quaisquer das dimensões do processo comunica 
tivo no seu dia-a-dia.
Em outras palavras, o IV Encontro revelou um modeto 
de pnattca comunicativa pana a-ó CEB-4, na rn.edi.da em que conso­
lidou (.o/tmaj e cni.teni.o4 nonteadone4 de açao.
Da perspectiva da articulação de sentido, o processo 
comunicativo representado pelo IV Encontro, con4olldou con- 
vicçpes e neafci.nmou o canaten de pnattca nelcg.to4a, engajada 
no pnoce44o de tuansjonmaçg.o da 4octedade bna4Íleina.. E o fez 
de duas maneiras:
a- Configurando um comunicado de que Deus
não está alheio ao modo como os homens constroem a so­
ciedade deles e que através dos lesados exerce o seu 
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juízo e intervém com vistas a implantação de uma socie 
dade onde reine justiça;
b- Respaldando e inspirando práticas sócio-políticas, no 
âmbito de formas de ação ou organizações a serviço 
das classes marginalizadas.
0 Encontro não só teve o mérito de assegurar a in­
trodução das CEBs à mesa dos debates sobre fé e política, na 
qual já se assentavam a hierarquia, teólogos e intelec­
tuais, como também o de credenciá-las para falar em nome das 
camadas subalternas católicas, no diálogo sobre o momento po- 
litico brasileiro. Tal lugar, foi viabilizado pela con.4t/ia- 
çao de uma Ln.£e/tp/ie£aç.ao pn.op/ti.a da meadidade tocial vLv-Lda 
po/i aquede4 4egmento4 e pedo compn.omi.44o a44umi.dc de con£n.i.- 
bu-in., de adguma f.on.ma, pana a 4upenaç.qo de4ta me4ma nead-cdade.
As CEBs consolidaram sua presença, no diálogo sobre 
fe e política, trazendo em sua fala, respostas específicas ao 
Papa ou seja ã Igreja enquanto Instituição, e ao próprio momen 
to político. À Igreja apresentaram o discurso da confessional!, 
dade. Ao momento político, disseram que não descartam a via 
partidaria, embora não a considerem como principal arma na 
luta política. Garantem que estariam presentes no processo e- 
leitoral em curso, na época, embora orientadas por critérios 
próprios e não dos partidos políticos. Tais critérios são fun 
damentados no compromisso de pro sseguir engajadas na luta pela 
transformação da sociedade brasileira.
Um outro recado, também com endereço certo é o que 
as CEBs mandam para si mesmas. Para as lideranças e os militan 
tes de CEBs espalhadas por todo o Brasil, o IV Encontro comu- 
nica que, daqui, paa fL/ierite 4em a f.e e i.mpo44Í.ved caminham.
Se nao proveu respostas para todos os questionamen - 
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tos daquele momento, o Encontro de Itaici traçou os princi­
pais pontos de referência para tal, integrando os campos sim 
bólicos religioso e sócio-político. 0 evento constitui sobre 
tudo,a faladas CEBs em 1981, identificando-as perante si mes­
mas, a Igreja e a sociedade. Não é um discurso acabado e final. 
Mas, é suficiente para aquele momento histórico: momento de 
definições frente a dúvidas e controvérsias a nível interno e 
externo à Igreja.
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CONCLUSÕES
Ao longo das páginas anteriores este estudo buscou 
compreender as especificidades da prática comunicativa das 
CEBs, interrogando-a sobre, a direção© afeição básica do seu 
potencial transformador.
Não pretendo aqui resumir todas as indicações que 
emergem no decorrer do texto. Meu propósito é sintetizar al 
gumas das teses em que desembocam as sugestões colhidas ao 
longo da reflexão, lembrando que o fato de ter trabalhado com 
uma unidade específica do processo comunicatico - os Encon­
tros Intereclesiais - impede-me de tentar oferecer uma res­
posta que possa ser generalizada para a prática como um todo . 
Daí, a necessidade de estudos que deem comprovação ou não, 
ou mesmo completem, as indicações deste trabalho.
0 potencial maior das CEBs, enquanto prática comuni­
cativa transformadora, está na sua capacidade de de^erivai - 
ve/t (.osuiiaA p/topsiia-j de expiutao, expiicaçq.o e aiuaçfco ^oÒAe 
o x.eai. Através dessas formas flui a politização do cotidia­
no que envolve, na prática, a articulação de diferentes for­
mas de luta que não anulam, a priori, recursos próprios do 
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universo cultural daqueles grupos mas pelo contrário, valori­
za-os .
Assim, as CEBs possibilitam a prestação de um "ser­
viço devocional" a um povo que afirma crer em Deus e no Cris­
to encarnado, morto e ressurreto, ao mesmo tempo em que jus 
tificam um "serviço político-social" fundamentado nesta cren 
ça. E o fazem configurando um comunicado de que Deus tem 
a ver com a sociedade dos homens; que Ele mesmo julga os a- 
tuais "senhores da terra" estabelecendo que não serão os "S£ 
nhores últimos". Em suma, que o pno/eto de mudança e. ne^paddado 
pon uma outna ondem, adem e acima da mÍAenia Kt^tontca, maj 
que tem tua neadd^açoo na Hd^tonta.
A especificidade básica da prática comunicativa .das 
CEBs é dada no processo de integração simbólica que forma, na 
realidade, uma estrutura integrada de sentimentos, significa­
dos e idéias, anteriormente presentes na experiência dos mem­
bros das CEBs ( enquanto.católicos e oprimidos) de maneira de­
sigual e desvinculada entre si. Ao integrá-los num todo articu 
lado e coerente, que faz e produz sentido, as CEBs constroem u 
ma nead comunddade de ex.pendenc.La.
Tal processo põe em curso uma forma de interação so­
cial que permite aos grupos de CEBs a criação, transmissão 
e compartilhamento de conhecimetos, hábitos e atitudes que 
formam um patrimônio cultural comum, que avadda o teu panado 
(nepnejentado pon Aua tnaddçqo/ e aponta ddneçpet pana 4ua 
atuaçao no pne^ente.
Dois movimentos básicos estão presentes neste proces 
so. Podem ser chamados de: antdcudaçao e deg.dtdmaçq.o. No pro­
cesso comunicativo real esses movimentos podem ser consecuti. 
vos ou simultâneos. Se consecutivos,a articulação ocorre pri­
meiro, sendo seguida pela legitimação.
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0 movimento de articulação se efetiva, principalmen 
te, nas dimensões transmissiva e problematizadora-, A partir da 
transmissão, recepção e questionamentos e novos conhecimentos 
ou da rememoração de idéias e sentimentos compartilhados dá- 
se a aproximaçao e articulação de elementos mais ou menos es­
tanques dos universos sócio-político e religioso.
0 movimento de legitimação corresponde à resposta 
ativa que as CEBs dão a esta aproximação e articulação e, se 
efetiva, principalmente, na dimensão ritualizadora do pro­
cesso comunicativo. Nela, cm doi.4 u.rúve.wo4 .ói.mbod.i.co4 e.4-
tao i.n.te.g.n.a.d.0a num urúvzuo uni.c.o e rni^Lm e ex/j/ce^^am. Ritua 
lizando significados, crenças e valores as CEBs reafirmam e 
consolidam esse patrimônio comum.
É esta integração que possibilita o engajamento na
» » rpratica socio-politica com fundamento religioso e vice-versa. 
0 que mostra a celebração da queima dos frutos do capitalis­
mo, no IV Encontro Intereclesial, senão a condenação da socie 
dade, com elementos próprios do universo simbólico cristão ? 
A visão crítica da sociedade conta com a força da evocação 
transcendente da purificação e do resgate, expressa no gesto 
de julgamento, condenação e destruição da injustiça social, 
feita "pecado.
Esse processo de integração simbólica entre os cam­
pos religioso e político é viabilizado, na prática, pela compa 
tibilidade entre valores e significados consubstânciados no 
cristianismo e sentimentos, aspirações e necessidades presen­
tes.; ou potencialmente presentes, no universo simbólico e ma­
terial das camadas subalternas. Esse conjunto de idéias coleti­
vas e sentimentos partilhados serve de referência e fornece 
os elementos fundamentais para a formação e consolidação da 
comunidade de experiência.
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um dos aspectos fundamentais da interação social que resul­
ta desta comunidade, e que constitui fator de aprendizado pa­
ra a resistência à expropriação, é o cultivo da necLpn.ocLda 
de consubstanciada na idéia da igualdade do ser. Em torno 
desse princípio, as CEBs constroem um "ethos" da solidarieda 
de, que plasma as formas de interação e participação nas 
lutas em que estão envolvidas.
É este "ethos" que possibilita aos membros das 
GEBs experimentarem o exercício da unidade, no pensamento e 
na ação. É este também que possibilita um convívio em que 
as diferenças, em termos de patrimônio intelectual, não an- 
tagonizam os relacionamentos. É certo que há detenção desi 
gual de conhecimentos, informações e mesmo de habilidades pa­
ra influir e conduzir. Contudo, é real o esforço com vistas a 
impedir que tais recursos alimentem autoritarismos. É assim 
que, a interação entre intelectuais e povo, tão díficil de
ser produzida nos movimentos sociais, tem auferido resulta
dos positivos nas CEBs. Isto
* 
e possivèl graças a um exercí-
cio constante de construção do senso crítico que se volta
contra toda tentantiva detectada de " manipulação" através 
da competência verbal e a favor de todo esforço legítimo pa­
ra tornar o saber de alguns, capital disponível a 
todos.
Finalmente, a prática comunicativa das CEBs contri­
bui para a compo4Lçxlo de uma cuLtuna comum da4 cXa44e4 tna- 
baXh.adon.a4 no Bn.a4LX, que não se expressa, primordialmente, em 
produções que possam ser rotuladas de "arte político-religio- 
sa-proletária" ou referências semelhantes. Embora seja pos­
sível detectar produtos simbólicos ( cantos, poemas ...) que 
possam vir a constituir embriões de formas de expressão pró­
prias dos membros das. CEBs, a cuXtuna comum da4 cXa44C4 tn.a- 
baXh.adon.a4 aqui referida., constitui um L.dean.Lo coXetLvo ba4L 
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co, sedimentado na solidariedade, do qual procedem práticas , 
instituições e hábitos. Essa cultura é . alternativa,na medit 
da em que se contrapoe aõ ideário básico das classes dominantes, 
principalmente sedimentando no individualismo, do qual de­
correm muitos dos valores, costumes .hábitos e atitudes, cul_ 
tivados por aquelas classes e que reforçam a dominação.
Essa cultura é também alternativa porque consti 
tui o terreno para uma prática social que põe em xeque as 
prescrições sobre o como a sociedade deve se transformar, e ao 
mesmo tempo, constitui C4f.on.ço na din.eg.ao de4ta tnan4f.on.magpo.
k força das CEBs como ação cultural alternativa à 
atomização da cultura hegemônica, está na sua capacidade de 
anticuian dif.enente4 f.on.ma4 de n.e4Í4tencia a ex.pn.opn.iaçp.0 
mateniad e 4Ímboiica. E sua fragilidade é a44entan. e4te pn.oce4.
40 numa e4tn.utun.a de 4Í§.ni^.icado4 con4tnuida a pantin. da n.e- 
cupen.açp.o 4ei.eti.va de ideia4 e 4entimento4 integ.n.ante4 da tna 
digao judaico-cn.Í4tp.
Significados que compõem a memória social do grupo - 
negligenciados na leitura do cristianismo feita pela CEBs - po­
dem vir a funcionar como elementos de contradição. Isto po­
de ocprrer se estes significados forem adotados como bandeira 
de movimentos de recuperação de tradições. No caso, estará a- 
meaçada a estrutura cognitiva que serve de referência à práti­
ca das CEBs.
A pergunta inevitável suscitada pelas reflexões fei­
tas aqui,diz respeito ao futuro das CEBs. Que determinações a 
nivel da instituição e a partir dos questionamentos que se de­
senvolvem em Roma, sobre a prática social do catolicismo, inc£ 
dirão sobre as suas ações e reflexões? E por outro lado, que 
determinações as práticas sociais concretas exercerão sobre
a, identidade das CEBs?
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E quanto àqueles que já não creem na transcendência 
e que estão nas CEBs, no momento, pelo compromisso da militân­
cia sócio-política, mas de alguma forma envolvidos na densa 
teia de significados que sacraliza o político e politiza o sa 
grado? Até que ponto se reconhecerão naquilo que fazem? 
Mas quantos são esses e qual o seu peso? São questões que 
este trabalho faz emergir e que só o acompanhamento da tra­
jetória das CEBs poderá responder. E que outras interpreta 
ções poderão identificar.
Registro a esperança de que outros estudos tragam 
novas percepções sobre o processo comunicativo propiciado pe 
las CEBs.Vejo-o agora,como espaço de fermentação de respostas 
para aqueles que perscrutam e atualizam a "palavra revelada", 
e.m bujca do ^e.n.ti.do e. da t/tan.4{Lo/imaççLo.
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AOS LÍDERES DAS COMUNIDADES
DE BASE DO BRASIL
MENSAGEM AOS LÍDERES DAS COMUNIDADES DE BASE
DO BRASIL (10-08-1980)
Amados Irmãos,
1. Vosso desejo de poder avistar-vos com o Papa duran­
te sua visita ao Brasil viria ao encontro do desejo que eu 
mesmo nutria de reunir-me convosco. Mas não foi possivel, com 
grande pena para mim, tomar contato com todas as realidades e 
experiências da Igreja no Brasil. Quanto a algumas delas tive 
de resignar-me a conversar com pessoas ligadas e elas. Assim 
sucedeu convosco, membros e responsáveis de Comunidades Ecle- 
siais de Base. A leitura dos Relatórios Quinquenais dos Bispos 
do Brasil e minhas conversas com eles por ocasião da atual vi­
sita "ad limina Apostolorum" confirmam algo que eu ja conhecia 
por anteriores informações: a enorme importância que tem as 
Comunidades Eclesiais de Base na Pastoral da Igreja no Brasil. 
Por isso nao se tendo proporcionado ocasiao para tal encontro, 
não quereria deixar-vos sem uma palavra,como sinal de interes­
se .
2. Alegra-me, antes de tudo, poder renovar agora aque­
la confiança que meu saudoso Predecessor, o Papa Paulo VI,quis 
manifestar em relação às Comunidades Eclesiais de Base. A elas 
consagrou um parágrafo denso, rico de conteúdo, luminoso em 
seus conceitos e altamente significativo em sua magistal exor­
tação apostólica Evangelii Nuntiandi (n.58). Ele recolhia nes­
te texto tudo quanto sobre essas Comunidades se havia discuti­
do no correr do Sínodo dos Bispos de 1974 no qual a Divina Pro­
vidência quis que eu assumisse tarefas de grande respondabi1i- 
dade. já no decurso da viagem pastoral ao México, tres meses 
apos a eleição para o supremo Pontificado, eu tivera oportuni­
dade de delcarar que as Comunidades Eclesiais de Base podem 
ser um valioso instrumento de formação crista e de penetração 
capilar do Evangelho na sociedade (cf. Insegnamenti di Giovan- 
ni Paolo II, 1979, p.252s). Elas o serão na medida em que se 
mantiverem fiéis àquela identidade fundamental tão bem descri­
ta por Paulo VI no citado parágrafo de Evangelii Nuntiandi.
3. Entre as dimensões das Comunidades Eclesiais de Ba­
se, julgo conveniente chamar a atenção para aquela que mais 
profundamente as define e sem a qual se esvairia sua identida­
de: a eclesialidade.
Sublinho esta eclesialidade porque esta explicita já 
na designação que, sobretudo na América Latina, as Comunidades 
receberam. Ser eclesiais e sua marca original e seu modo de 
existir e operar. Formam-se em comunidades orgânicas para me-
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lhor serem Igreja. E a base a que se referem é de caráter ni­
tidamente eclesial e não meramente sociologico ou outro. Su­
blinho também esta eclesialidade porque o perigo de atenuar 
essa dimensão, se não deixa-la desaparecer em beneficio de ou 
~ z z
tras, nao e nem irreal nem remoto, antes e sempre atual. E 
particularmente insistente o risco de intromissão do político 
Esta intromissão pode dar-se na própria gênese e formação das 
Comunidades, que se congregariam não a partir de uma visão de 
Igreja, mas com critérios e objetivos de ideologia política . 
Tal intromissão porem, pode dar-se também sob a forma de ins­
trumentalização politica de Comunidades que haviam nascido em 
perspectiva eclesial.
Uma delicada atenção e um serio e corajoso esforço pa 
ra manter em toda a sua pureza a dimensão eclesial dessas Co­
munidades é um eminente serviço que se presta de uma parte a 
elas próprias e de outra à Igreja. A elas, porque preservá- 
las em sua identidade eclesial e garantir-lhes a liberdade, a 
eficácia e a própria sobrevivência. À Igreja, porque só servi 
rão à sua missão essencial de evangelização Comunidades que 
vivem autenticamente a inspiração eclesial sem dependências de 
outra ordem. Aquela atenção e aquele esforço são um dever sa­
grado do Sucessor de Pedro, por força da sua "solicitude de 
todas as Igrejas" (cf. 2Cor 2,28) . São um dever de cada Bispo 
em sua Diocese e dos Bispos colegialmente unidos no âmbito de 
uma Naçao. São um dever também dos que têm alguma reponsabili. 
dade no seio das próprias Comunidades.
A oportunidade desta viagem parece-me momento adequa 
do para exortar as Comunidades Eclesiais de Base do Brasil a 
conservar intacta a sua dimensão eclesial, não obstante ten­
dências ou impulsos que venham do exterior ou do próprio Pais 
num sentido diverso. Se nos anos passados as Comunidades E- 
clebiais de Base latino-americanas, brasileiras em particular, 
manifestaram enorme vitalidade e foram acolhidas como valio- 
sissímo elemento pastoral, se tiveram além disso notável re 
percussão no exterior, foi justamente porque souberam manter, 
sem desvios nem alterações , a dimensão eclesial fugindo à 
contaminação ideológica.
Penso ser supérfluo definir de novo os elementos de u- 
ma verdadeira eclesialidade: eles aparecem todos com sufi­
ciente clareza na exortação apostólica Evangelii Nuntiandi. 
Basta recordar que essa eclesialidade se concretiza em uma 
sincera e leal vinculação da Comunidade aos seus legítimos 
pastores,em uma fiel adesão aos objetivos da Igreja, em uma 
total abertura as outras comunidades e à grande Comunidade da 
Igreja Universal, abertura que evitara toda tentação de secta 
tarização.
4. É sabido também que uma Comunidade eclesial tem de 
ser forçosamente uma comunidade de caridade ou de amor frater 
no. Não foi por acaso que querendo apontar o traço caracterís-
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tico dos seus discípulos e seguidores, o Senhor proclamava : 
"Nisto conhecerão que sois meus discípulos se vos amardes uns 
aos outros"(Jo 13,35).
É comunidade de caridade enquanto seus membros procuram 
mais e mais conhecer-se, viver juntos, partilhar alegrias e 
dores, riquezas e necessidades. De resto, qual e o primeiro mo 
tivo de formação de comunidades de base se não a necessidade e 
o desejo de criar grupos, não multitudinários mas à medida 
humana, capazes de constituir espaços de verdadeiro diálogo e 
partilha?
A comunidade de base será comunidade de caridade so­
bretudo enquanto se revela instrumento de serviço: serviço mú­
tuo no interior da mesma comunidade; e serviço aos outros ir­
mãos, sobretudo aos mais necessitados. Uma comunidade que se 
mostra verdadeiramente eclesial - porque nascida de um impul­
so eclesial, porque voltada para os objetivos da Igreja, por­
que vinculada aos Pastores da Igreja, porque sensível à escu 
ta da Palavra de Deus, ao crescimento da fe, à oração - não 
deixa de ser eclesial porque vive a caridade. Ao contrário, e- 
la cresce e se consolida na prática concreta da caridade desde 
que esta não fique comprometida, como pode acontecer, com pro­
jetos políticos.
A caridade vivida por uma Comunidade poderá tomar for 
mas bem diversas: em primeiro lugar, ajudar alguém a aprofun­
dar a própria fé; depois, também em gestos de promoção humana 
de pessoas ou grupos em depressão, ou gestos de integração de 
marginalizados; defesa de direitos humanos pisoteados; busca 
da justiça em situações de iniquidades; ajudar a superar con­
dições infra-humanas; criação de mais solidariedade em uma de­
terminada sociedade etc. Tudo isto, porem, deve levar a mar­
ca de uma verdadeira caridade, tal como a descreve São Paulo 
(paciente, benigna, esquecida de si mesma para só cuidar dos 
outros, incapaz de se alegrar com o mal - cf. ICor 13,4s) ou 
Sao Joao: "Nao ha maior caridade do que dar a vida pela pes­
soa amada" (Jo 15,13).
* ~
5. Nesta breve mansagem, uma ultima consideração a res 
peito daqueles que exercem nas Comunidades Eclesiais de Base 
uma função de animaçao espiritual.
A história, breve mas já bastante rica, das Comunida­
des Eclesiais de Base no Brasil como na América Latina parecem 
mostrar que nelas, sempre sob a responsabilidade pastoral dos 
legítimos Pastores - do Bispo na Diocese e dos Presbíteros de­
vidamente mandatados pelo Bispo - numerosos leigos encontram a 
possibilidade de servir à Igreja mediante aquela animação es­
piritual que garante às mesmas Comunidades dinamismo e eficá­
cia. Em vossas regiões, onde os sacerdotes são escassos e asso 
berbados muitas vezes ate o extremo de suas energias, esta co­
laboração dos leigos em uma tarefa precisa estende e multipli 
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ca maravilhosamente a açao do sacerdote.
É importante a função destes líderes de Comunidades 
Eclesiais de Base pois deles, em estreita associação com os 
pastores responsáveis, depende muito a orientação das Comuni
* ~ — ~r
dades. Por isso, ha exigências a ser sempre observadas. Nao e 
supérfluo recordar algumas:
Pela sua relevância, a primeira é a necessidade já a- 
pontada de os líderes estarem, eles em primeiro lugar, em co­
munhão com os Pastores,se se deseja que as Comunidades Ecle­
siais de Base se mantenham nesta comunhão.
Em segundo lugar o lider, chamado a orientar a marcha 
da Comunidade e provavelmente a ajudar os seus membros a cres 
cerem na fé, deve ter o sério empenho de formar-se ele primei^ 
ro, na fe. Ele não transmite seu pensamento ou doutrina sua 
mas o que aprende e recebe da Igreja. Daí sua obrigação de a- 
colher com diligência da boca da Igreja o que ela lhe quer d_i 
zer: a reta interpretação da Revelação divina na Biblía e na 
Tradição, os meios de salvação as normas de comportamento mo 
ral, a vida de oração e a liturgia, etc.
Acrescentarei que, em todos os casos, um lider de Co­
munidades Eclesiais de Base, muito mais do que um mestre e 
uma testemunha: a Comunidade tem o direito de receber dele 
exemplo persuasivo de vida cristã, de fe operosa e irradiante, 
de esperança transcendente de amor desinteressado. Que ele se 
ja ademais um homem que crê na oração - e que reza.
6. Na simplicidade e modéstia destas palavras, sei 
que vai, brevemente delineado, amados irmãos, todo um progra­
ma. Confio-o à vossa reflexão e, rezando por vos, recomendo- 
o a assistência divina. Não faltem ás vossas Comunidades e 
a vos que as representais os dons que o Espirito concede para 
a edificação da Igreja (cf. ICor 14,12). Que este Espírito fa 
ça brotar e crescer em vós, como principio vital de vossa au­
têntica eclesialidade, um grande amor à mesma Igreja, amor fi 
liai maduro e simples, ao mesmo tempo, terno e resoluto, ca­
paz de alegria e de sacrifício. Seja este amor a inspiração 
de vossa vida.
SEDOC. Petrópolis, Vozes, 13(135):269-72, out., 1980.
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CARTA DO PAPA AOS BISPOS BRASILEIROS (10-12-1980)
ALGUMAS DIRETRIZES PARA A IGREJA DO BRASIL
Caríssimos Irmãos no Episcopado:
Duas vezes, neste ano que está prestes a terminar, a 
Providência de Deus permitiu que nos encontrássemos, o Suces 
sor de Pedro e os Bispos do Brasil.
Uma vez no decorrer da inesquecível viagem apostólica 
que tive a alegria de fazer ao vosso país, na primeira metade 
de julho. Guardo uma lembrança particular dos encontros com 
os Bispos das diferentes regiões que pude visitar, e mais ain­
da da reunião com apreciável porção do Episcopado brasileiro, 
por ocasião do Congresso Eucarístico Nacional em Fortaleza.
Outra vez ao acolher em Roma, por ocasião de sua visi 
ta ad limina Apostolorum, nutridos grupos de Pastores da Igre 
ja no Brasil. Confiança de irmão e afeto de pai, simpatia pa­
ra com vosso labor pastoral frequentemente difícil mas sempre 
animado de zelo e dedicação admiráveis, compaixão pelas carên 
cias que lamentais e alegria por vossa grandes realizações a 
serviço do Reino de Deus: com esses sentimentos, entre outros, 
pude ouvir-vos e falar-vos naquelas ocaciões. Durante nosso 
encontro em Fortaleza, falei-vos com clareza e fraterna cari­
dade, com o objetivo de apoiar a intensa atividade de vossa 
Conferência Episcopal, mas também de ajudá-la a aperfeiçoar- 
se em aspectos importantes de sua vida e de seu funcionamento. 
Nao pretendo retomar aqui aquelas orientações, pois estou cer 
to de que vos esforçareis por colocá-las em prática com reli­
gioso cuidado. Todavia, agora que recebi o ultimo grupo de 
bispos, os de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, obedeço 
de bom grado a um impulso de afeto colegial, ao dirigir-vos 
estas linhas que, de certo modo, prolongam nossas conversa­
ções.
1.Recebei antes de tudo - receba cada um de vós como 
dirigido a ele pessoalmente - o meu duplo agradecimento. Mui­
to obrigado pela acolhida simples, generosa e calorosa, que, 
segundo vosso feitio e na linha da mais pura tradição brasi­
leira de hospitalidade, quisestes tributar-me. Muito obriga­
do também por terdes querido e sabido vencer não poucos obstá 
culos para vir ate aqui "videre Petrum", percorrer de novo os 
lugares santos romanos, tomar contato com os orgãos do gover­
no pastoral do Papa. Estou certo de que esta visita já está 
produzindo e produzirá ainda muitos frutos. Não será o menor 
deles o significado testemunho de comunhão com o Sucessor de 
Pedro, que destes aos vosso fiéis.
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Não faltem a esta comunhão alguns elementos que consi­
dero essenciais: uma fidelidade tão cordial e afetuosa quanto 
sincera; uma adesão franca e generosa às normas e orientações 
dos organismos da Santa Se; uma renuncia consciente e responsa 
vel a determinadas opções pessoais em beneficio do bem comum , 
renuncia não Isenta de sacrifícios, mas sempre recompensada 
por Deus.
2. Através de minha viagem 
a convicção primeira 
de que a Igreja e portadora de uma missão essencialmente 
0 C on
em cada um dos seus documentos, 
Constituição Gaudium et Spes 
Igreja no mundo contemporâneo (cf.
pelo
profundamente
Brasil eu quis reafir- 
enraizada em meu espí-mar
rito,
religiosa e cumprir essa missão e seu dever prioritário, 
cílio frisou esta verdade quase 
e de modo mais significativo na 
sobre a n. 42).
É certo que a missão da Igreja não 
vidades de culto e no interior dos templos 
postolicos, e certamente inspirada na ação 
se confina nas ati-
Desde os tempos a- 
do próprio Jesus,e-
la sempre procurou inserir-se na comunidade humana, sempre se 
debruçou sobre a humanidade, a imagem do bom samaritano, para 
conhecer suas necessidades, curar suas feridas, encorajar seus 
esforços e apoiar suas iniciativas. Cada vez que, em qualquer 
nivel, um setor de humanidade se empenhou por crescer em qua­
lidade e valor humano, para melhorar suas condições, por promo 
ver-se, a Igreja julgou seu dever estar próxima e colaborar. Es 
ta dimensão é hoje mais sentida do que nunca. E no continente 
latino-americano e no nosso Brasil talvez mais do que em qual­
quer outro quadrante do mundo, por causa das situações inega­
velmente graves em quevivem nossos povos e por causa do papel 
histórico que a Igreja desempenha em vossos países.
Mas não é menos certo que a Igreja perderia sua identji 
dade mais profunda - e, com a identidade, a sua credibilidade 
e a sua eficacia verdadeiras em todos os campos - se sua legí 
tima atenção às questões sociais a distraisse daquela missão 
essencialmente religiosa que não e primordialmente a constru­
ção de um mundo material perfeito, mas a edificação no Reino 
que começa aqui para manifestar-se plenamente na Parusia. Mui-r 
tas outras instâncias têm o objetivo, o dever e a capacidade 
de velar pelo bem estar das pessoas, pelo equilíbrio social, 
pela promoção da justiça; a Igreja não se esquiva à sua parti­
cipação nessa tarefa e assume com frequência mesmo atividades 
de suplência. Nao pode fazé-lo, porem, em detrimento da mis-Z ZX Z
sao que e sua e que nenhuma outra instancia realizara, se ela 
não o fizer: transmitir como depositária autêntica a Palavra 
revelada; anunciar o Absoluto de Deus; pregar o nome, o misté 
riò, a pessoa de Jesus Cristo; proclamar as bem-aventuranças e 
os valores evangélicos e convidar a conversão; comunicar aos 
homens o mistério da Graça de Deus nos sacramentos da fe e 
consolidar esta fé - em uma palavra, evangelizar e, evangeli- 
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zando, construir o Reino de Deus. A Igreja cometeria uma trai­
ção ao homem se, com as melhores intenções, lhe oferesse bem- 
estar social mais lhe sonegasse ou lhe desse escassamente aqui 
lo a que mais aspira (por vezes ate sem o perceber), aquilo a 
que tem direito, que espera da Igreja e que só ela lhe pode 
dar.
Mais grave seria a perda de identidade se a pretexto 
de atuar na sociedade, a Igreja se deixasse dominar por contin 
gências políticas, se tornasse instrumento de grupos, ou puses 
se seus programas pastorais, seus movimentos e suas comunida­
des a disposição ou ao serviço de organizações partidárias.
A vós Pastores, confio a responsabilidade de conservar 
a Igreja no Brasil na mais perfeta fidelidade à sua missão es­
sencialmente religiosa. 0 vosso povo bom e profundamente reli­
gioso, mas que sofre de tão agudas carências na sua vida reli­
giosa, espera de vós essa fidelidade e vos será grato por ela. 
Confio-vos ademais a preocupação de que o desejo de estar sem­
pre próxima de todos os homens, especialmente dos mais pobres, 
e de se fazer promotora e defensora da dignidade e dos direi­
tos do homem, não atenue jamais na vossa igreja a determinação 
de preservar sempre a sua natureza verdadeira.
De resto - mas seria ainda necessário recordá-lo a 
vós sobretudo, pastores da Igreja? Os direitos do homem só vi­
goram de verdade onde são respeitados os direitos imprescrití­
veis de Deus e o empenho por aquelas é ilusório, ineficaz e 
dura pouco, se se realiza à margem ou no menosprezo deste.
3. Neste ponto é impossivel não partilhar convosco uma 
ansia pastoral que me acompanha desde que pisei o solo bra­
sileiro, ânsia que externei irresistivelmente a muitos de vos 
no correr da visita "ad limina". Refiro-me à urgente necessi 
dade da catequese, no sentido mais abrangente que dei a este 
termo da Exortação Apostólica "Catechesi tradendae". Refiro-me 
especialmenteá educação religiosa das crianças, dos adolescen­
tes e dos jovens.
Vos mesmos me dissestes, em mais de uma ocasião, que 
uma insuficiente formação catequética tem sido, desde os mais 
remotos tempos, a lacuna maior na evangelização de vossa gente. 
Acrescentáveis que malgrado algum progresso, o mal ainda não 
esta sanado em nossos dias. Ora, frente à ameaça do secularis 
mo nascente, de um lado, e frente a uma religiosidade que aban 
donada a si mesma, corre sempre o perigo .de cair na superstição, 
por outro lado, o futuro da Igreja neste pais depende em máxi­
ma parte de uma catequese sólida, segura, alicerçada no mais 
genuino ensinamento da Igreja.
Quero por isso repetir-vos, com ênfase particular, o 
que escrevi aos Bispos do mundo inteiro na citada "Catechesi 
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Tradendae": os esforços que um Bispo despender, o tempo que 
gastar, as energias pastorais que consumir na catequese, lon­
ge de serem um desperdício, se revelarão bem cedo como o in­
vestimento mais precioso e fecundo de seu ministério. A soli­
dez de sua Igreja particular num futuro próximo dará testemu­
nho disso.
Peço-vos, pois, que trateis uma e muitas vezes desse 
tema, em vossas assembléias nacionais, regionais e diocesanas. 
Inseri este ponto em vossos planos de pastoral. Incentivai , 
sob vossa guia e responsabilidade, a preparação de bons tex­
tos catequéticos. Sobretudo preparai e enviai catequistas de 
confiança a todos os setores, especialmente às escolas de to­
dos os níveis. SÓ assim evitareis - é minha convicção - que, 
na sua simplicidade, por falta de melhor instrução, vosso po­
vo vá procurar em formas menos puras de religião ou em suceda 
neos do cristianismo uma resposta às suas fortes aspirações 
religiosas.
Não quero omitir uma palavra sobre outra questão vi­
tal da Igreja no Brasil: a necessidade de aumentar notavelmen 
te nos próximos anos, o número de presbíteros e de religiosos 
e religiosas a serviço do Povo de Deus.
A fé nos diz que Deus não pode deixar de chamar para 
o ministério e para a consagração religiosa um número de cris 
tãos pelo menos proporcional às necessidades da Igreja. Por 
outro lado, a simples observações nos mostra que são numero­
sos hoje no Brasil os jovens tocados por este chamado. Duran 
te minha visita ao Brasil, encontrando tantos jovens ardentes 
e cheios de vida, muitas vezes rezei ao Senhor da messe que 
chamasse muitos deles a segui-lo pela estrada do sacerdócio 
ministerial ou da vida consagrada. Seria minha maior alegria 
se soubesse que um dos frutos de minha passagem fosse um au­
mento no número dessas vocações. Mas ao chamado de Deus deve 
corresponder um esforço das comunidades e particularmente de 
seus pastores, para tornar possivel a resposta efetiva de mui_ 
tos a esse chamado.
Não vos paralisem neste esforço nem uma concepção im­
perfeita e enganosa da promoção dos leigos nem a tentação das 
formulas simplistas ou das soluções de emergência, alheias 
as conclusões da III Assembléia do sínodo dos Bispos em 1971, 
e as claras diretrizes emanadas da sé Apostolíca para a Igre­
ja Latina. A resposta a dar à urgente necessidade de sacerdo 
tes, respostas realmente coerente com o bem da Igreja, não 
se encontra na abolição do celibato sacerdotal, na ordenação 
de homens casados, ou no retorno ao monisterio de sacerdotes 
que o abandonaram para contrair matrimônio,
4. Dois aspectos me parecem relevantes neste campo: 
promover as vocações sacerdotais e religiosas e formar bem 
os candidatos. Não insisto sobre o primeiro, pois bem sabeis 
que a crescente promoção dos leigos não dispensa, antes exi­
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ge, maior presença de sacerdotes. 0 segundo aspecto nao e me 
nos importante e ate diria que, se não houvesse a consciência 
a vontade e o cuidade de dar aos futuros sacerdotes e. religio 
sos uma séria e acurada formação humana, intelectual, moral , 
espiritual e apostólica, a promoção vocacional se tornaria um 
esforço ineficaz e até arriscado para a Igreja. Compreendeis 
certamente esse pensamento.
Deixai pois, que o Pastor da Igreja universal vos in 
culque a firme determinação de:
- aprofundar constantemente nas vossas assembléias e ques 
tão das vocações no Brasil;
- criar e sustentar validos orgaos de promoção das voca­
ções, unindo aos vossos esforços os prebíteros, os reli. 
giosos e religiosas e muitos leigos, seja individualmen­
te seja em associações particularmente voltadas para es-, 
ta questão vocacional;
- cultivar as vocações que surgem e investir o melhor na 
formação mais acurada possível dos vocacionados, . tendo 
presente que, na linha do Concilio e das recentes deter­
minações da Santa sé,os Seminários são o ambiente pro­
pício para a preparação adequada dos futuros presbíte­
ros ;
- rezar e fazer rezar intensamente pelas vocaçoes, obede­
cendo a um explícito preceito do Senhor Jesus: "Rogai ao 
Senhor da messe" (Mt 9,38).
5. A recordação de minha estada ao vosso lado e no 
meio de uma porção considerável do vosso povo me sugere fazer 
vos ainda um pedido, em consonância com o vosso nome de Epis- 
kopoi que os vossos fieis vos encontrem sempre vigilantes.
Vigilantes para promover nas vossas Dioceses uma Apli_ 
cação leal, sem reservas e sem temores, da grande herança dou 
trina e pastoral deixada pelo recente Concilio. Ele foi uma 
passagem de Deus no meio de seu povo, neste momento históri­
co,e sua mensagem traduz sem duvida o que Espirito quis dizer 
a Igreja. Fazer conhecer seus textos, inculcar seus ensinamen 
tos, transmitir seu espírito e um dever. Sera também algo de 
essencial para evitar de um lado, os abusos e desvios graves 
cometidos em nome dele, mas a partir de uma leitura : superfi 
ciai, senão do desconhecimento de sua autêntica doutrina.
Deus queira que permaneçais também vigilantes, seja 
para propor o ensinamento de Cristo e da Igreja, com pureza e 
integridade, aqueles que vos têm como Pastores, seja para de- 
fende-los, cada vez que do interior da própria Igreja ou de 
fora dela a verdadeira fe se achar ameaçada por doutrinas fal_ 
sas ou interpretações perigosas tendentes a adaptar o Magis­
tério Supremo à idéias pessoais ou correntes de pensamento. É 
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quase sempre necessária grande coragem para exercer esta vigi­
lância. 0 bem de vossos fiéis exige que o façais até com sa­
crifício pessoal e no exercicio de uma autoridade que vos é da 
da pelo próprio Deus.
Não preciso dizer que vossa vigilância se exercerá tam 
bém na defesa dos vossos fieis, cada vez que estiverem em jogo 
seus legítimos direitos como pessoas humanas e filhos de Deus. 
Agireis então como verdadeiros Pastores sem oferecer ocasião 
para manipulações de vossas atitudes e gestos, para que a for­
ça da Igreja não se reduza à fragilidade e ao efemero do tempo 
ral. Neste domínio, Deus queira que prefirais sempre o diálogo 
cristão ao confronto.
6. Resta-me uma última exortação que não posso omitir: 
exorto-vos a manter e a incrementar entre vós aquela autêntica 
unidade que mais de uma vez defini como sendo afetiva e efeti 
va ao mesmo tempo.
Por ser afetiva, se manifesta na capacidade que tiver­
des de conhecer-vos sempre mais, de respeitar-vos nas vossas 
diferentes identidades, de estimar-vos e, sobretudo, de "car­
regar os fardos uns dos outros" (cf. G1 6,2) pela compreensão 
e pela ajuda mútua.
SEDOC. Petropolis, vozes, 13:807-8, mar., 1980.
ANEXO 3
ENCONTRO DO SANTO PADRE COM OS
BISPOS DO BRASIL
ENCONTRO DO SANTO PADRE COM OS BISPOS DO
BRASIL
(Por ocasião do X Congresso Eucarístico Nacional, João Paulo 
II encontrou os Bispos do Brasil, reunidos em Fortaleza. Aos 
Prelados, o Papa dirigiu o seguinte discurso (10-07-1980)).
Senhor Presidente
Senhores Cardeais e
Queridos Irmãos no Espiscopado:
1. Na alegre expectativa da visita, que ora faço ao 
vosso Pais, frequentemente, nestes últimos meses, pensei nos 
variados encontros que aqui teria. Cada um deles me parecia 
muito importante, mas posso dizer-vos com sinceridade de ir­
mão: nenhum mais importante do que este , com os Bispos do 
Brasil.
Formais hoje o corpo episcopal mais numeroso do mun­
do. Ao numero bem corresponde a intensa atividade que desdo­
brais no pastoreio de uma Igreja jovem e dinâmica como é a vos 
sa. Por isso mesmo e pelas promissoras perspectivas de vosso 
Pais, o Episcopado de quefazeis parte assume um prestígio mas 
também um responsabilidade que vào bem além das fronteiras de 
vossas dioceses e da própria nação: responsabilidade perante a 
Igreja inteira.
Por isso mesmo, era o meu anseio maior, no quadro 
desta pegrinação apostólica, estar pessoalmente no meio de 
vos, saudar-vos in osculo sancto (Rm 16,16; ICor 16,20) e in 
vinculo pacis (Ef 4,3), exprimir-vos de viva voz meus sentimen 
tos de Pastor da Igreja universal. 0 Senhor Jesus há de com­
preender que eu vos diga, aplicando a esta circunstância,pala­
vras que Ele próprio pronunciou em um momento crucial de sua 
vida: "Desejei ardentemente comer esta Páscoa convosco" (Lc 
22,15). Este encontro é, com efeito, uma Páscoa, passagem do 
Senhor no meio de nós. Deus seja louvado por conceder-me esta 
oportunidade e nos assista nesta hora, para que este encon­
tro seja para vos fonte de renovada fecundidade pastoral como 
e para mim fonte de alegria e de conforto.
A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil
2. Minhas primeiras palavras querem ser de fraterna 
saudação a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.
Não posso esquecer o carater quase pioneiro desta 
Conferência. Ela nasceu, já com este nome de Conferência de 
Bispos, no longinquo 1952, uma das primeiras do mundo a se 
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constituir, muito antes que o Concilio Ecumênico Vaticano II 
pusesse em nova luz a doutrina da co-legialidade episcopal e 
preconizasse justamente as Conferências Episcopais como expres 
são peculiar e órgão particularmente apropriado dessa colegia 
1 idade.
Ao longo destes 28 anos - não há quem não o reconhe 
ça - procurou cumprir uma missão e realizar conformes com a 
sua natureza própria: possibilitar o encontro e o diálogo dos 
Bispos cada vez mais numerosos no País; facilitara convergen 
cia da ação pastoral graças sobretudo a um planejamento e a 
uma pastoral de conjunto que foram desde o início a preocupa­
ção dominante da CNBB; ser um orgão capaz de representar com 
a maior autenticidade possível o episcopado brasileiro junto 
a outras instâncias, sem exluir a civil.
Não é menos certo que a Conferência, longe de para­
lisar-se na auto-satisfação do que já realizou, deverá esfor 
çar-se continuamente para ser sempre mais fiel à sua missão. 
Tal fidelidade à sua vocação original, aos objetivos que a 
sabedoria da Igreja lhe aponta e aos caminhos que ela própria 
se traçou, é condição de eficácia da sua ação. Para ela, pois, 
como para todo organismo vivo, sobretudo se e um organismo a 
serviço de Jesus Cristo, aperfeiçoar-se é um sinal de saúde 
interior, é uma exigência, é um dever.
Em que espectos aperfeiçoar-se e crescer? 0 Documen 
to de Puebla nos sugere a resposta: na comunhão, na partici 
pação e na evangelização.
A Comunhão no seio da CNBB
3. Na comunhão em primeiro lugar. Pois esta é a ra­
zão de ser e finalidade primeira de toda Conferência Episco 
pal: criar e manter permanentemente viva a comunhão entre os 
Bispos que a compõem. Estes são necessariamente homens muito 
diferentes entre si, como diferentes eram os doze primeiros 
escolhidos pelo próprio Senhor Jesus. Quanto mais numerosos , 
mais cresce o raio desta diferença. Entretanto, o serviço pas 
toral que eles exercem exige, no nivel mais profundo que se 
possa conceber, uma sólida comunhão entre eles. Cimentos des­
sa comunhão - bem mais fortes do que tudo quanto poderia di­
vidi-los ou separa-los - sao o unico Senhor que os chamou e 
os fez ministros seus; a unica verdade da qual sao mestres e 
servidores ao mesmo tempo; a única salvação em Jesus Cristo 
que eles anunciam e atualizam; a caridade fraterna que os 
"congrega na unidade" (Cf Hino Ubi Caritas).
Pastores de uma Igreja que,na teologia do Concilio 
Vaticano II, se compraz em definir-se "sacramento de unidade" 
(Const. Lumem Gentiun, 1), os Bispos são chamados a dar por 
primeiros o testemunho vivo da unidade. Não devemos, de res­
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to, iludir-nos: a pregação melhor que podem fazer os Bispos 
de uma Naçao, o serviço mais frutuoso que podem prestar a sua 
gente, o gesto mais eficaz que podem realizar será certamente 
a demonstração veraz e visivel que puderem dar de comunhão en 
tre eles. Ao contrário, sem essa comunhão, o resto se revela 
perigosamente precário. Ora, na sua Conferência, esses Bis­
pos querem encontrar, e têm o direito de encontrar, um estimu 
lo à unidade e um instrumento de unidade.
Se me fosse licito inspirar-me na minha experiência 
pessoal de Bispo, eu não hesitaria em dizer que uma manifesta 
ção qualquer de uma Conferência Episcopal produz tanto mais 
impacto (falo do impacto real, profundo, duradouro, não neces 
sariamente clamoroso) quanto mais nele se refletir a unidade, 
como alma da colegial idade episcopal, que concretamente se en 
carna neste grupo de Bispos. Olhai, irmãos, a vivência da co- 
legialidade efetiva ficará bem facilitada, na medida em que 
acompanhar a colegialidade afetiva, isto supõe diálogo autên­
tico com todas as suas componentes, que, como sabeis, vão de 
uma sempre cultivada pobreza em espirito até a constante aber 
tura para a graça divina, que é a sua perfeição, a atenção pa 
ra com os outros, nos pequenos gestos da vida cotidiana. As­
sim se cria o clima que faz crescer a confiança reciproca.
Esta confiança, que não se limita nunca à simples 
cordialidade no trato mutuo, mas há de chegar àquele sentimen 
to profundo que nos permite aceitar, com simplicidade, no cam 
po do opinável, opiniões ou posições diversas das próprias, 
desde que fique salvaguardado o bem comum da Igreja, em pla­
no local e na sua dimensão universal.
Foi com uma consciência viva da colegialidade epis­
copal e numa atitude de confiança fraterna que vim até vós e 
aqui me encontro irmão entre irmãos, para vos falar e vos ou­
vir dentro das limitações do tempo.
Acrescentaria - mas creio que é supérfluo - que o 
crescimento na comunhão requer o conhecimento recíproco,apro 
fundado cada dia, a compreensão do outro, o respeito de sua 
consciência; a fraqueza e a lealdade para com ele. Tudo isso 
fruto de uma caridade que neste plano se chama amor fraterno, 
comunhão que leva a superar particularmente, partidarismos ou 
disputas entre grupos, e faz integrar dentro de um certo plu­
ralismo sadio a compreensivel diversidade.Uma Conferência não 
pode deixar de dar graças a Deus por estar imune desses peri­
gos e deve suplicar-lhe, com humildade e fervor, que assim se 
ja sempre, e apraz a Deus que nos decumentos e pronunciamen 
tos desta Conferência Episcopal se reflita sempre tudo isto , 
pois também "por isto saberão todos que sois meus discipulos 
diz o Senhor - se vos amardes uns aos outros" (Jo 13,34).
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A participação na CNBB
4. Crescer em participação é a segunda meta. Uma 
Conferência Episcopal é uma obra comum: espiritualmente rica 
se nela todos os Bispos se sentem plenamente membros e dão 
sua presença com prazer e sem contrangimento; empobrecida,ao 
contrário, cada vez que por qualquer motivo alguém se sente , 
se diz ou se põe à margem.
0 crescimento na participação se concretizará em al 
guns fatos, humildes talvez, mas nem por isso menos dignos 
de consideração. Cresce a participação na medida em que se en 
vidam esforços sinceros para que sejam percebidos e pondera­
dos nas tomadas de posição em nome de toda a Conferência, o 
sentimentoprofundo e as convicções de parcelas do conjunto , 
consistentes, ainda que não sejam majoritárias. Em uma Confe­
rência Episcopal numerosa haverá tanto maior participação 
quanto maior for a representatividade dos Bispos membros, nos 
orgãos de decisão. Cresce a participação na pratica, quando 
os Bispos experimentam a sua Conferência como espaço no qual 
podem encontrar-se entre si, no exercício de sua condição de 
chamados a participar da missão do Cristo profeta. Em virtude 
disto, juntamente com o mesmo Cristo, os Bispos servem a ver­
dade divina na Igreja, contribuem para plasmar a vida da mes 
ma Igreja quanto à sua dimensão fundamental e são constituí­
dos mestres da fé do Povo de Deus, em continuidade com o úni 
co mestre divino (cf Mt 23,8).
Dai a sua indeclinável responsabilidade, individual 
e colegial.perante o mesmo Cristo e perante toda a Igreja.No 
entanto, quem duvidaria da importância da colaboração compe­
tente que, em vários setores, Sacerdotes, Leigos, Religiosos 
e Religiosas prestam aos Bispos no âmbito da Conferência Epis 
copai. Eles merecem louvor por essa sua contribuição, são os 
Bispos, naturalmente, que conservam a responsabilidade de 
decisões, pronunciamentos e documentos da Conferência como 
tal; e, por isso, têm de responder perante a própria cons 
ciência e perante Deus.
Rodear-se, pois, de colaboradores poderá ser uma ma 
neira de apoiar o esforço de fidelidade à verdade divina e de 
melhor servir o Povo de Deus. No entanto, não deveria surpre­
ender a ninguém que, nas assembléias de suas Conferências, os 
Bispos disponham de período suficientemente longos para o en 
contro e o dialogo entre si, sem a presença de outros, para 
reforçarem a sua unidade como mestres da Fé, partilharem a co 
mum responsabilidade e serem cada vez mais força e segurança 
da fundamental unidade da Igreja.
* ~
Todos nos, que olhamos com simpatia e admiraçao pa­
ra a vossa Conferência, so podemos fazer votos e rezar para 
que progrida sempre nela a participação.
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Nenhum recuse sua presença não apenas fisica mas 
ativa ecolaborante. A graça maior da Conferência estará nes­
ta participação.
A CNBB e a Evangelização
5. Em qualquer Conferência Episcopal, o aperfeiçoa 
mento na comunhão e na participação só pode ser útil ao aper 
feiçoamento de sua tarefa principal que e a evangelização.
Na Exortação Apostólica Evangelii Nuntiandi, que é 
certamente a carta-magna da evangelização para este ultimo 
quarto de século e um dos mais notáveis documentos do magiste 
rio de Paulo VI, este grande e inolvidável Papa recordava que 
a evangelização é algo de rico, complexo e dinâmico (17),que 
comporta variados elementos, mas acrescentava: "evangelizar 
e antes de tudo testemunhar de modo simples e direto Deus re­
velado por Jesus Cristo no Espirito Santo" (26), a base, o 
centro e o vértice da evangelização é a salvação em Jesus 
Cristo (27). 0 Documento de Puebla segue de perto a inspira­
ção da Evangelii Nuntiandi quando, ao falar do conteúdo da e- 
vange1ização, apresenta como "conteúdo essencial" (351) as 
"verdades centrais" (166) sobre Jesus Cristo (170s), sobre a 
Igreja (220s) e sobre o homem (304s), designado tudo o mais 
como "parte integrante" da evangelização.
Especialmente ao nosso mundo ameaçado de secularis- 
mo ateu - não será demais recordá-lo - a proclamação do abso 
luto de Deus, do mistério de Jesus Cristo, da transcendência 
da salvaçao, da fe e dos sacramentos da fe, e um dever da I- 
greja. Um dever de seus Pastores. Estareis certamente de a- 
cordo comigo se afirmo que nós, ministros de Jesus Cristo e 
sua Igreja, so teremos credibilidade e eficácia ao falarmos 
das realidades temporais se antes (ou pelo menos ao mesmo tem 
po) estamos atentos a proclamar "uma salvação que ultrapasse 
todos estes limites (temporais) para realizar-se no absoluto 
de Deus" (cf Exort. Apost. "Evangelii Nuntiandi", 27), procla 
mar o anuncio profético de um "mais alem", vocação profunda e 
definitiva do homem (cf. ibid., 28).
Ao relembrar tudo isto, posso dizer que me sinto 
feliz quando uma conferência Episcopal dá lugar nos programas 
das suas assembléias e temas ligados às urgentes questões da 
ordem temporal, que tocam de fato os homens dos nossos dias. 
A própria natureza deste organismo exige sempre que tais ques 
tões sejam englobadas na evangelização e na prioritária busca 
do Reino de Deus e da sua justiça (cf. Mt 6, 32), que o Se­
nhor nos indicava numa visão de conjunto de todas as nossas 
preocupações. Ele proprio nos deixou o exemplo: a todos, sem 
exceção, ele anunciava a boa-nova, mesmo estando da parte dos 
mais pequeninos, dos pobres e dos sofredores, com o seu amor 
de predileção.
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Na nossa atividade de ministério terão de prevale­
cer sempre "as coisas concernentes a Deus", se quisermos que 
permaneça com toda a sua vitalidade a nossa condição de "cons 
tituídos a favor dos homens" (cf. Hb 5,1). Assim. assem­
bléias das Conferências Episcopais hão de ter a preocupação 
de aferir pelo "pensamento" de Deus - conhecido, buscado, a- 
profundado e partilhado fraternamente - os problemas emergen­
tes da vida dos homens e da sociedade, sem deixar de tratar 
tempestiva e seguramente os problemas próprios da vida da I- 
greja, como os relativos à liturgia e à oração, às vocações 
sacerdotais, à vida religiosa e a sua reta renovação, à cate 
quese, à formação religiosa dos jovens, à piedade popular, a 
suas exigências, ao desafio de seitas aberrantes, à avalan­
che da imoralidade etc. É nisto, prevalentemente, que está 
a nossa força e a identidade da nossa Igreja; desta maneira , 
com uma tal aplicação, só tem a lucrar não apenas a Igreja 
no Brasil, no vosso caso, mas a própria sociedade brasileira 
e, especialmente, as gerações que sobem para a vida.
Nestes últimos tempos, desde que foi conhecida
a minha intenção de fazer esta visita pastoral ao Brasil, au­
mentou muito o numero das missivas que todos os dias me che­
gam deste Pais. São cartas comoventes pela pobreza e simplici^ 
dade que revelam da parte de quem as escreve, não escondendo 
a dificuldade de alguns que mal aprenderam a manejar a pena. 
Elas manifestam uma fome de Deus, uma abertura para o sagrado, 
e, por vezes, explicitamente, sede da verdade do Evangelho e 
da vida sobrenatural. Ora, isso não pode deixar-nos indiferen 
tes. Nos, Pastores da Igreja, não podemos deixar dar-lhes
os bens espirituais que eles nos pedem, como pequeninos que 
pedem pão, buscando alguém que lhes reparta, com diz a Escri­
tura. Efetivamente, com os bens espirituais e com os meios 
próprios da Igreja, de que dispomos.mediante programas de pas 
toral adequados e animados por uma consciente preocupação pe­
lo homem concreto, com toda a sua verdade,a Igreja,sem neces­
sidade de recorrer a meios que lhe são estranhos, bem pode 
contribuir para transformação da sociedade,ajudando-a a tor­
nar-se sempre mais justa,fundada na justiça objetiva.Isto tor 
na bem patente a necessidade e realça a grande importância da 
catequese. ,
Impressiona-me na leitura dos vossos relatórios
quinquenais a insistência com que muitos de vós lamentam a 
falta de aprofundamento na fé de um povo que dá mostras de 
ser religioso, bom e, para usar a expressão de Tertuliano,"na 
turalmente cristão" (Apologeticus 17, Ed. Rauschen, 58). Uma 
tal superficialidade no conhecimento da doutrina da fé é cau­
sa de não poucos inconvenientes. Vós mesmos citais, entre ou­
tros; certa vulnerabilidade a doutrinas aberrantes; certa ten­
dência a uma religiosidade feita de exterioridades, mais de 
sentimentos do que de conviçções; o risco sempre iminente de 
uma fé privativa e desligada da vida ... Diante disto, a ca­
tequese é uma urgência. Só posso admirar os Pastores zelosos 
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que em suas igrejas procuram responder concretamente a essa 
urgência fazendo da catequese uma verdadeira prioridade.
A catequese, portanto, permanece sempre como tarefa 
principal da evangelização, conforme salientava a assembléia 
do Sinodo dos Bispos de 1974.Penso, pois, que ela deve cons­
tituir uma preocupação constante da Conferência Episcopal co 
mo tal, a dos seus diversos organismos, que não deixarão de 
recorrer, quando necessário, a teólogos e peritos na arte de 
ensinar, para precisão da doutrina e adaptação dos catecis­
mos, para as diversas idades e diversos níveis das pessoas às 
quais se destinam.
Quanto ao conteúdo e métodos desta catequese, não 
vou aqui retomar.; o que procurei explicitar, na medida do pos 
sível, em minha exortação apostólica Catechesi Tradendae. Re­
cordo somente que os fiéis chamados a comunhão da Igreja têm 
o direito de receber a "palavra dafé"(Rm 10,8)"em todo o seu 
rigor e todo o seu vigor" (Cat.Trad., 30) através de uma ca­
tequese eficaz, ativa e adeauada: uma catequese que, pela in­
tegridade de seu conteúdo, traga ao homem do nosso tempo toda 
mensagem de Jesus Cristo. Neste domínio, nós Bispos da Igreja 
teremos sempre viva na nossa consciência de Pastores a ques­
tão dos textos da catequese: como são elaborados? Qual o seu
*
conteúdo? Que mensagem transmitem? Que imagem de Deus, de Je­
sus Cristo, da Igreja, da vida cristã, da vocação do homem, 
eles comunicam? Eis um campo em que o zelo e a vigilância 
pastoral deverão se exercer como em poucos outros.
Aqui viria a propósito uma palavra sobre as Comuni­
dades Eclesiais de Base, conforme as delineia o meu venerando 
Predecessor Paulo VI na Exortação Apostólica Evangelii Nun-, 
tiandi (58), para cujas orientações me permito chamar a vossa 
atenção. Tais comunidades constituem uma experiência atual na 
América Latina e, sobretudo, neste País; ela há de ser acompa 
nhada, assistida e aprofundada para dar os frutos por todos 
desejados, sem desviar-se para finalidades que lhe são hetero 
geneas. Não quero alongar-me quanto a este ponto. Confio à 
vossa Conferência Episcopal o texto especial relacionado com 
as mesmas Comunidades Eclesiais de Base, que teria tido gos­
to em dirigir pessoalmente, de viva voz, aos destinatários,se 
não fora a falta de tempo e do programa estar sobrecarregado.
Responsabilidade pessoal de cada Bispo
6. Justamente concebida e devidamente realizada, a 
Conferência Episcopal é um inigualável ponto de Encontro e de 
dialogo para os Bispos de um País. Nela cada um deles encon- z ***
trara certamente apoio, orientação, encorajamento.
Entretanto, ela não pode nem pretende cercear, dirni 
nuir, menos ainda suprimir e substituir a responsabilidade
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pessoal que cada Bispo assume ao receber, com a Ordenação Epis 
copai, uma missão e os carismas necessários para cumpri-la. Es 
ta missão que o liga à sua Igreja particular, mas o abre tam­
bém à solicitude de todas as Igrejas, cada Bispo a cumpre como 
um empenho pessoal: é sua tarefa de Pastor.
Mencionando este múnus pastoral, não posso silenciar 
algo que me acompanha durante este encontro como motivo da ale 
gria. Refiro-me à imagem que vós, Bispos brasileiros,projetais 
em toda a Igreja e no mundo inteiro: imagem de pobreza e sim­
plicidade, de devotamento pleno.de proximidade ao vosso povo 
e plena inserção em sua vida e seus problemas.Imagem de Bispos 
profundamente evangélicos e profundamente conformes com o mo­
delo proposto pelo Concilio Vaticano II em seus documentos. Eu 
jpa conhecia, através de numerosos depoimentos,esta faceta de 
vossa fisionomia de Bispos. Mas ao ler, como o estou fazendo , 
vossos Relatórios Qüinqüenais, ao acolher-vos e conversar con- 
vosco em minha casa, no quadro da visita que estais fazendo ad 
limina Apostolorum, para minha alegria e edificação também de 
vossos fiéis, posso dizer-vos que dou graças a Deus pelo vos­
so testemunho de pobreza e de presença no meio de vossa gente. 
Será ainda preciso encorajar-vos neste ponto? Faço-o de cora­
ção, pedindo a Deus que vos torne sempre mais capazes de verda 
deira compaixão, isto é, de sofrer e de alegrar-vos, de convi­
ver e colaborar com aqueles que Ele mesmo confiou ao vosso pas 
toreio.
Assim inseridos na existência de vossa gente, deveis 
sentir-vos mais à vontade para exercer os múltiplos . aspectos 
da vossa missão pastoral.Cristo Partor vos convida a assumir , 
sem omissão, todos esses aspectos. Vosso povo precisa que os 
assumais e, silenciosamente embora, vo-lo suplica. Eu proprio, 
chamado a confirmar-vos em vossa missão (cf. Lc 22,32), espero 
que o farçais. E quais são esses aspectos?
6.1- No meio de vosso povo, que vos diz hoje como os 
discípulos a Jesus: "ensinai-nos a orar"(Lc 11,1),sede mestres 
de oração. Sois os primeiros liturgos de vossas Igrejas. Com e_ 
las e para elas celebrais os mistérios sacramentais, especial- 
mente a Eucaristia. Mais ainda, sois os primeiros responsáveis 
por fazer rezar o vosso povo e os primeiros zeladores de uma o 
ração litúrgica digna e fervorosa. É importante que,em comu­
nhão com vossos presbitérios, envideis todos os esforços para 
uma sadia renovação litúrgica em vossas dioceses, evitando por 
uma parte um apego injustificável a formas liturgicas que fo­
ram úteis no passado mas não teriam hoje maior sentido, e, por 
outro lado, os abusos litúrgicos, a experimentação prolongada 
em matéria litúrgica, o império do subjetivismo, a anarquia , 
coisas que rompem a verdadeira unidade, desorientam gravemen­
te os fiéis, prejudicam a beleza e a profundidade das celebra­
ções. Como Bispos, deve ser um de vossos cuidados maiores o 
de cuidar da pureza e da nobreza das celebrações, certos 
de que isso, longe de prejudicar, da melhores chances
218
à Liturgia, no Brasil.
6.2- A exemplo daqueles de quem hoje somos sucesso 
res indignos, mas conscientes e responsáveis, sede aunuciado- 
res constantes de Jesus Cristo e de sua mensagem, para isso, 
antes de tudo, fomos chamados, ungidos, "colocados pelo Espí­
rito Santo a reger a Igreja de Deus" (At 19, 20): para reve­
lar aos homens o mistério de Jesus Cristo, fazer ressoar sua 
boa-nova fazer de muitos homens discípulos seus. Bem pode­
mos repetir com São Paulo que não viemos proclamar nenhuma 
ciência humana mas jesus Cristo e Jesus Cristo crucificado 
(cf ICor 1, 23; 2,1-2), pois em meio ao nosso povo não somos 
peritos de política ou economia, não somos "líderes" em vis­
ta de nenhuma empresa temporal, mas ministros do Evangelho.
Este é. por assim dizer, o ponto mais íntimo de co­
munhão entre os Bispos. Eles podem dividir-se diante de op­
ções temporais acidentais, mas é impossível que não se encon­
trem inseparavelmente unidos se se trata de cumprir a tarefa 
fundamental, do anúncio evangélico de Jesus Cristo.
6.3- Sede contrutores da comunidade eclesial. Com 
notável insistência e, em vários documentos, o concilio Vati­
cano II diz de nós Pastores que somos sacramentos - sinais e 
artifices de comunhão. Ele sublinha com isso uma dimensão es­
sencial de nosso ministério: a de convocar os que estão dis­
persos, reunir os que estão separados, construir assim a Igre 
ja e mantê-la na unidade malgrado todas as forças de ruptura 
e de desunião.
6.4- Sede mestres da Verdade, desta Verdade que o 
Senhor quis nos confiar, não para escondê-la ou enterrá-la , 
mas para proclamá-la com humildade e coragem, para promovê- 
la, para defendê-la quando ameaçada. Àqueles dentre vós a 
quem éncontrei em Puebla, ano passado, recordei a tríplice 
Verdade: sobre Jesus Cristo, sobre a Igreja , sobre o homem. 
A serviço desta Verdade encontram-se os teólogos e feliz a Ir* 
greja que encontra em seu seio mestres capazes de aprofundar 
essa Verdade, iluminados pela Revelação, pela Palavra de Deus 
e pela Tradição, pelo Magistério da Igreja e ajudados,a esta 
luz, pelas ciências humanas. Que os Bispos possam seguir com~ * *
atençao o ministério desses teologos, unindo-o ao conjunto do 
serviço eclesial, nada de mais fecundo e enriquecedor para a 
Igreja. 0 verdadeiro teólogo sabe, até por uma intuição sobre 
natural, que caberá ao Bispo velar pastoralmente sobre sua a- 
tividade teologica, em benefício da fé do Povo de Deus.
Seriamos bem felizes todos, se erros e desvios nes­
tes três campos - Cristo, a Igreja, o homem - fossem algo de 
remoto, possível, quem sabe, mas por ora irreal. Sabeis que 
não e assim e que, por isso mesmo, o crucificante mas indecli. 
navel dever de apontar tais erros com serenidade e firmeza e 
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de propor pontualmente aos fiéis a Verdade,é,para vós algo de 
próximo e mais que atual. 0 senhor vos dê o carisma do discer 
nimento para ter sempre presente estas verdades e a liberdade 
e segurança para ensiná-las sempre, rebatendo assim tudo quan 
to a elas se oponha.
6.5- Sede pais e irmãos de vossos Presbiteros, cola 
boradores vossos na obra do Evangelho (cf. F1 4,3). Estou cer 
to de que vossa experiência de Bispos so pode confirmar a 
minha', de 20 anos Bispo de Cracóvia: se é estimulante e enco 
rajador para um sacerdote contar com a acolhida e colaboraçao 
de seu povo, a amizade dos colegas, não o é menos - diria que 
é muito mais - contar com a compreensão, a proximidade, o am 
paro nas horas difíceis, por parte do Bispo. Os Presbiteros 
de uma diocese compreendem, de modo geral, que faltem ao Bis­
po dotes de administrador, de organizador de intelectual,mas 
sofrem se não encontram nele a confiança de um irmão e a segu 
rança inpregnada de afeto, de um pai. Dai o melhor de vos mes 
mos para estardes sempre próximos de vossos Padres. Mas sobre 
tudo recordai-vos que, para um Bispo, nada pode ser mais ur­
gente e precioso do que a santidade de seus Sacerdotes. For­
ma gregis, modelo de rebanho, não é exagerado nem deve ser u- 
tópico pedir ao Bispo que ele seja também forma pastorum, mo 
delo de seus Sacerdotes em tudo aquilo que constitui a espiri. 
tualidade - santidade pessoal e zelo apostólico - do seu Pres 
bitério.
6.6- Sede pais atentos e vigilantes dos futuros Sa­
cerdotes. Eu me sentiria bem feliz se deste nosso encontro fi_ 
casse nos vossos corações de Pastores a firme convicção 
de tornar-vos mais ainda, em vossas dioceses, susci_ 
tadores de vocações para o ministério presbiteral e para a vi 
da religiosa. Um Bispo pode estar certo de não ter perdido ja 
mais o tempo, os talentos e as energias que despender para es 
te fim. Velai, pois, por vossos Seminários, com a consciência 
de que toda imperfeição ou desvio que houver na formação dos 
futuros Sacerdotes, por temor de ser exigentes, por acomoda­
ção ou por uma menor atenção de vossa parte, em colaboração 
com os formadores por vos escolhidos, e um dano para os pro 
prios Seminaristas hoje e um dano maior para a Igreja amanhã.
6.7- Sede pais e irmãos dos Religiosos que, vivendo 
com toda a plenitude possivel a sua consagração, se encon­
tram no coração da Igreja ao Serviço do Reino. Haja sempre a 
comunhão mais perfeita possivel ente o Bispo e os Religiosos 
e Religiosas da igreja local. Esta comunhão consistirá, antes 
de tudo, em respeitar e promover o carisma geral da vida reli 
giosa com suas dimensões essenciais, e o carisma particular 
de cada família religiosa. No Bispo os Religiosos deverão en 
contrar sempre alguém que os interpele a viver cada vez 
mais intensamente a própria vocação. Por outro
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lado a comunhão consistira em convocar e ajudar os religio­
sos e religiosas para uma inserção cada vez mais viva e orgâ­
nica no dinamismo pastoral da diocese. Uma das exigências des^ 
ta inserção será da parte dos religiosos, a clara decisão de 
acolher e respeitar o carisma dos Bispos na Igreja como mes­
tres da fé e guias espirituais, "postos pelo Espírito Santo 
para reger a Igreja de Deus" (At 19,20). As mútuas relações 
entre os Bispos e os Religiosos, se inspiradas pelas 'virtu­
des cristãs da confiança, respeito, lealdade, caridade e es­
pirito de serviço, mais do que por meras normas juridicas, se 
revelam imensamente uteis à Igreja. Tanto mais em um Pais co­
mo o Brasil, onde a presença e a atividade dos Religiosos é 
particularmente notável ao correr de toda a sua história.
6.8- Sede pais generosos e acolhedores dos Leigos
de vossas Igrejas. 0 Concilio Vaticano II explicitou uma teo­
logia do Leigo como um dos elementos mais notáveis da sua e- 
clesiologia. Esta nos recorda que o Leigo é, por definição,um 
discípulo e seguidor de Cristo, um homem da Igreja presente e 
ativo no coração do mundo,para gerir as realidades temporais 
e ordená-las no Reino de Deus. Estes Leigos esperam de seus 
Pastores, antes de tudo, alimento para sua fé, segurança
quanto aos ensinamentos de Cristo e da Igreja, sustento espi­
ritual para a sua vida, orientação firme para sua ação como 
cristãos no mundo. Esperam ainda o legitimo espaço de liber­
dade para seu compromisso na ordem temporal. Esperam apoio e 
estimulo para serem Leigos sem risco de clericalização (e pa­
ra isto esperam que seus Pastores o sejam em plenitude, sem 
risoos de laicização . . . ) . Possam os numerosíssimos Leigos a- 
qui no Brasil, com empenho cada vez maior, dão-se sem reser­
vas ao serviço da Igreja, encontrar em vós tudo aquilo de que 
precisam para um serviço ainda melhor.
6.9- Sede, em nome do Evangelho, promotores dos gran­
des valores humanos. É, antes de tudo, da verdadeira dignida­
de do homem, filho e imagem de Deus, irmão e herdeiro de Je­
sus Cristo. Vossa vocação de Bispo vos proíbe, com clareza to­
tal, e sem tintas, tudo quanto se pareça com partidarismos po 
liticos, sujeição a tal ou qual ideologia ou sistema, mas não 
proibe, antes convida a estar próximo e a serviço de todos os 
homens, especialmente dos mais desvalidos e necessitados.Vos 
sabeis que a opção preferencial pelos pobres, vivamente pro­
clamada porPuebla, nao e um convite e exlusivismos, nem jus 
tificaria que um Bispo se omitisse de anunciar a palavra de 
conversão e salvação a tal ou qual grupo de pessoas sob o pre 
texto de que não são pobres - de resto, qual o conteúdo que 
se da a este termo? - pois seu dever é proclamar todo o Evan­
gelho a todos os homens e que todos sejam pobres em espírito,*mas e um convite a uma especial solidariedade com os pequenos 
e fracos, os que sofrem e choram, os que são humilhados e dei 
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xados à margem da vida e da sociedade, para ajudá-los a con­
quistar com sempre mais plenitude a própria dignidade de pes^ 
soa humana e de filho de Deus.
A Igreja do Brasil - eu já o disse várias vezes no 
correr desta viagem pastoral e de modo particular em meu en­
contro com nossos irmãos da favela do Vidigal, no Rio de Ja­
neiro, testemunha, é o Senhor Cardeal aqui presente - faz bem 
em manifestar-se como Igreja dos pobres, Igreja da primeira 
bem-aventurada: "bem-aventurados os pobres em espírito, pois 
deles é o Reino" (Mt 5,3). Assim fazendo, no exercício de sua 
missão, a Igreja serve também ao bem da sociedade. Ela não 
tem a pretensão de assumir como função própria as atividades 
políticas. Ela respeita a autoridade constituída (cf. lPd 
2,13-17) e não deixa de proclamar que para o bem da sociedade 
- como a expressão e para a manutenção e o exercício da sob£ 
rania na mesma - a autoridade é necessária.
A Igreja reinvindica como seu direito e dever a práti­
ca de uma pastoral social, não na linha de um projeto puramen 
te temporal, mas como formação e orientação das consciências, 
por seus proprios meios específicos, para que a sociedade se 
torne mais justa.
É função do Episcopado preparar e propor o programa 
de tal pastoral social e realizá-lo dentro da unidade cole­
gial. No Brasil existe a possibilidade de se organizar de 
tal ação com a perspectiva de dar muitos frutos, pois neste 
Pais a Igreja e o Episcopado constituem uma verdadeira for­
ça social. Para isso, porém, existem condições fundamentais 
a preencher.
Antes de tudo, é preciso que este programa social te­
nha autenticidade, quer dizer, esteja em coerência com a natu 
reza e a identidade da Igreja: correponda aos seus principais 
(que são os do Evangelho) e se inspire em seu Magistério, es­
pecialmente em seu Magistério social. Em outros termos, essa 
pastoral social não pode basear em premissas que, com todos 
os méritos e qualidades que se lhes queira reconhecer são con 
trárias à verdade católica em seus próprios fundamentos.
Em segundo lugar, a pastoral social deverá ser auten­
ticamente brasileira,mas nem por isso deixar de ser ao .mesmo 
tempo universal.Ela deve responder à verdade integral a res­
peito do mundo comtemporáneo. Deve ter os olhos abertos para 
todas as injustiças e todas as violações dos direitos humanos, 
seja onde for, no domínio dos bens materiais como dos bens es 
pirituais. Se faltar esta ótica fundametal, ela corre facil­
mente o risco de tornar-se objeto de manipulações unilaterais.
Depois, o programa da ação social da Igreja deve ser 
também orgânico: deve tomar em consideração a ligaçao que e- 
xiste entre os diferentes fatores econômicos e técnicos, de 
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uma parte, e, de outra parte, as exigências culturais. Neste 
contexto, deve-se dar atenção especial à instrução e à educa 
ção, requisitos indispensáveis para o acesso a uma promoção 
social, igual para todos. As reformas audazes, que são neces 
sarias, não têm como objetivo único a coletivização dos 
meios de produção, menos ainda se com isso se entende a con­
centração de tudo nas mãos do Estado, convertido na única ver 
dadeira força capitalista. Essas reformas devem ter por esco 
po permitir o acesso de todos à propriedade, já que esta cons 
titui de certo modo condição indispensável da liberdade e 
criatividade do homem, aquilo que lhe permite sair do anônima 
to e da "alienação", quando se trata de colaborar com o bem 
comum.
Por último, a ação social da Igreja deve ser o compro 
metimento de todos quantos levam sobre os ombros parcelas sig 
nificativas da missão da Igreja, cada um de acordo com sua 
função e sua responsabilidade específica.
Assim, os teólogos não ficarão expostos a toda espé 
cie de objeções, se eles sabem dar ao que ensinam uma orienta 
ção inteiramente evangélica e cristã, fiel aos ensinamentos 
da própria Igreja. Os ministros da Igreja - Bispos e Sacerdo­
tes - terão consciência de que sua participação melhor e mais 
eficaz nesta pastoral social não é a que consistiria em empe­
nhar-se em lutas partidárias ou em opções de grupos e siste­
mas, mas a que faz deles verdadeiros "educadores na fé" e 
guias seguros, animadores espirituais. Os religiosos evitarão 
permutar aquilo que constitui seu carisma na Igreja - consagra 
ção total a Deus, a oração, o testemunho da vida futura, a 
busca da santidade - por empenhos políticos que não servem 
nem a eles próprios, que perdem a sua identidade; nem a Igre­
ja, que fica empobrecida com a perda de sua dimensão essen­
cial; nem ao mundo e à sociedade, igualmente privados daque­
le elemento original que só a vida religiosa podia fornecer 
ao legítimo pluralismo. A própria atividade dos leigos assu­
mira sua genuína dimensão, pois passa a ter em vista o homem 
integral com todas as suas componentes, "inclusive com sua a- 
bertura para o absoluto, mesmo o absoluto de Deus" (Evangelii 
Nuntiandi, 33) .
6.10- E eu não poderia silenciar nesta circunstância 
de um feliz encontro convosco uma última exortação: sede ir­
mãos do Sucessor de pedro a ele unidos afetiva e efetivamente 
"in opus ministerii" (cf. Ef 4,12). SÓ "cum Pedro e sun Pe­
dro" (Ad Gentes, 38), independentemente da pessoa daquele que 
incidentalmente reveste a condição de Pedro, o colégio espis- 
copal e cada Bispo encontram a plenitude de sua missão ecle 
sial.
Penso que é supérfluo recordar que esta comunhão com 
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o Papa se exprime em um acolhimento à sua palavra não apenas 
quando se pronuncia pesoalmente, mas também quando fala atra­
vés de órgãos que com ele colaboram no governo pastoral da I- 
greja e falam em seu nome, com sua aprovação, senão com man­
dato seu.
Nada mais confortador para mim, como fruto de vos­
sa visita ad limina e de minha visita a vós, do que saber que 
posso contar com essa comunhão sincera, generosa, com a Se de 
Pedro, princípio de unidade e germe da universalidade. Unido a 
vós in cruce er spe Episcopatus, o Bispo de Roma, Pastor da I- 
greja universal, encontra renovada coragem no singular minis­
tério que um misterioso designio de Deus me quis confiar.
Evocação de Irmãos Bispos
7. Não quero terminar estas palavras e encerrar este 
encontro sem evocar as figuras de Bispos, que ao longo de qua­
tro séculos e meio foram neste Pais os legitímos sucessores 
dos Apóstolos e aqui dedicaram toda a vida, todas as energias 
à construção do Reino de Deus. Diversas as circunstâncias his- 
tórico-culturais em que foram chamados a exercer sua missão,di 
versas suas fisionomias humanas, diversas suas histórias pes­
soais, todos porém homens que deixaram marcas de sua passagem, 
desde aquele Dom Pedro Fernandes Sardinha, que foi,o primeiro 
Bispo a exercer aqui no Brasil seu ministério episcopal. Qual­
quer citação de nomes é forçosamente limitada; mas como não e- 
vocar figuras como as de Dom Vital de Oliveira e Dom Antônio 
Macedo Costa, de Dom Antônio .Ferreira Viçoso, dos dois pri­
meiro Cardeais brasileiros Dom Joaquim Arcoverde e Dom Sebas­
tião Leme da Silveira Cintra, de Dom Silvério Gomes Pimenta e 
de Dom José Gaspar de Affonseca e Silva? Como não evocar aqui 
em Fortaleza a figura admirável de Dom Antônio de Almeida Lus- 
tosa que repousa nesta Catedral e que deixou nesta diocese a 
imagem luminosa de um sábio e de um santo? Possa a recordação 
destes irmãos, e de tantos outros, que nos precederam com o 
sinal da fé, estimular-nos mais e mais no serviço do Senhor.
SEDOC. Petrópolis. 13(133):116-127, jul./ago., 1980.
ANEXO 4
CONCLUSÕES DO I ENCONTRO DAS
COMUNIDADES ECLESIAIS DE BASE
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CONCLUSÕES DO ENCONTRO
Representantes e membros das Igrejas de Rio Branco (Acre), Lá- 
brea, Manaus(AM), São Luis, Pinheiros (MA), Crateus (CE), João 
Pessoa, Campina Grande (PB), Recife (PE), São Mateus, Vitória 
(ES), Volta REdonda, Rio de Janeiro, Petrópolis (RJ), Belo Ho­
rizonte, Itabira (MG), Jales, Lins (SP), Caxias, Vacaria, Por­
to Alegre (RS), Goiás Velho (GO), bispos (7), padres, religio­
sos, religiosas e leigos, reunidos em vitória, nos dias 6, 7 e 
8 de janeiro de 1975, ao longo de três dias de troca de expe­
riências, reflexões e orações puseram-se de acordo a respeito 
dos seguintes pontos:
I. Em obediência ao evangelho e aos apelos da realida­
de vivida pelo povo,optar por uma evangelização libertadora; o 
que implica numa clara opção pelos oprimidos.
II. Em vista disto, fazem as seguintes propostas:
1. Na linha da realidade Povo de Deus
1.1- Que esse Povo de Deus se organize em comunidades 
de fé e vida,comunidades autônomas em sua criatividade; mas 
que elas, de acordo com as necessidades concretas e as exigên 
cias do evangelho, vivam em comunhão com as outras comunidades 
e com o próprio bispo, centro de unidade.
1.2- Que se valorize o sacerdócio comum dos fiéis de 
tal modo que possam celebrar, não só os acontecimentos do quo 
tidiano, como sinais da presença de Deus, mas também as expres 
sões sacramentais da fé.
1.3- Que se insista na presença da Igreja no mundo, 
a bem da comunidade humana maior:abertura da comunidade ecle­
sial para colaboração com outros homens e grupos por meio de 
servidos para a construção de um mundo mais fraterno e justo . 
Respeitar e incentivar os diferentes ministérios que forem sur 
gindo na vida das comunidades.
2. Na linha política
2.1- Que a Igreja participe da luta de libertação do 
povo, colaborando para que ele mesmo descubra as causas da o- 
pressão em que vive, denunciando toda forma de injustiça (tan 
to ao nível do indíviduo quanto do sistema).propondo uma socie 
dade sem barreiras, em que se eliminem os privilégiose o mono 
pólio dos meios de produção e dos serviços e equipamentos co­
letivos concentrados nas mãos de uma minoria. Que ela partici­
pe também da denúncia e da luta contra a dominação extrema 
que impede a fraternidade e a comunhão entre os povos.
2.2- Que o processo de libertação se inicie no inte-
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rior da própria organização eclesial. SÓ assim a palavra liber 
tadora será autêntica. Para ser real o serviço de libertação 
do povo, é necessário que entremos, nós mesmos num processo de 
conversão e de mudança de classe.
3. Na linha da cultura
3.1^ Que a religiosidade popular seja respeitada e as­
sumida;, em valorização de seus gestos e sinais. Descobrir a cul­
tura popular, como realidade capaz de ser assumida num processo 
de libertação.
3.2- Que a Igreja supere tanto a atitude de exploração 
da religiosidade popular, quanto a atitude indiferente ou até 
destruidora que se praticou frequentemente no passado. A tradi^ 
cional cultura eclesiástica como a religiosidade popular subme 
tam-se a uma revisão critica à luz do evangelho.
3.3- Que se descubram os valores de protesto e de de­
núncia contidos na cultura popular.
3.4- Não seja tolhido o povo na busca de novos conteú­
dos e novas formas de expressão, dentro da vida eclesial.
4. Na linha da metodologia
4.1- Quanto ao método para uma ação eficaz na base:
4.1.1- Partir sempre de uma análise da realidade: ne­
cessidades e valores mais sentidos e vividos pelo povo.
4.1.2- Adotar uma atitude crítica perante toda estrutu 
ra que impeça a valorização das expressões autênticas do po­
vo .
4.1.3- Desenvolver instrumental de observação e de aná 
lise, de tal modo que o próprio povo seja capaz de identificar 
as verdadeiras causas das injustiças e as possíveis saídas des 
ta situação.
4.1.4- Respeitar as etapas do crescimento do povo.
4.1.5- Realidade e Evangelho: as duas vertentes da ac­
ção e da reflexão pastoral.
4.2- Quando à formação dos agentes de pastoral:
4.2.1- Que se desenvolva, o quanto possível dentro da 
própria comunidade.
4.2,2- Fundamente-se num processo contínuo de reflexão, 
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revisão, interpretação e planejamento da ação.
4.2.3- Haja oportunidade para que os agentes pasto­
rais possam confrontar e rever suas experiências e a de suas 
comunidades, tentndo uma caminhada em comum, buscando manter 
uma visão mais global e integrada da ação.
5. Decisões finais
5.1- Continuar esse tipo de encontros, com represen­
tação das bases, acrescentando aos peritos em teologia, bí­
blia e pastoral uma assessoria em economia e ciências políti­
cas .
5.2- A Igreja de Vitória ficou responsabilizada pela 
realização do próximo Encontro.
SEDOC. Petrópolis, Vozes , _7 ( 81); 1215-6 , mai . , 1975.
ANEXO 5




Representantes e membros das Igrejas de Cristo que estão no 
Brasil em Rio Branco (Acre), Labrea (Amazônia), São Luis (tíara 
nhão), Barreirinhas (Maranhão), Crateús (Ceará), João Pesoa(Pa 
raiba), Tacaimbó (Pernambuco), Própria (Sergipe), São Mateuâ 
(Espírito Santo), Vitória (Espírito Santo), Rio de janeiro 
(RJ), Volta Redonda (RJ), Belo Horizonte (MG), Governador Va­
ladares (MG), Juiz de Fora (MG), Itabira (MG), Lins (SP), Bau­
ru (SP), Jales (SP), Porto Alegre (RS), Caxias do Sul (RS),São 
Felix (MT), Goiás (GO), Goiânia (GO), em comunhão fraterna com 
as Igrejas de Cristo que estão no México (em Cuenavaca e em 
San Cristóbal), no.Chile (em Talca), na Bélgica, no Peru, na 
Alemanha e na Áustria, bispos, padres, religiosos, leigos reu­
nidos em Vitória (ES) nos dias 29, 30, 31 de julho e l9 de a- 
gosto de 1976, após trocas de experiências, reflexões, apro­
fundamentos e orações, creem, no Espírito Santo, se comprome­
ter nos seguintes pontos:
Introdução: Em obediência ao Evangelho e aos apelos 
da realidade vivida pelo povo, especialmente dos mais pobres, 
reafirmamos a opção por uma evangelização libertadora, assumi­
da ja no I Encontro Intereclesial: "Uma Igreja nascida do povo 
pelo Espírito de Deus". Esta opção nos proporcionou na pes­
soa pobres, do campo e da cidade. Passamos a compreender o que 
a tradição antiga nos diz: os pobres são nossos mestres, são 
nossos doutores, pois, ao serem evangelizados, evangelizam a 
toda a Igreja.
A luz da fé compreendemos mais e mais que o grito do 
povo oprimido é a grande denúncia e apelo de Deus que fala ho­
je, procurando quem queira ouvi-lo e. assumi-lo para reunir- 
se em comunidade e tornar-se, assim, seu porta voz no mundo de 
ho je.
Em função disso julgamos ter descoberto as seguintes 
pistas:
1. Linhas de reflexão e ação:
1.1 Vida e Evangelho
1.1.1- As comunidades estejam atentas e tomem respon 
sabilidade com os valores evangélicos que o Espírito Santo vai 
fazendo aparecer no meio do povo e nas comunidades através da 
Palavra de Deus que está na Bíblia e nos acontecimentos que a- 
limentam e guiam a caminhada do povo.
1.1.2- A fé e a coragem da gente nas nossas comunida
des diante das ameaças, incompreensões e perseguições por cau 
sa da justiça se sustentam e se fortalecem pe
lo apoio de uns aos outros, pelo apoio de
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uns aos outros, pelo apoio de uma comunidade à outra, pela nos 
sa mesma luta e ação, pela meditação dp Palavra de Deus e pela 
lembrança dos restemunhos dos que lutaram pela justiça.
1.1.3- Na própria caminhada vamos ter sempre presen­
tes que a fé não está separada da vida, que a Palavra de 
Deus se revela igualmente pela história do povo e que pela re­
visão constante da própria ação é que se pode ir descobrin­
do os caminhos de libertação.
1.2- Política
1.2.1- Diante dos fatos da vida, as comunidades devem 
criar consciência política pela reflexão e pela ação; ver o 
jeito de o povo acordar e de usar ferramentas de entendimento 
do sistema de exploração e dominação econômicas de âmbito na­
cional e internacional.
1.2.2- Tomar como responsabilidade evangelizadora de a 
núncio da Palavra de Deus a defesa dos direitos humanos, espe 
cialmente a luta pela terra, por melhores salários e pela li­
berdade sindical.
1.2.3- Criar condições para que o povo se conscientize 
a respeito da política brasileira a fim de que ele se sinta a- 
nimado para uma verdadeira participação política.
2. Igreja na base
2.1- Animar o nascimento, o crescimento e o organiza 
ção da Igreja que nasce do povo, tanto no campo, quanto na ci_ 
dade.
2.2- Para que essa "Igreja que nasce do povo" tenha 
vez, reconhecer o direito que as comunidades têm de livremen­
te decidir, organizar-se, preparar seu material e celebrar sua 
vida,em comunhão com a Igreja universal.
2.3- Reconhecer e apoiar os novos ministérios (servi 
ços) que nascem no meio do povo cristão.
2.4- Fazer com que todos os cristãos (bispos, padres , 
religiosos e leigos) se comprometam com a vida e o trabalho da 
igreja que nasce do povo.
2.5- A presença das comunidades aumente sempre .junto 
aos oprimidos e marginalizados, responsabilizando-se com eles 
mo desejo e na luta pela libertação. Em relação ao povo, as
cominidades devem ser como peixe dentro da água.
2.6- A comunidade, no meio do povo, viva o papel pro-
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fético de fermento, luz e sal, buscando com os oprimidos a 
confiança e a esperança de que a libertação nasce dasua força 
e união.
2.7- Criar condições para que as comunidades troquem 
experiências em suas regiões e em todo o país.
3. Notas finais
3.1- 0 IIIEncontro Intereclesial da Igreja que nasce 
do povo sera realizado na Igreja de João Pessoa, na Paraíba , 
daqui a dois anos, isto é, em 1978. A data será precisada a 
tempo, mas foi sugerida final de julho e/ou início de agos^ 
to.
3.2- Realizar-se-ão Encontros regionais como prepara­
ção ao III Encontro.
3.3- Sugere-se, para o III Encontro, o "slogan" Igre­
ja: Povo que se liberta.
SEDOC. Petrópolis, Vozes, 9(95):447-8, out., 1976.
ANEXO 6
CONCLUSÕES DO III ENCONTRO DAS COMUNIDADES
ECLESIAIS DE BASE
CONCLUSÕES
NÓs, gente simples do povo, mulheres e homens, trabalhadores 
do campo e da cidade, índios, chegamos a essas conclusões no 
III Encontro intereclesial, realizado em João Pessoa, parai- 
ba, de 19 a 23 de julho de 1978. Somos representantes de to­
das essas Igrejas ou de comunidades de base que assinam em 
baixo. Em obediência a Palavra de Deus e em fidelidade às es­
peranças de nosso povo sofrido decidimos assumir em nossa vi_ 
da e na caminhada de nossas Comunidades Eclesiais de Bases , 
as seguintes orientações:
1. Pistas iniciais
a- Queremos dizer que, cada dia, alimentamos o nosso com­
promisso com o Evangelho de Jesus Cristo, acolhido na 
fé da Igreja e vivido na nossa maneira de amar os nos­
sos irmãos oprimidos.
b- Recomeçamos, a cada dia, a mudança do mundo em dire­
ção ao Reino de Justiça, pela própria maneira pessoal 
de cada um se comprometer, e também a comunidade ecle- 
sial, a fim de que todos nós sejamos testemunhas vivas 
da aliança do Senhor com o seu povo. Nesse sentido, que 
remos que os pobres sejam sempre considerados acima
das insituiçoes (Igreja, sindicato, partido, etc.).
c— Em tudo a gente deve partir sempre de nossos interesses 
de povo pobre e não dos interesses dos que hoje se en­
contram no poder. Toda essa opressão que chega sobre 
nos tem sua raiz no pecado:as terras nas mãos de quem 
nao precisa dela, os operários sujeitos a ganharem um 
minguado salário, ferando fruots como a forne,a mortali­
dade de crianças,o analfabetismo. Esse grande pecado á 
agora social e se chama sistema capitalista.
d- Procurar estar sempre unidos e organizados, fazendo 
nosso trabalho dentro de nossas comunidades, para pro­
var a nossa fé no Senhor que muda todas as coisas, a 
nossa esperança de quem está sempre esperando o seu Re_i 
no, prometido a nós, pequenos, e o nosso amor.
2. Quanto à análise da realidade
a- Procurar conhecer a realidade do local, do nosso muni­
cípio e dos municípios vizinhos, para fazer uma corren­
te que se liga entre nós, descobrindo o que está por 
trás daquilo que os poderosos procuram esconder de nos, 
a fim de que os nossos olhos passem a ver o que realmen 
te precisamos ver.
b- Fazer essa.análise com boa participação de todos, de mo z c=
do que o nosso esforço cresça sem nunca voltar atras.
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c — Assumir a nossa condição de classe oprimida, pois te_ 
mos de fazer um trabalho acreditando uns nos outros,ja 
que os nossos interesses são iguais.
3. Quanto à maneira de conhecer essas coisas
a- Sempre em pequenos grupos, onde o povo encontra o po­
vo .
b- Através de uma ação avaliada, para que seja correta.
c- Procurando estudar a realidade, principalmente a histó 
ria das sociedades, segundo a nossa maneira de enten­
der essa historia, pelos olhos de quem constroi e sus­
tenta a base social.
4. Quanto à nossa atuação no mundo
a- Participar de todas as ferramentas que vão nos ajudar 
em nossa luta pela libertação, como sindicatos, asso­
ciações, partidos políticos e outros que sejam nossos, 
e não para nós.
b- Lutar para que a terra seja dividida entre nós campone 
ses e índios, que dela tiram os produtos para o seu 
sustento, para que a gente possa viver na terra sem 
ser tocado como gado. Na cidade, nós, operários, quere­
mos ter maior participação em tudo, principalmente na 
posse comum dos nossos meios de trabalho (ferramentas, 
máquinas, industrias).
5. Quanto à nossa atuação na Igreja
a- Exigir maior participação do povo junto ao bispo e
maior representação de nossas comunidades nos conse­
lhos pastorias e paroquiais, a fim de que a nossa pre­
sença não seja substituida pela do agente pastoral.
~ *
b- Criar condiçoes para que, nas comunidades de base, nos, 
os leigos, os religiosos (as), os padres e os bispos , 
possamos, crescer em união entre nos. Entre a gente 
não deve ter ninguém marginalizado. Devemos caminhar 
em um só sentido, unidos e organizados, para alcan­
çar a salvação.
c— Procurar fazer com que as celebrações na Igreja expres 
sem a nossa vida e a nossa cultura, de maneira que e- 
las não defendam os que pisam nos interesses de nossa 
classe oprimida.
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0 Divino Espirito Santo, que a todos anima e trans­
forma, faça com que essas decisões sejam, em nossa vivência 
cristã, carne e sangue vida e dom de amor.
SEDOC , Petrópolis, Vozes, 11(115 ):447-8, out., 1978.
ANEXO 7
CONCLUSÕES DO IV ENCONTRO DAS COMUNIDADES
ECLESIAIS DE BASE
CARTA-CONCLUSÃO DO ENCONTRO
Itaici, 24 de abril de 1981
Caros irmãos e irmãs que vivem, lutam e celebram sua 
fé nas comunidades eclesiais de base espalhadas pelo Brasil.
NÓs, que escrevemos esta carta, somos companheiros 
de vocês. Com a solidariedade e o incentivo do presidente da 
CNBB e com a presença de 17 bispos, estivemos reunidos, aqui 
em Itaici, SP., nos dias 20 a 24 de abril de 1981, no IV ENCON 
TRO INTERECLESIAL DAS COMUNIDADES DE BASE.
Somos mais de 300 pessoas vindas de 71 dioceses e 
de 18 Estados do Brasil.
Durante estes dias, partilhamos nossas experiências, 
trocamos idéias sobre a nossa caminhada, celebramos a nossa fe, 
renovamos o nosso compromisso com Deus e com o povo oprimido e 
refletimos sobre a nossa missão como Igreja que se organiza pa 
ra a libertação.
0 Encontro foi tão bom e tão rico, que nos deu vonta­
de de escrever esta carta, para transmitir a voces um pouco 
da alegria, da coragem e da luz que nasceu em nos.
No primeiro dia refletimos sobre o nosso papel na 
Igreja a serviço do povo. 0 que mais nos impressionou foi o 
sofrimento do nosso povo. Como Jesus, o povo está sendo cruci­
ficado pelos poderes deste mundo, pelo grande pecado que e o 
sistema capitalista que só procura o lucro. Do norte ao sul,do 
leste a oeste do Brasil, é o mesmo clamor que sobe em todo o 
canto. Mas nós temos uma certeza:”Deus ouve o clamor do povo!" 
0 Clamor do povo é apelo de Deus para nós. Como Moisés, Ele 
nos envia para trabalhar e lutar pela libertação do povo.
Vimos que, apesar de tanto sofrimento e de tanta mor 
te, as comunidades estão crescendo e aumentando. Animado pela 
Palavra de Deus que nos chama, o povo está levantando a cabeça, 
unindo-se cada vez mais para atender aos apelos de Deus. Desco 
brimos que a gente não luta sozinho. São muitos irmãos que , 
junto conosco estão nesta mesma caminhada. Irmãos de outras i- 
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grejas cristas que, como nos, se compromentem nesta luta por 
causa da sua fé em Jesus Cristo, Outros irmãos de boa vontade 
que se colocam do lado dos oprimidos por causa do amor que tem 
à vida e ao povo.
Encontramos muitas barreiras nesta caminhada, mes­
mo entre nós dentro da Igreja, mas ouvimos a voz de Deus que 
nos diz: "Vão em frente! Eu estou com vocês!" Isto nos anima 
a viver a via-sacra junto com o povo oprimido. Pois acredita­
mos que a vida verdadeira surge da cruz. Deus nos convida para 
ser o seu povo, para prestar o nosso serviço aos irmãos sofre-
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dores, e dar a nossa contribuição na construção de uma socie 
dade justa e fraterna, onde não haverá mais nem oprimido nem 
opressor. Foi esta esperança que celebramos juntos no fim do 
primeiro dia. Fizemos uma grande via-sacra, a via-sacra da 
Paixão, Morte e Ressureição de Jesus e do seu povo crente e 
oprimido que vive espalhado pelo Brasil.
No segundo e terceiro dia, fomos ver de perto :como 
estamos prestando este nosso serviço ao povo. Procuramos ver 
como estamos ajudando para melhorar condições de vida do po­
vo no lugar onde moramos e como estamos colaborando para que 
haja justiça no mundo do trabalho e na distribuição das ter­
ras. Falamos muito da necessidade de nos organizar em sindica 
tos livres que estejam na mão do próprio trabalhador. Não vai 
dar para contar tudo isto nesta carta.
Um dos pontos que recebeu bastante atenção foi a 
nossa participação política, pois achamos que a política é o 
que mais influi na vida da gente. Tentamos clarear as nossas 
idéias neste ponto da política. A política é a grande arma 
que temos para construir uma sociedade justa do jeito que 
Deus quer. Mas esta arma está sendo mal usada pelos que nos 
exploram. Ação política boa é tudo aquilo que fazemos para 
nos organizar na justiça e.para criar um novo relacionamento 
entre as pessoas e os grupos.Ação política boa é quando nos 
unimos para defender a nossa vida e os nossos direitos contra 
os mentirosos e os exploradores, através das associações de 
bairro, sindicatos e outras formas de organização popular.
Uma outra maneira de fazer ação política é através 
dos partidos polticos. Não devemos ter medo de entrar na polí 
tica, pois do contrário seremos derrubados e enganados pelos 
politiqueiros espertos e gananciosos Jesus disse que a gente 
deve ser simples como a pomba e esperto como a serpente. Por 
isso devemos discutir entre nós os programas e a prática dos 
partidos políticos, descobrir quais os interesses que eles 
defendem, qual a mudança de sociedade que eles propõem. Tudo 
isto devemos fazer com muita seriedade, para poder descobrir 
quem são os lobos quem chegam até nós vestidos de ovelhas, e 
quais são os partidos que realmente vêm do povo e defendem os 
interesses e os direitos do povo trabalhador.
Achamos também que a comunidade eclesial de base 
não é e nem pode ser um núcleo partidário mas ela é o lugar on 
de devemos viver, aprofundar e celebrar a nossa fé, onde deve 
mos confrontar a nossa vida e nossa prática com a luz da Pa­
lavra de Deus, para ver se a nossa ação política está de acor 
do com o Plano de Deus.
Na comunidade eclesial de base devemos buscar a for 
ça para nos animar na luta que fazemos seja no bairro, seja 
no campo, seja no mundo do trabalho, seja no partido políti­
co.
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Foi isso que vimos nestes quatro dias. Foi tão Bom ! 
Animou a nossa fé. Sobretudo as celebrações foram um reforço 
muito grande. Nós descobrimos o seguinte; Quando a gente se 
reúne para ouvir a Palavra de Deus não pode esquecer de ouvir 
também a Palavra de Deus que esta no clamor do povo.Quando a 
gente se reune para celebrar na Eucaristia a Paixão, Morte e 
ressureição de Jesus,a gente não pode esquecer de celebrar tam 
bem a paixão,morte e ressureição do nosso povo crente e oprimi 
do onde Jesus está presente como crucificado.
Irmãose irmãs, vamos dar continuidade nesta reforma 
da Igreja que o Concilio e os documentos de Medellín e de Pue- 
bla pedem de nós, esclarecendo a todos que não devemos ficar 
nas velhas tradições, principalmente na que alguns dizem que o 
lugar do cristão é só na igreja para rezar. Cristo pede para 
nós um coração novo. Portanto, Ele não quer uma Igreja velha , 
mas sim, uma Igreja nova, para podermos lutar por um Brasil me 
lhor.
Que a bênção de Deus esteja com todos nós! Que seja 
uma bênção forte que fique conosco e nos anime sempre na cons­
trução do Reino de Deus!
SEDOC, Petrópolis, Vozes, 14( 144): 138-140, set., 1981.
